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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 962/2001. — A crescente importância do
papel de Portugal na cena internacional acarreta consigo relevantes
compromissos para a sua política externa, nomeadamente ao nível
comunitário, implicando um reforço constante da actividade da Repre-
sentação Permanente de Portugal junto da União Europeia, em Bru-
xelas, facto este gerador de necessidades de pessoal especializado
que não podem ser satisfeitas através dos instrumentos de mobilidade
previstos na lei, e que justificam a adopção de uma medida de des-
congelamento excepcional, desbloqueando os lugares indispensáveis.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi conferida pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio:

Determina-se que, a título excepcional:
1 — Seja descongelada, para o Ministério dos Negócios Estran-

geiros, pessoal especializado, a admissão para o lugar previsto no
mapa anexo ao presente despacho.

2 — A utilização da quota de descongelamento fica dependente
da existência de cobertura orçamental.

4 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins.

MAPA ANEXO

Descongelamento excepcional
para o Ministério dos Negócios Estrangeiros

Grupo de pessoal Número
de lugares

Pessoal especializado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Despacho conjunto n.o 963/2001. — O Gabinete de Auditoria
e Modernização do Ministério da Justiça (GAM) é um serviço novo,
criado no quadro da reestruturação orgânica operada no Ministério
da Justiça pelo Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, e que não
sucedeu nas competências, nem recebeu pessoal, de qualquer outra
estrutura pré-existente.

Por outro lado, a capacidade de intervenção do GAM e de pros-
secução, com eficácia, dos objectivos que lhe estão legalmente come-
tidos está estreitamente dependente da possibilidade de este serviço
dispor no seu quadro de auditores e de pessoal técnico superior;

Considerando que os auditores a prestar funções serão recrutados,
em regime de comissão de serviço, de entre pessoal altamente qua-
lificado e especializado nas áreas jurídicas, de gestão e de organização,
idóneo à realização das acções de auditoria e modernização nos Tri-
bunais, bem como nos outros serviços e organismos do Ministério
da Justiça, releva especialmente a necessidade de prover enquadra-
mento técnico superior a estas funções, permitindo ao serviço fun-
cionar com autonomia. Tratando-se o quadro do GAM de um quadro
de muito reduzida dimensão, impõe-se que seja, por isso mesmo,
um quadro de funcionários recrutados com o mais amplo leque de
escolha possível, por forma a assegurar que estes possuam os conhe-
cimentos técnicos e a formação académica adequados às funções de
investigação, estudo, concepção e gestão requeridos pela especial-
mente ágil organização do serviço, que proporcionará o apoio indis-
pensável à actividade independente da auditoria.

Acresce, por último, que existe uma necessidade imperiosa de o
GAM iniciar a sua actividade, verificando-se que, em regra, os meca-
nismos de concurso interno se revelam incapazes de proporcionar
o recrutamento necessário, por falta de candidatos portadores dos
perfis adequados aos objectivos estabelecidos.

Constata-se, portanto, que a única forma de o GAM dispor do
pessoal técnico superior habilitado ao desempenho das competências
que lhe estão cometidas é a promoção do recrutamento externo
baseado nos requisitos enunciados.

Nestes termos:
Ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei

n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, são descon-
geladas, com carácter excepcional, as admissões para preenchimento
de seis lugares da carreira de técnico superior do quadro do Gabinete
de Auditoria e Modernização do Ministério da Justiça, durante o
ano de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins.

Despacho conjunto n.o 964/2001. — Considerando que o Ins-
tituto de Reinserção Social (IRS) tem ao seu serviço quatro elementos
da Empresa para Agroalimentação e Cereais — EPAC, S. A., em
regime de comissão de serviço, ao abrigo do n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro;

Considerando a extinção da referida Empresa, compromissos assu-
midos pelo Governo com as estruturas representativas dos trabalha-
dores e concomitante necessidade de garantir os meios humanos indis-
pensáveis à prossecução das atribuições e competências conferidas
ao IRS pela lei orgânica aprovada pelo Decreto-Lei n.o 204-A/2001,
de 26 de Julho:

Ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção conferida pelo artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, são descongeladas, com
carácter excepcional, as admissões para o preenchimento de quatro
lugares na carreira e categoria de assistente administrativo do quadro
de pessoal do Instituto de Reinserção Social, aprovado pela Portaria
n.o 686/95, de 30 de Junho, durante o ano de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oliveira
Martins.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 965/2001. — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 170/2000, de 7 de Dezembro, que estabelece as orien-
tações nacionais para a introdução física do euro, prevê um período
de dupla circulação de notas e moedas em euros e escudos entre
1 de Janeiro e 28 de Fevereiro de 2002, devendo os retalhistas que
tiverem de efectuar trocos nas transacções com os seus clientes, fazê-lo,
sempre que possível, em euros.

Esta situação, transposta para o sector dos transportes colectivos
de passageiros onde se proceda à aquisição de títulos vendidos a
bordo por agente único, poderá potenciar o surgimento de algumas
dificuldades decorrentes do facto de o eventual manuseamento de
duas moedas distintas pelo motorista, em particular no que se refere
à conversão do troco de escudos em euros, se poder previsivelmente
traduzir num significativo acréscimo de demora nas paragens e na
impossibilidade de cumprimento de horários, com evidentes prejuízos
para os utilizadores destes transportes.

Importa, pois, minimizar eventuais dificuldades decorrentes do
período de dupla circulação de moeda, por forma a que neste sector
o processo decorra da forma mais harmoniosa para os consumidores
e mais eficiente possível para as empresas.

Simultaneamente o Decreto-Lei n.o 132/2001, de 24 de Abril, deter-
mina que, entre 1 de Outubro de 2001 e 28 de Fevereiro de 2002,
os preços de venda de bens de retalho e de prestação de serviços
devem ser duplamente indicados em euros e escudos, sem que possam
ser repercutidos sobre os consumidores os eventuais custos decor-
rentes do cumprimento desta obrigação. Por fim, há ainda a considerar
o facto de a Constituição da República Portuguesa, no seu artigo 60.o,
e a Lei n.o 24/96, de 31 de Julho, imporem ao Estado a protecção
dos interesses económicos dos consumidores, designadamente através
da promoção e patrocínio de campanhas de informação.

Assim, determina-se que:
1 — No período de dupla circulação de euros e escudos, entre

1 de Janeiro e 28 de Fevereiro de 2002, a aquisição de títulos vendidos
a bordo dos transportes colectivos de passageiros, por agente único,
quando realizada em escudos, deve ser efectuada com quantia certa.

2 — As empresas que exploram os transportes referidos no número
anterior devem, no período que antecede a dupla circulação, publicitar
o disposto no número anterior, designadamente através de letreiros,
cartazes e desdobráveis a afixar no interior dos veículos, nas paragens
e nos postos de venda.

26 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e
dos Transportes, Rui António Ferreira Cunha. — O Secretário de
Estado para a Defesa do Consumidor, Acácio Manuel de Frias
Barreiros.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 966/2001. — Nos termos do artigo 3.o,
n.o 1, e do artigo 18.o, n.os 1 e 6, alínea a), da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, conjugados com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 361/93,
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de 15 de Outubro, é nomeado o engenheiro mecânico João Gerardo
Maurício Wemans, cujo curriculum vitae se publica em anexo, para
desempenhar, em comissão de serviço, as funções de director-geral
de Instalações e Equipamentos da Saúde.

21 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Saúde, António Fernando Cor-
reia de Campos.

Curriculum vitae

Nome: João Gerardo Maurício Wemans.
Data de nascimento: 24 de Junho de 1946.
Habilitações académicas:

Licenciatura em engenharia mecânica (1976) no Instituto Supe-
rior Técnico.

Resumo da actividade profissional:

1999-2001 — administrador-delegado da Fundação INA;
1994-2001 — consultor do Banco Mundial em mais de 30 missões

realizadas em países do Leste Europeu, Ásia, África e América
Latina nas áreas de infra-estruturas e de organização de gestão
de projectos;

2000 — consultor do PNUD na Missão PAMET (Public Admi-
nistration Mission to East Timor), responsável pela identi-
ficação de necessidades na área de infra-estruturas e equi-
pamento;

1992-1993 — director comercial da Auto-Sueca Angola,
S. A. R. L.;

1991 — director de projectos da LONRHO, Angola;
1985-1990 — EFACEC, S. A. — chefe da Divisão de Exportação;
1983-1985 — EFACEC, S. A. — chefe da delegação da empresa

em Angola;
1974-1985 — EFACEC, S. A. — inicialmente, responsável de

projectos na área de controlo de poluição atmosférica
(1974-1979) e, posteriormente, chefe do Departamento de
Controlo de Fluidos (1979-1990).

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 2413/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
a listagem n.o 207/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 202, de 31 de Agosto de 2001, a p. 14 855, col. 1, pelo que, onde
se lê «Giuseppe Sérgio Pecorado» deve ler-se «Giuseppe Sérgio
Pecoraro».

24 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 21 980/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo
do despacho de delegação de competências do Ministro das Finanças
n.o 18 020/2001 (2.a série), de 26 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, ouvido o Instituto
de Seguros de Portugal, autorizo a Victória — Seguros de Vida, S. A.,
a alterar a redacção dos artigos 4.o e 6.o, n.o 1, do respectivo contrato
social, de acordo com o projecto apresentado e que fica arquivado
no Instituto de Seguros de Portugal.

10 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Rectificação n.o 2414/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 19 931/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 220, de 21 de Setembro de 2001, rectifica-se que, no
n.o I, n.o 5, onde se lê «montante da dívida não ultrapasse 15 000 000$»
deve ler-se «montante da dívida não ultrapasse 150 000 000$» e, no
n.o I, n.o 22, onde se lê «do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho» deve ler-se «do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.»

12 de Outubro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Sandra Brito
Pereira.

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 4/2001. — Entidades gestoras de mer-
cados, sistemas e serviços. — A concretização do regime legal aplicável
às entidades gestoras de mercados, sistemas e serviços encontrava-se
dispersa nos regulamentos n.os 3/2000 e 28/2000, ambos da CMVM,
facto que gerava algumas sobreposições e dificuldades interpretativas
quanto ao seu âmbito objectivo de aplicação.

O presente regulamento, procedendo à junção da matéria constante
dos dois normativos acima mencionados, faz recurso à experiência
recolhida da sua aplicação concreta e tenta sistematizar e clarificar
o quadro legal aplicável às entidades gestoras.

A um mesmo tempo, aproveita-se o ensejo para proceder a um
maior detalhe do conteúdo da informação a produzir, introduzindo-se,
simultaneamente, um conjunto de novas disposições, em particular
em matéria de prestação de informação, que a prática do exercício
da supervisão revelou necessárias.

Assim, nos termos dos artigos 10.o, 32.o, 34.o, n.o 3, 35.o, n.os 3
e 4, e 36.o, n.o 2, todos do Decreto-Lei n.o 394/99, de 13 de Outubro,
o conselho directivo da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
(CMVM), ouvidas a MTS Portugal, Sociedade Gestora do Mercado
Especial de Dívida Pública — SGMR, S. A., a BVLP — Sociedade
Gestora de Mercados Regulamentados, S. A., e a Interbolsa — Socie-
dade Gestora de Sistemas de Liquidação e de Sistemas Centralizados
de Valores Mobiliários, S. A., aprovou o seguinte regulamento:

CAPÍTULO I

Âmbito e registo

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento aplica-se às entidades gestoras de mer-
cados, de sistemas centralizados de valores mobiliários e de sistemas
de liquidação de valores mobiliários, bem como às sociedades gestoras
de participações sociais naquelas entidades, ambas adiante designadas
por entidades gestoras, relativamente ao seu:

a) Registo na CMVM;
b) Dever de observância de regras prudenciais;
c) Sistema de controlo interno;
d) Dever de informação à CMVM e ao público.

2 — O presente regulamento aplica-se, com as devidas adaptações,
aos participantes que gerem directamente sistemas de liquidação, salvo
no que implique a natureza societária da gestão dos mesmos.

3 — Não se aplicam às entidades mencionadas no artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 394/99, de 13 de Outubro, as disposições constantes
dos artigos 6.o, 8.o, 9.o, n.os 2 a 5, 10.o, 11.o, n.o 2, alíneas b), c),
e), f) e g), 12.o, 13.o, n.os 1, alínea d), e 2, 14.o, n.o 1, alíneas a)
e b), e 15.o, bem como outras que, consoante as características e
dimensão dos mercados geridos, a CMVM possa vir a dispensar o
seu cumprimento.

Artigo 2.o

Concessão do registo

A concessão do registo e a sua manutenção dependem da com-
provação pelo requerente de que possui os meios técnicos, materiais
e organizativos adequados ao exercício de cada actividade, por forma
a cumprir o disposto no artigo 27.o, bem como, quando for o caso,
no artigo 28.o, ambos do Decreto-Lei n.o 394/99, de 13 de Outubro.

Artigo 3.o

Organização dos registos

1 — É aberto um registo por cada entidade gestora ou sociedade
gestora de participações sociais.

2 — No registo previsto no número anterior integram-se os registos
relativos aos titulares dos seus órgãos sociais, o dos seus mandatários
sujeitos a registo, o dos mercados, sistemas ou serviços geridos, bem
como o dos factos a eles respeitantes.

3 — Em relação a cada entidade, pessoa, mercado, sistema ou ser-
viço, os registos são feitos por ordem cronológica.

4 — As aprovações e autorizações previstas em lei ou em regu-
lamento são inscritas no registo.
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5 — Quando os factos sujeitos a registo tenham sido objecto de
publicação obrigatória, são juntos a este as referidas publicações.

6 — As alterações aos elementos constantes do registo são feitas
por averbamento.

7 — Nos registos de entidades e pessoas averbam-se as sanções
de natureza penal, contra-ordenacional ou disciplinar.

Artigo 4.o

Promoção e instrução dos registos

1 — São de promoção oficiosa os registos:

a) De actos emitidos pela CMVM ou de decisões de autoridades
públicas por estas comunicadas à mesma;

b) De factos comunicados pelos interessados, quando o registo
não é condição da sua eficácia ou da licitude do exercício
de actividades, contando-se o prazo para a sua realização
desde a recepção da comunicação pela CMVM.

2 — Os pedidos de registo são instruídos com os documentos neces-
sários para a prova dos factos a registar.

Artigo 5.o

Registo inicial

1 — O registo inicial das entidades gestoras é instruído com os
seguintes elementos:

a) Autorização, quando concedida pelo Ministro das Finanças,
com cópia dos documentos que instruíram o pedido;

b) Contrato de sociedade;
c) Identificação das entidades detentoras de participações men-

cionadas na alínea c) do n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-lei
n.o 394/99, de 13 de Outubro, caso tenha havido alterações
após a concessão da autorização;

d) Certificado de registo comercial;
e) Identificação dos titulares dos órgãos sociais;
f) Descrição dos meios humanos, técnicos e materiais afectos

ao exercício da sua actividade;
g) Código deontológico.

2 — O registo inicial de mercados, sistemas ou serviços é instruído
com os seguintes elementos:

a) Autorização, quando concedida pelo Ministro das Finanças,
com cópia dos documentos que instruíram o seu pedido;

b) Regras do seu funcionamento;
c) Regras de admissão de membros, participantes ou aderentes;
d) Nos sistemas de liquidação, o acordo constitutivo aprovado

por todos os participantes;
e) Acordos, contratos, cláusulas gerais ou outros documentos

necessários para o correcto funcionamento dos mercados, sis-
temas ou serviços que pretendem gerir;

f) Estudo de viabilidade e plano de negócios, bem como demons-
tração de que a sociedade gestora tem condições para res-
peitar os requisitos prudenciais, na medida em que essa exi-
gência não tenha já sido satisfeita para efeitos de autorização.

Artigo 6.o

Meios humanos, técnicos e materiais

Na descrição dos meios humanos, técnicos e materiais, a entidade
gestora indica, designadamente:

a) Os elementos constantes do anexo I ao presente regulamento
e que dele faz parte integrante;

b) A lista de funções que exijam a nomeação, nos termos do
artigo 8.o, de pessoas com poderes de fiscalização e as qua-
lificações exigidas para cada função.

Artigo 7.o

Registo de pessoas

1 — Estão sujeitos a registo prévio:

a) Os titulares dos órgãos sociais;
b) Os mandatários previstos no n.o 1 do artigo 8.o

2 — O registo de pessoas depende de:

a) Apreciação da idoneidade e da competência profissional;
b) Preenchimento de questionário e declaração segundo formu-

lário aprovado pela CMVM;
c) Junção de documento de nomeação nos casos a que se refere

o artigo 8.o

3 — A apreciação da idoneidade e da competência efectua-se com
base, designadamente, no questionário referido na alínea b) do número

anterior, o qual deve ser preenchido pela pessoa a registar e que
contém pelo menos os seguintes elementos:

a) Nome, morada, nacionalidade e número de contribuinte;
b) Descrição integral da situação e experiência profissional,

designadamente o tipo de relação contratual com a entidade
gestora, as actividades profissionais anteriormente desempe-
nhadas e as habilitações profissionais e académicas;

c) Informações sobre processos-crimes, processos contra-orde-
nacionais e processos disciplinares em que tenha sido con-
denado.

4 — Entre outras circunstâncias atendíveis, considera-se indiciador
de falta de idoneidade o facto de a pessoa ter sido:

a) Condenada em processo-crime por burla, abuso de confiança,
corrupção, infidelidade, branqueamento de capitais, manipu-
lação do mercado, abuso de informação ou crimes previstos
no Código das Sociedades Comerciais;

b) Declarada falida ou julgada responsável pela falência de uma
empresa;

c) Condenada em processo de contra-ordenação intentado pela
CMVM, Banco de Portugal ou Instituto de Seguros de
Portugal;

d) Suspensa do exercício das suas funções nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 412.o do Código dos Valores Mobiliários.

5 — Não é considerada idónea a pessoa que preste declarações
falsas ou inexactas ou que omita factos relevantes.

Artigo 8.o

Nomeação de mandatários

1 — Só as pessoas expressamente nomeadas pelo órgão de admi-
nistração ou comissão executiva da entidade gestora podem desem-
penhar funções de fiscalização de mercados, sistemas ou serviços.

2 — Incluem-se no número anterior as funções de direcção da nego-
ciação do mercado a contado, do mercado a prazo, de uma câmara
de compensação, bem como os responsáveis pela fiscalização das con-
tas e respectivos procedimentos em sistema centralizado de valores
mobiliários e em sistema de liquidação de valores mobiliários.

3 — No acto de nomeação é identificado o tipo de funções que
as pessoas referidas no número anterior estão habilitadas a realizar.

CAPÍTULO II

Regras prudenciais

Artigo 9.o

Fundos próprios

1 — As entidades gestoras dispõem de fundos próprios necessários
para assegurar o disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 394/99,
de 13 de Outubro.

2 — Não são distribuídos dividendos enquanto os fundos próprios
não atingirem o dobro do capital social mínimo exigível às entidades
gestoras nem quando, por força dessa distribuição, fiquem abaixo
desse limite.

3 — O passivo das entidades gestoras é a todo o momento inferior
aos seus fundos próprios.

4 — Havendo incumprimento das regras definidas nos artigos
anteriores:

a) As entidades gestoras comunicam imediatamente o facto à
CMVM, bem como as medidas adoptadas ou a adoptar para
sanar a situação;

b) A CMVM pode nomeadamente exigir que seja concretizada
uma entrada de fundos de accionistas mediante aumento de
capital ou prestações suplementares.

5 — Para efeitos do presente artigo, os fundos próprios são cal-
culados de acordo com o anexo II ao presente regulamento.

Artigo 10.o

Segregação contabilística

As entidades gestoras devem gerir cada mercado, sistema e serviço
de acordo com regras de segregação patrimonial que assegurem no
mínimo a identificação dos respectivos centros de custos e proveitos
e a sua contribuição para os resultados operacionais da entidade
gestora.
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CAPÍTULO III

Controlo interno

Artigo 11.o

Sistema de controlo interno

1 — As entidades gestoras dispõem de um sistema de controlo
interno apropriado à vigilância dos riscos inerentes à sua actividade
bem como a assegurar o cumprimento do disposto no presente
regulamento.

2 — O sistema de controlo interno define os procedimentos ade-
quados a assegurar, designadamente:

a) O cumprimento dos deveres de boa administração e defesa
dos mercados e sistemas geridos;

b) O controlo dos riscos mencionados no n.o 2 do artigo 15.o;
c) O cumprimento das regras prudenciais;
d) O controlo regular e a segurança dos sistemas informáticos;
e) O cumprimento dos seus deveres de informação;
f) A avaliação dos riscos de aplicações de carteira própria;
g) O cumprimento das normas constantes do código deon-

tológico.
Artigo 12.o

Relatório anual de controlo interno

1 — O órgão de administração da entidade gestora aprova anual-
mente um relatório sobre o sistema de controlo interno contendo:

a) A descrição da estrutura organizativa e dos recursos humanos;
b) Os procedimentos de controlo interno aplicados, relevando

as auditorias realizadas aos sistemas informáticos;
c) As situações que, em consequência da aplicação dos pro-

cedimentos referidos na alínea anterior, sejam susceptíveis
de melhoramento ou correcção e as medidas adoptadas para
o efeito.

2 — O órgão de fiscalização da entidade gestora emite parecer sobre
o relatório referido no número anterior.

CAPÍTULO IV

Informação

Artigo 13.o

Envio à CMVM

1 — O Órgão de administração da entidade gestora remete à
CMVM:

a) Até 20 dias após o fim de cada mês, a informação mensal
e os ficheiros informáticos elaborados, respectivamente de
acordo com os modelos constantes dos anexos III-A e III-B
ao presente regulamento;

b) Até à data legalmente prevista para a sua publicação, infor-
mação semestral, incluindo o balanço e demonstração dos
resultados e respectivos anexos, o parecer do auditor, bem
como a informação mencionada no n.o 2 do artigo 15.o do
presente regulamento, acompanhada de um relatório sumário
onde se evidencie o cumprimento do disposto no n.o 2 do
artigo 11.o;

c) Até à data legalmente prevista para a sua publicação, o seu
relatório de gestão, as contas anuais, a certificação legal de
contas e demais documentos de prestação de contas exigidos
por lei ou regulamento;

d) Até ao final do 1.o semestre de cada ano anterior, o relatório
e o parecer referidos no artigo 12.o

2 — O órgão de administração da entidade gestora remete ainda
à CMVM:

a) Até 20 dias após o fim de cada mês, informação mensal sobre
os fundos de garantia referidos no n.o 3, alínea e), do
artigo 15.o nos termos do modelo constante do anexo IV ao
presente regulamento;

b) Até ao dia útil seguinte à sua ocorrência, relatório que detalhe
os motivos subjacentes às situações que impeçam a abertura
ou o normal funcionamento dos mercados, sistemas e serviços,
bem como as medidas adoptadas para a sua resolução.

3 — Além de outras situações previstas em lei ou em regulamento
da CMVM, as entidades gestoras comunicam também à CMVM:

a) As sanções disciplinares aplicadas;
b) Facto superveniente de que resulte a falta do requisito de

idoneidade dos titulares dos órgãos de administração ou de
fiscalização;

c) A aquisição de participação social por quaisquer pessoas que
implique atingir ou ultrapassar 2 %, 5 % e 10 % dos direitos
de voto correspondentes ao capital social;

d) A aquisição de participações sociais noutras entidades ges-
toras;

e) A constituição de usufruto e penhor sobre participação social;
f) Acordo pelo qual o titular das acções se obriga a exercer

os direitos de voto em determinado sentido;
g) A aquisição e alienação de imóveis.

4 — As informações a que se refere o número anterior são
comunicadas:

a) Imediatamente, no caso das alíneas a) e b);
b) No prazo de três dias, nos casos das alíneas c) e d);
c) No prazo de oito dias, nos restantes casos.

5 — As sanções contra-ordenacionais e penais são comunicadas pelo
destinatário da sanção, no prazo de três dias a contar do conhecimento
da decisão, mesmo que não definitiva ou transitada em julgado, salvo
se entretanto a entidade gestora ou a sociedade gestora de parti-
cipações sociais já tiver procedido a essa comunicação.

Artigo 14.o

Publicação

1 — As entidades gestoras publicam, no boletim do mercado que
gerem, ou, não gerindo estas um mercado, no boletim de bolsa onde
se realizem operações a contado ou no Boletim da CMVM, nos termos
e prazos aplicáveis aos emitentes com acções negociadas no mercado
de cotações oficiais, os elementos mencionados:

a) No n.o 1, alínea a), do artigo 13.o, apenas no que respeita
à informação elaborada de acordo com o anexo III-A e rela-
tivamente aos 1.o e 3.o trimestres;

b) No n.o 1, alíneas b) e c), também do artigo 13.o

2 — Nos locais referidos no n.o 1 e no prazo de 15 dias após a
concessão do registo pela CMVM, as entidades gestoras publicam
as regras de funcionamento dos mercados, sistemas e serviços por
elas geridos, bem como as regras de acesso aos mesmos pelos membros,
participantes ou aderentes.

Artigo 15.o

Anexos ao balanço e demonstração de resultados

1 — Dos anexos ao balanço e demonstração de resultados indi-
viduais e consolidados constam, quando aplicáveis, para além de outras
legalmente exigidas, as informações constantes dos números seguintes.

2 — São objecto de menção e identificação os riscos assumidos
pelas entidades gestoras, devendo ser quantificados os que seguida-
mente se descriminam:

a) Risco de contraparte — inerente às posições abertas de que
a entidade gestora seja contraparte, aferido pelo montante
da perda potencial assumida pela entidade gestora em caso
de incumprimento, indicando-se os valores máximo e médio
verificados no período de referência da informação;

b) Risco de mercado — traduzido pelas perdas potenciais pro-
vocadas por oscilação dos preços de mercado, quer dos activos
integrantes da carteira de investimentos financeiros da enti-
dade gestora, quer dos activos integrantes da carteira de valo-
res mobiliários entregues como garantia de operações em que
a entidade gestora assuma o risco de contraparte, aferidas
com base em método reconhecido pela CMVM.

3 — São igualmente objecto de menção, identificação e quan-
tificação:

a) Os activos entregues à entidade gestora como garantia de
operações em curso, com explicitação dos riscos a cuja cober-
tura os mesmos se destinam;

b) Os activos que constituem investimentos financeiros da enti-
dade gestora, bem como os respectivos preços de aquisição
e valor de equivalência patrimonial se aplicável;

c) Os compromissos de compras e vendas a prazo de conta pró-
pria da entidade gestora, bem como dos termos em que foram
constituídas provisões para menos-valias potenciais;

d) As responsabilidades assumidas pela entidade gestora em
matéria de fundos de pensões, bem como a forma como as
mesmas se encontram contabilizadas;

e) Os valores totais que se encontram à guarda da entidade
gestora no âmbito de fundos de garantia por si promovidos
ou geridos.
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Artigo 16.o

Norma revogatória

São revogados os regulamentos n.o 3/2000, de 2 de Fevereiro, e
n.o 28/2000, de 1 de Agosto, ambos da CMVM.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Vice-Presidente do Conselho
Directivo, Luís Lopes Laranjo.

ANEXO I

Meios humanos, técnicos e materiais

A — Meios humanos

1 — Organograma funcional da entidade gestora.
2 — Responsáveis pelas seguintes áreas ou funções:

a) Direcção de negociação do mercado a contado;
b) Direcção de negociação do mercado a prazo;
c) Direcção de câmara de compensação;
d) Fiscalização das contas e respectivos procedimentos em sis-

tema centralizado;
e) Fiscalização dos procedimentos em sistema de liquidação;
f) Outros serviços prestados que não a gestão de mercados e

sistemas;
g) Sistemas informáticos de base de cada mercado/sistema/ser-

viço;
h) Elaboração e controlo da implementação da regulamentação

emitida pela entidade gestora;
i) Admissão, manutenção e controlo de informação de emi-

tentes;
j) Área administrativa e financeira;
k) Marketing.

3 — Indicação do número de pessoas afectas a cada área ou função,
bem como informação quanto às qualificações tipo requeridas.

B — Meios técnicos e materiais

1 — Principais características dos sistemas informáticos de base de
cada mercado/sistema/serviço, evidenciando, nomeadamente:

a) Mecanismos de segurança e controlo de riscos;
b) Unidade física de fornecimento contínuo de energia;

c) Realização de cópias de segurança;
d) Acessibilidade aos sistemas, designadamente níveis de acesso

e palavras-chave.

2 — Instalações onde são exercidas as actividades e respectivos con-
trolos de acesso.

ANEXO II

Fundos próprios

Fundos próprios = (X1+X2+X3+X4+X5+X6+X7+X8) –
– (X9+X10+X11+X12+X13+X14+X15)

onde:

X1 — capital realizado;
X2 — prestações suplementares;
X3 — prémios de emissão de acções;
X4 — reservas legais, estatutárias e outras formadas por resul-

tados líquidos não distribuídos;
X5 — resultados líquidos positivos transitados de exercícios

anteriores;
X6 — resultados líquidos positivos do exercício;
X7 — reservas da reavaliação do activo imobilizado, constituídas

com os coeficientes de desvalorização monetária legalmente
definidos;

X8 — ajustamentos positivos de partes de capital em filiais e
associadas;

X9 — acções próprias e outros valores mobiliários que permitam
a aquisição de acções próprias, pelo valor de inscrição no
balanço;

X10 — despesas de instalação reconhecidas em imobilizações
incorpóreas;

X11 — 20 % dos títulos negociáveis que não integrem X12 nem
sejam títulos de dívida emitidos por bancos centrais ou enti-
dades públicas que gozem de muito baixo risco pertencentes
à denominada zona A para efeitos de rácios de solvabilidade
das instituições de crédito da União Europeia;

X12 — 100 % dos títulos negociáveis de rendimento contingente,
com excepção de obrigações de rendimento variável indexados
a referenciais de taxas de juro;

X13 — resultados líquidos negativos transitados de exercícios
anteriores;

X14 — resultados líquidos negativos do exercício;
X15 — ajustamentos negativos de partes de capital em filiais e

associadas.

ANEXO III

A — Informação mensal

Informação mensal individual/consolidada (não auditada)

(aplicável às entidades sujeitas à disciplina normativa contabilística do Plano Oficial de Contabilidade)

Empresa: . . .
Sede: . . .
NIPC: . . .
Período de referência . . .
Início: . . . / . . . / . . .
Fim: . . . / . . . / . . .

Individual Consolidada

n n-1 n n-1Variação
(percentagem)

Variação
(percentagem)

Rubricas do balanço

Activo

Imobilizado (líquido):

Imobilizações incorpóreas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Imobilizações corpóreas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Investimentos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

Circulante:

Existências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Dívidas de terceiros (líquido):

Médio e longo prazos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Curto prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X



Individual Consolidada

n n-1 n n-1Variação
(percentagem)

Variação
(percentagem)

Rubricas do balanço

Títulos negociáveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Depósitos bancários e caixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Acréscimos e diferimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

Capital próprio

Valor do capital social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X – X X –

Número de acções ordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X – X X –
Número de acções de outra natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X – X X –

Valor das acções próprias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X – X X –

Número de acções com voto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X – X X –
Número de acções preferenciais sem voto . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X – X X –

Interesses minoritários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – X X +/–X

Reservas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Resultados transitados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Resultados líquidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

Passivo

Provisões para riscos e encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Dívidas a terceiros:

Médio e longo prazos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Curto prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

Acréscimos e diferimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

Total do activo (líquido) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Total do capital próprio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Total do passivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Total dos fundos próprios (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
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Individual Consolidada

n n-1 n n-1Variação
(percentagem)

Variação
(percentagem)

Rubricas da demonstração dos resultados

Vendas e prestação de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Variação da produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
CMVMC e dos serviços prestados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

Resultados brutos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

Resultados operacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

Resultados financeiros (líquido) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

Resultados correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

Resultados extraordinários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

Impostos sobre o rendimento (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X
Interesses minoritários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – X X +/–X

Resultado líquido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

Resultado líquido por acção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

Autofinanciamento (3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X +/–X X X +/–X

(1) Calculados de acordo com o anexo II.
(2) Estimativa de imposto sobre o rendimento.
(3) Autofinanciamento = resultado líquido+amortizações+provisões.
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Evolução da actividade no período

. . . (resumo da actividade da empresa por forma a permitir aos
investidores formar uma opinião sobre a actividade desenvolvida pela
empresa ao longo do período).

. . . (pessoas que assumem responsabilidade pela informação, cargos
que desempenham e respectivas assinaturas).

Notas explicativas

Os valores solicitados deverão ser expressos em euros, sem casas
decimais.

Os valores negativos deverão figurar entre parêntesis ( ).
O período definido como n diz respeito aos valores até ao final

mês em causa, enquanto que o período definido como n–1 diz respeito
aos valores até ao final mês do homólogo do ano anterior.

A informação consolidada apenas deve ser preenchida quando o
período respeite ao final de um trimestre.

Todos os valores deverão ser acumulados desde o início do exercício.

B — Ficheiros informáticos

Cada rubrica do balanço ou da demonstração de resultados deve
corresponder a uma linha de ficheiro ASCII a elaborar. Cada linha
dos ficheiros é composta por dois ou três campos, respectivamente
se se tratar de informação individual ou consolidada, separados por
ponto e vírgula. O primeiro campo respeita ao código da rubrica
e tem dimensão fixa de três caracteres alfa, devendo ser preenchido
de acordo com os códigos constantes dos quadros abaixo apresentados.
Os segundo e terceiro campos respeitam, respectivamente, ao valor
individual e consolidado das rubricas e têm dimensão fixa de 14 carac-
teres numéricos, dos quais dois são decimais.

Ficheiro n.o 1

Códigos Rubricas do balanço

ILQ Imobilizado (líquido):

IIN Imobilizações incorpóreas.
ICP Imobilizações corpóreas.
IFN Investimentos financeiros.

CRL Circulante:

EXT Existência.
ADT Dívidas de terceiros (líquido):

ADL Médio e longo prazos.
ADC Curto prazo.

TNG Títulos negociáveis.
DBC Depósitos bancários e caixa.
AAD Acréscimos e diferimentos.

VCS Valor do capital social:

NOR Número de acções ordinárias.
NON Número de acções de outra natureza.

VAP Valor das acções próprias:

NCV Número de acções com voto.
NSV Número de acções preferenciais sem voto.

IMT Interesses minoritários.

RSV Reservas.
RTS Resultados transitados.
RLQ Resultado líquido.

PRE Provisões para riscos e encargos.
PDT Dívidas a terceiros:

PDL Médio e longo prazos.
PDC Curto prazo.

PAD Acréscimos e diferimentos.

Códigos Rubricas do balanço

TAL Total do activo (líquido).
TCP Total do capital próprio.
TPV Total do passivo.
TFP Total dos fundos próprios.

Ficheiro n.o 2

Códigos Rubricas da demonstração de resultados

VPS Vendas e prestação de serviços.
VDP Variação da produção.
CMV CMVMC e dos serviços prestados.

RBT Resultados brutos.

ROP Resultados operacionais.
RFN Resultados financeiros (líquido).

RCR Resultados correntes.

REX Resultados extraordinários.

ISR Imposto sobre o rendimento.
IMT Interesses minoritários.

RLQ Resultado líquido.

RLA Resultado líquido por acção.

ATF Autofinanciamento.

A denominação dos ficheiros obedece à seguinte estrutura:
TFMMAAENTG, em que TF corresponde ao código do tipo ficheiro
produzido: BL, caso se trate do ficheiro com rubricas do balanço
e DR, caso se trate de ficheiro com rubricas da demonstração de
resultados; MMAA corresponde ao mês e ano a que a informação
respeita; e ENTG corresponde ao código da entidade gestora, a atri-
buir de acordo com a tabela abaixo apresentada:

BVLP — Sociedade Gestora de Mercados Regulamentados,
S. A. — BVLP.

Interbolsa — Sociedade Gestora de Sistemas de Liquidação e
de Sistemas Centralizados de Valores Mobiliários, S. A. —
INTB.

MTS Portugal, Sociedade Gestora do Mercado Especial de
Dívida Pública — SGMR, S. A. — MTSP.

ANEXO IV

Informação mensal de fundos de garantia

Rubrica Valor

Património 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (X1)
Custos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (X2)=(X21+X22+X23)

Funcionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . (X21)
Indemnizações pagas . . . . . . . . . . . . (X22)
Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (X23)

Proveitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (X3)=(X31+X32+X33)

Contribuições . . . . . . . . . . . . . . . . . . (X31)=(X311+X312+
+X313+X314+X315)

Membros . . . . . . . . . . . . . . . . . . (X311)
Entidade gestora . . . . . . . . . . . . (X312)
Recompras . . . . . . . . . . . . . . . . (X313)
Reversões . . . . . . . . . . . . . . . . . (X314)
Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (X315)
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Rubrica Valor

Exercício de direito de regresso . . . . . . . . (X32)
Rendimentos de aplicações . . . . . . . . . . . (X33)

Património 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (X4)=(X1–X2+X3)

X1 corresponde ao valor do património com referência ao final
do mês imediatamente anterior ao da informação prestada.

X2 e X3 correspondem, respectivamente, ao somatório dos custos
e proveitos gerados no mês a que a informação prestada respeita.

As aplicações que geram os valores inscritos em X33 devem ser
identificadas e quantificadas.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 12 814/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho de 21 de Maio
de 2001 do subdirector-geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, mestre Damasceno Dias, no uso dos poderes que
lhe foram delegados pelo n.o 1, alínea b), do n.o III do despacho
n.o 6728/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 78, de 2 de Abril de 2001, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para provimento de um lugar da categoria de operário
principal, da carreira de operário qualificado — electricista —, do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98, de
9 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento do lugar para que é aberto.

3 — Prazo de candidatura — o prazo da candidatura é de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Legislação aplicável — é aplicável ao presente concurso o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
subsequentes.

5 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os operários da carreira de operário qualificado — electricista — com,
pelo menos, seis anos na categoria e classificação de serviço não infe-
rior a Bom.

6 — Local de trabalho — as funções são exercidas nos serviços cen-
trais da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso interno de acesso geral para a
categoria de operário principal — electricista —, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Direcçao-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
1194 Lisboa Codex.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria e antigui-

dade na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado,
donde constem, para além de outros elementos julgados
necessários para melhor esclarecimento do júri, as habilitações
literárias e profissionais, os cursos realizados e as participações
em acções de formação e respectiva duração, as funções que
exercem e exerceram e os respectivos tempos de permanência;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço competente, donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documento comprovativo das classificações de serviço dos
últimos seis anos, com indicação expressa da respectiva
pontuação;

e) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais, dos cursos e das acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo dos elementos indicados nos currículos e que
não constem dos respectivos processos de candidatura ou do processo
individual.

10 — Método de selecção — os candidatos serão seleccionados
mediante avaliação curricular.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
Lisboa.

12 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Reinaldo Pereira de Men-
donça, director de serviços de Gestão de Recursos Financeiros
e Materiais.

Vogais efectivos:

Maria Odete Pereira da Silva Arede Brites Lebre, chefe
de secção, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Armanda Regina Nicolau da Purificação Costa Paulo
Branco, assistente administrativa especialista.

Vogais suplentes:

Ana Maria de Oliveira Pataco Príncipe, assistente admi-
nistrativa especialista.

Altina Fernandes Tomaz Correia Roque Martins, assistente
administrativa especialista.

20 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 12 815/2001 (2.a série):

Licenciada Helena Sofia Moreira Campos Furtado Figueiredo, em
regime de contrato de trabalho a termo certo — rescindido o refe-
rido contrato, com efeitos a partir de 8 de Outubro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Mário Lobo.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 12 816/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 4 de Outubro de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Victor Manuel Ribeiro Machado, adjunto do chefe de finanças da
Lourinhã — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
do Bombarral, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a
8 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 967/2001. — 1 — Ao abrigo do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 188/2001, de 25 de Junho, é nomeada a Comissão
de Acompanhamento do Concurso Público para a concessão da acti-
vidade, em regime de serviço público, da exploração da actividade
da SILOPOR, S. A., no porto de Lisboa, prevista na alínea a) do
n.o 1 do artigo 7.o do citado diploma.
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2 — Os elementos que integram a Comissão, que superintenderá
e acompanhará todo o processo de concurso, são:

a) Abel Fernandes Vinagre da Silva, na qualidade de presidente
da Comissão;

b) Amadeu Ferreira Rocha, representante do Ministério do
Equipamento Social;

c) Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, representante do Minis-
tério das Finanças;

d) João Luís Gomes Durão, representante da APL — Adminis-
tração do Porto de Lisboa, S. A.;

e) António Lino Gonçalves Coelho, representante da Inspec-
ção-Geral de Finanças.

27 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Jun-
queiro. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, Rodolfo
Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho conjunto n.o 968/2001. — 1 — Ao abrigo do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 188/2001, de 25 de Junho, é nomeada a comissão
de acompanhamento do concurso público para a concessão da acti-
vidade, em regime de serviço público, da exploração da actividade
da SILOPOR, S. A., no porto de Leixões, prevista na alínea b) do
n.o 1 do artigo 7.o do citado diploma.

2 — Os elementos que integram a comissão que superintenderá
e acompanhará todo o processo de concurso são:

a) Abel Fernandes Vinagre da Silva, na qualidade de presidente
da comissão;

b) Amadeu Ferreira Rocha, representante do Ministério do
Equipamento Social;

c) Maria do Rosário de Sousa Sentieiro, representante do Minis-
tério das Finanças;

d) Maria Amélia da Silva Castro Pires Martins, representante
da APDL — Administração dos Portos do Douro e Leixões,
S. A.;

e) António Lino Gonçalves Coelho, representante da Inspec-
ção-Geral de Finanças.

27 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador. — O
Secretário de Estado da Administração Marítima e Portuária, José
Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 969/2001. — Considerando que ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 432/89, de 16 de Dezembro, e pelo despacho con-
junto de 4 de Abril de 1994, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 97, de 27 de Abril de 1994, foi então a Direcção-Geral da Acção
Social dotada de autonomia administrativa parcial para a gestão de
verbas co-financiadas pelo Fundo Social Europeu, definindo-se no
n.o 2 do referido despacho a constituição do necessário conselho
administrativo;

Considerando, por outro lado, as alterações estruturais operadas
na orgânica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade pelo Decre-
to-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março, que determinaram a criação
de uma nova direcção-geral, a Direcção-Geral da Solidariedade e
Segurança Social, em substituição das anteriores Direcções-Gerais dos
Regimes da Segurança Social e da Acção Social;

Considerando, não obstante, a manutenção dos projectos em que
assentou a criação do referido conselho:

Assim sendo, determina-se o seguinte:
1 — O n.o 2 do despacho conjunto dos Ministros das Finanças e

do Emprego e da Segurança Social de 4 de Abril de 1994, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 97, de 27 de Abril de 1994,
passa a ter a seguinte redacção:

«2 — É criado o respectivo conselho administrativo, com a seguinte
composição:

Presidente — Director-Geral da Solidariedade e Segurança
Social, que será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pela subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
com competência delegada para superintender nas áreas de
gestão.

Vogais:

1.o Directora de serviços de Investigação Social e Relações
Internacionais da ex-Direcção-Geral da Acção Social.

2.o Chefe da Repartição Administrativa e Financeira da
ex-Direcção-Geral da Acção Social.»

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

25 de Setembro de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme
d’Oliveira Martins. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
José Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 12 817/2001 (2.a série). — Relação do pessoal con-
tratado nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do
Alfeite, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 179/77, de 4 de Maio, aprovado pelo Decreto n.o 31 873, de 27
de Janeiro de 1942, cujos contratos foram rescindidos, a partir das
datas que se indicam:

Carla Cristina Botelho Pimenta — desde 19 de Agosto de 2001.
Ricardo Jorge Lourenço Ferreira — desde 1 de Setembro de 2001.
Pedro Miguel Ruivo Lopes Cintra — desde 1 de Setembro de 2001.
Fernando Manuel Carvalho Duarte — desde 4 de Setembro de 2001.
Paulo Alexandre de Pina Santos — desde 10 de Setembro de 2001.
João Carlos de Andrade Pinho — desde 22 de Setembro de 2001.
Sandra Carla Martins dos Reis Branco — desde 26 de Setembro de

2001.
Sérgio Nicolas Jessen — desde 29 de Setembro de 2001.
Luís António Viriato Carvalho — desde 2 de Outubro de 2001.
Paulo Alexandre Morais Fortes — desde 3 de Outubro de 2001.

9 de Outubro de 2001. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Militarizados e Civis

Rectificação n.o 2415/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 3 de Setembro de 2001,
a p. 14 947, o despacho (extracto) n.o 18 415/2001, referente a contrato
de trabalho a termo certo, rectifica-se que onde se lê «Sandra Maria
Medina Simões de Carvalho Balé» deve ler-se «Sandra Maria Madeira
Simões de Carvalho Balé».

4 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 21 981/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por habilitação com curso adequado
ao posto de segundo-sargento da classe da taifa, ao abrigo do n.o 1
artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro os seguintes
militares:

411186, cabo TFH Luís Manuel Mendes Marques.
417485, cabo TFH José Amaro Monteiro Martins.
416485, cabo TFH Carlos Manuel Baptista Valentim.
419685, cabo TFP Francisco José da Graça Mourato.
418485, cabo TFD José Joaquim da Cruz Mendes Galinhas.
418685, cabo TFD António Maria Jorge Paixão.
411286, cabo TFH Paulo Jorge Machado Lopes Teixeira.
419485, cabo TFP Egídio Pereira Fernandes Silva.
418785, cabo TFD Paulo Alexandre Gonçalves Ferreira.
161286, cabo TFD José Pedro Amador.
910088, cabo TFD Fernando Jorge Camacho Lança.
416285, cabo TFH José Carlos Coelho Pacheco.
301284, cabo TFH Daniel Aires Gonçalves Marques.
416085, cabo TFH João Carlos Soares de Matos.
418985, cabo TFD João António Martins Rodrigues Massa.
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109585, cabo TFD Hélder António de Matos Pires.
358781, cabo TFD Adélio Manuel Mendonça Virgínia.
428982, cabo TFH José Pereira Ramos.
417385, cabo TFH José Joaquim Martins Gonçalves.
425884, cabo TFD José Luís Mendes Ferreira.
147382, cabo TFH Carlos Manuel Mendes Martins.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 105779,
segundo-sargento TF Joaquim Fernando Rodrigues Alves Gago, pela
ordem indicada.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 982/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe da taifa, subclasse de cozinheiro, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro os seguintes militares:

918489, primeiro-marinheiro TFH Jorge Manuel Domingues Ratão.
109287, primeiro-marinheiro TFH Joaquim António Pinto Cabaça.
917789, primeiro-marinheiro TFH João Carlos Nunes Oliveira.
916490, primeiro-marinheiro TFH José Augusto Salgueiro Palma de

Oliveira.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo respectivamente as vagas ocorridas nessa data resultante
da promoção a segundo-sargento TF do 428982, cabo TFH José
Pereira Ramos, do 147382, cabo TFH Carlos Manuel Mendes Mar-
tins, do 416485, cabo TFH Carlos Manuel Baptista Valentim, e do
417385, cabo TFH José Joaquim Martins Gonçalves.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 242787,
cabo TFH Luís Marques Pedro, pela ordem indicada.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 983/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe da taifa, subclasse padeiro, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro os seguintes militares:

9327894, primeiro-marinheiro TFP Bruno Miguel Almeida Malveiro.
9301395, primeiro-marinheiro TFP Paulo Alexandre Batista dos

Santos.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo, respectivamente, as vagas ocorridas nessa data resul-
tantes da promoção a segundo-sargento TF do 419485, cabo TFP
Egídio Pereira Fernandes Silva, e do 419685, cabo TFP Francisco
José da Graça Mourato.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9318794,
cabo TFP Luís Pedro Coelho Tomé, pela ordem indicada.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 984/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro, em
regime de contrato, da classe da taifa, subclasse de padeiro, ao abrigo
do n.o 4 do artigo 396.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 34-A/90), os
seguintes militares:

9306099, segundo-marinheiro TFP RC, Sérgio Manuel Saraiva
Morais.

9319397, segundo-marinheiro TFP RC, Sérgio Brás Palma dos San-
tos.

512398, segundo-marinheiro TFP RC, Bruno Alexandre Silva Bar-
rocas Isidro.

524098, segundo-marinheiro TFP RC, Miguel Ângelo Tavares de
Oliveira.

Promovidos a contar de 7 de Agosto de 2001, ficando colocados
na escala de antiguidade à esquerda do 210398, primeiro-mari-
nheiro TFP RC, Filipe Manuel de Freitas Runa, pela ordem indicada.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 985/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal foram promovidos ao posto de primeiro-grumete, em
regime de voluntariado (RV), da classe da taifa, subclasse cozinheiro,
ao abrigo da alínea c), n.o 1, do artigo 371.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 25 de Janeiro),
os seguintes militares:

119501, segundo-grumete TFH RV Paulo Alexandre Nunes Macário.
104601, segundo-grumete TFH RV Carlos Fernando Gomes Pereira.
510900, segundo-grumete TFH RV Nuno Miguel Dias Almeida.

Promovidos a contar de 11 de Julho de 2001, ficando colocados
na escala de antiguidade à esquerda do 9304601, primeiro-grumete
TFH RV Duarte Nuno Castilho Carriço, pela ordem indicada.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 21 986/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de
contrato em seguida mencionado seja promovido ao posto de 2CAB,
nos termos do n.o 4 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das
Forças armadas (EMFAR) aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho, por reunir as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

SOL PA 129574-J, Gonçalo Filipe Gervásio dos Santos — CFMTFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 19 de Junho
de 2001.

28 de Junho de 2001. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN
PILAV.

Despacho n.o 21 987/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que a militar destinada ao regime de
contrato, em seguida mencionada, seja promovida ao posto de 1CAB,
por reunir as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas
nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB CAUT 128602-B, Carla Sofia Ferreira Tavares — BA 5.

Fica colocada na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB CAUT 128728-B, Manuel Batista Lúcio, da EIOTAN.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 20 de Janeiro
de 2001.

É integrada no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

12 de Setembro de 2001. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director Interino, Jorge Manuel Antunes de Andrade,
COR PILAV.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 1767/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelo Ministro da Administração Interna, ao abrigo
da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda
Nacional Republicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 265/93, de 31 de Julho, promover por antiguidade ao posto de
tenente-coronel, em conformidade com o previsto na alínea e) do
artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de cavalaria (730270) Carlos
Manuel Venceslau Fernandes (no quadro), que satifaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos arti-
gos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 20 de Novembro
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com o disposto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reforma do tenente-coronel de infantaria (690469) Luís Manuel
Castela Africano Fernandes.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e quadro à esquerda do tenente-coronel
de cavalaria (730271) Antero Manuel Rebelo.

12 de Outubro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Louvor n.o 990/2001. — Por proposta do presidente da Câmara
do Porto, louvo o subintendente n.o 100061, António Salgado Rosa,
do Comando Metropolitano da PSP do Porto e a prestar serviço
na Polícia Municipal dessa cidade, pela forma empenhada, zelosa,
cuidada e eficiente como tem desenvolvido a sua acção de comando.

Confirmando nessa Polícia Municipal as qualidades e conduta ates-
tadas por alguns expressivos louvores que lhe foram conferidos onde
esteve colocado, o subintendente Rosa sempre tem procurado dar
o melhor de si próprio para o cabal desenvolvimento das tarefas a
seu cargo, imprimindo nos seus colaboradores e subordinados um
alto sentido de responsabilidade, disciplina e correcta noção do dever,
por forma que todos os serviços operacionais e administrativos ine-
rentes à Polícia Municipal venham a ser inteira e judiciosamente cum-
pridos, de acordo com as directivas internas e os meios disponíveis.

De salientar que, e apesar da escassez em recursos humanos que
são bem aquém do razoável, o subintendente Rosa tem suprido tal
insuficiência com uma meticulosa gestão, dinamizando o pessoal sob
as suas ordens, acompanhando-o, enquadrando-o e ministrando-lhe
a mais adequada formação com vista a uma maior rentabilidade.

Nas várias acções de despejo, demolição, venda ambulante e outras
não menos sensíveis tem manifestado, em todas as circunstâncias,
sangue-frio e serenidade, por vezes contrastantes com um ambiente
geral propiciador de precipitação ou desorientação, dando, então,
prova mais que evidente das suas reais qualidades de comando.

Simples e afável ao longo de todo este tempo, tem-se afirmado
o subintendente Rosa como um excelente oficial de polícia de segu-
rança pública e extremamente devotado ao bem comum, devendo
os seus serviços, pelos motivos atrás apontados, ser considerados rele-
vantes, extraordinários e distintos.

14 de Setembro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 12 818/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 189.o
do Código Civil, por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna de 19 de Setembro de 2001, foi autorizada a alteração
dos estatutos da Fundação ELA — Estação Litoral da Aguda.

9 de Outubro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Ge-
ral-Adjunto, Higino Marques Pinto.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Portaria n.o 1768/2001 (2.a série). — Por portaria de 4 de Outu-
bro de 2001 e nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 108.o, da
alínea b) do artigo 198.o e da alínea b) do artigo 212.o, todos do
EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foram
promovidos ao posto de tenente os oficiais a seguir indicados, contando
a antiguidade e vencimentos desde 1 de Outubro de 2001:

Infantaria:

Alferes 950909, Luís Manuel Martins Candeias.
Alferes 940746, José Luís dos Santos Alves.

Alferes grad. ten. 940732, Jorge Manuel Lobato Barradas.
Alferes 950879, Nuno Miguel Casado Alberto.
Alferes 950877, Pedro Emanuel de Jesus Gonçalves.
Alferes 940744, Rui Miguel Russa Ferreira da Silva.
Alferes grad. ten. 950888, Armando Manuel das Neves Videira.
Alferes 940741, Luís Filipe Cardoso Lourenço.
Alferes 950892, António José Dornelas Quadrado.
Alferes 940738, António Duarte Rodrigues Lobo de Carvalho.
Alferes 950894, Paulo Miguel Lopes de Barros Poiares.
Alferes grad. ten. 940733, Marco Reinaldo Henriques.
Alferes 950884, Ricardo Jorge Amaral Bessa.
Alferes 950878, Paulo Sérgio de Oliveira Gomes.

Cavalaria:

Alferes 940730, Diogo Almeida e Brito Moreira Dores.
Alferes 950883, Mauro Justiniano Martins Ferreira.
Alferes 940739, André Martins Santos.
Alferes 950898, Marco Paulo Pereira Nunes.

Serviço de administração militar:

Alferes 950906, Maria Cristina Afonso Pereira.
Alferes 940742, Idalina da Graça Duarte Bispo.

Quadro de pessoal e secretariado:

Alferes 860068, António Miguel Pereira Martinho.
Alferes 850037, Carlos Alberto Lopes Lameiras.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Brigada de Trânsito

Despacho n.o 21 988/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 11.1 do n.o 11 do despacho n.o 24/2001, de 2 de Abril, do tenen-
te-general comandante-geral, subdelego no presidente do conselho
administrativo desta unidade, tenente-coronel Artur Manuel Alves
Guerreiro, as competências relativas aos seguintes actos de gestão
orçamental e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 1000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 2000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

d) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do
Estado ao pessoal militar e civil que a ela tiver direito, quando
não for possível por razões operacionais, ou as condições
de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem tratamento
dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho;

e) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora delegadas.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 8 de Outubro de
2001.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

8 de Outubro de 2001. — O Comandante Interino, José Matos da
Silva, coronel.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 21 989/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 24 de Setembro de
2001:

Autorizada a cessação da comissão de serviço como directora de ser-
viços de Administração desta Direcção-Geral da licenciada Maria
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de Guadalupe Abreu Mègre Pires, a seu pedido e com efeitos a
partir de 8 de Outubro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Chefe da Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, João Ataíde.

Despacho n.o 21 990/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 3 de Outubro de 2001, precedendo concurso,
foi autorizada a nomeação provisória de Eliana Maria Soares Pinto
como assistente administrativa, a qual fica colocada na Delegação
de Viação de Aveiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Chefe da Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, João Ataíde.

Despacho n.o 21 991/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 10 de Outubro de 2001, precedendo concurso,
foram autorizadas as nomeações como técnicos superiores de 2.a classe
estagiários da carreira técnica superior, em comissão de serviço, de
Jesuína Maria Machado e Castro Quintais Silva, Carlos António Prates
Pola e António Silva e Sousa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — O Chefe da Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, João Ataíde.

Governo Civil do Distrito de Lisboa

Aviso n.o 12 819/2001 (2.a série). — Por despacho do governador
de 4 de Outubro de 2001 e nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 309/2000, de 28 de Novembro, foram renovados pelo período de
seis meses, acrescido ao período a que se refere o despacho de 2 de
Maio de 2001, os contratos a termo certo celebrados com:

Ana Cristina Pereira Guedes de Abrantes.
Ana Rosa Ferreira dos Santos.
Ana Paula Barros Almeida.
Célia Cristina Balau Cardoso.
Leonor da Conceição Meigoi Vieira.
Maria Balbina Gonçalves Ribeiro Caixinha.
Maria Fernanda Vaz de Castro Oliveira.
Maria Rosa Sant’Águeda Balsinha.

8 de Outubro de 2001. — A Secretária do Governo Civil, Maria
Beatriz Pires Monteiro Moreira.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 21 992/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Outubro de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras:

Judite Maria Monteiro Bolota Ferreira Barbosa, técnica de 2.a classe
do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Frontei-
ras — nomeada, precedendo concurso, na categoria de técnico de
1.a classe do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da acei-
tação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 21 993/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna:

Licenciada Maria José Esteves Gomes Caridade de Lima Ramos —
dada por finda, a seu pedido, a comissão de serviço no cargo de
directora regional de Lisboa, Vale do Tejo e Alentejo do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2001, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Rectificação n.o 2416/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 11 510/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 218,
de 19 de Setembro de 2001), relativo à concessão da nacionalidade

portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Mahinga
Dane Patrícia Thecle» deve ler-se «Dane Patricia Thecle Mahinga».

8 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora, Marina
N. Portugal.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete de Estudos e Planeamento

Aviso n.o 12 820/2001 (2.a série). — Concurso n.o 2/2001. — Em
conformidade com o disposto no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Ministro do
Equipamento Social de 1 de Agosto de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso para preenchimento do
cargo de chefe da divisão de acompanhamento e avaliação de pro-
gramas e projectos do quadro de pessoal dirigente do Gabinete de
Estudos e Planeamento do Ministério do Equipamento Social, apro-
vado e anexo ao Decreto-Lei n.o 311/2000, de 2 de Dezembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da divisão de acompanhamento e
avaliação de programas e projectos, cujas funções são as seguintes:

a) Proceder ao acompanhamento da execução física e financeira
dos programas e projectos de investimento mais relevantes;

b) Elaborar relatórios periódicos sobre a evolução da execução
dos projectos, identificando os desvios;

c) Analisar e dar parecer sobre estudos de viabilidade de pro-
jectos de investimento na óptica financeira e social;

d) Proceder à avaliação de resultados dos principais programas
e projectos, designadamente quanto à sua contribuição para
cumprimento dos objectivos económicos e sociais definidos
nos planos de médio prazo.

2 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no n.o 5 da Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro,
em Lisboa, sendo o vencimento o fixado pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com o acréscimo fixado pelo despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

3 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários possuidores de licenciatura adequada que até ao termo do
prazo para apresentação das candidaturas reúnam os requisitos pre-
vistos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e satisfaçam as condições exigidas no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Prazo de validade — o concurso é valido apenas para o pro-
vimento do referido cargo, sendo o prazo de validade fixado em um
ano a contar da data da publicitação da lista ordenada da classificação
final.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional relevante.

5.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

5.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada de harmonia
com os critérios a definir pelo júri.
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5.5 — Nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos com indicação do cargo a concurso a que

concorrem deverão ser dirigidos à directora do Gabinete, entregues
pessoalmente ou remetidos pelo correio com aviso de recepção, no
ou para o 1.o andar do n.o 5 da Avenida de Columbano Bordalo
Pinheiro, 1070-060 Lisboa, dele devendo constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, entidade, número
e data de emissão do bilhete de identidade), número de con-
tribuinte fiscal, residência, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso, obrigatória, sob pena de exclusão do concurso,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados do curriculum vitae do candidato datado a assinado.

6.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir ao candidato, em caso
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documento
comprovativo das suas declarações.

6.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7 — O júri, conforme despacho do Ministro do Equipamento Social

e as actas da COA n.os 358/2001 e 441/2001, tem a seguinte
constituição:

Presidente — Hernâni Machado Duarte, subdirector.
Vogais efectivos:

1.o João Luís Inácio.
2.o Eduardo Cardeano Monteiro Pereira

Vogais suplentes:

1.o Maria Luísa dos Santos Alves Lino.
2.o José Alexandre Silva Paredes.

10 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria Elisa Silva Saloio.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho (extracto) n.o 21 994/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 8 de Outubro
de 2001, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 10 808/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 119, de 23 de Maio de 2001, é rectificado o aviso n.o 11 959/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de Outubro
de 2001, sendo que onde se lê «concurso interno de acesso geral,
tendo em vista o preenchimento de um lugar de técnico profissional
especialista» deve ler-se «concurso interno de acesso geral, tendo em
vista o preenchimento de um lugar de técnico profissional principal».

Para efeitos de entrega de candidaturas, o prazo de 10 dias referido
naquele aviso será contado a partir da data da publicação desta
rectificação.

10 de Outubro de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

Instituto Portuário do Centro

Deliberação n.o 1681/2001. — Por deliberação do conselho de
administração, em sessão realizada no dia 21 de Setembro de 2001,
foi autorizado o acesso ao grau imediato da respectiva carreira do
seguinte trabalhador, ao abrigo do n.o 1 do n.o 11.o da Portaria
n.o 1098/99, de 21 de Dezembro, reunidas as condições fixadas no

anexo IV do mesmo diploma, com efeitos a partir de 30 de Agosto
de 2001:

Carpinteiro:

Alfredo de Jesus Franco, GP — 5A; GD — 2; BR — 15. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
João Américo Sales Pereira.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho n.o 21 995/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos
termos do artigo 6.o, n.os 1 e 4, da Lei Orgânica do Laboratório
Nacional de Engenharia Civil, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 519-D1/79, de 29 de Dezembro, e do artigo 35.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, e sem prejuízo do meu despacho
de delegação de competência no subdirector do LNEC, engenheiro
Manuel António Baptista Marcos Rita, de 19 de Março de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 14 de Abril
de 1999, delego no chefe de centro investigador-coordenador enge-
nheiro Alberto Pinto de Magalhães a competência:

1.1 — Definida na lei geral para os directores de serviço no que
diz respeito ao Centro de Documentação e Informação Técnica;

1.2 — Para, no que diz respeito ao mesmo Centro, assinar a cor-
respondência e o expediente necessários à mera instrução dos pro-
cessos ou à execução de despachos anteriores.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a presente data,
considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados no
âmbito desta delegação de competências.

10 de Outubro de 2001. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 21 996/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 1 de Outubro de
2001:

Licenciado José António Alves, agente principal do quadro da Polícia
de Segurança Pública, nomeado, em comissão de serviço extraor-
dinária, precedendo concurso, estagiário de técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 310, da carreira técnica superior do
quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral — nomeado defi-
nitivamente no lugar de técnico superior de 2.a classe, escalão 1,
índice 400, da mesma carreira e quadro de pessoal, ficando des-
vinculado do lugar anterior a partir da data da aceitação da
nomeação.

12 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso n.o 12 821/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de 20 vagas ao curso de formação de segurança do nível 0
do quadro da Polícia Judiciária. — Nos termos do n.o 4 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se todos os inte-
ressados do projecto de lista de classificação final dos candidatos
ao concurso para admissão de 20 vagas de segurança do nível 0 do
quadro da Polícia Judiciária, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março de 2000.

Para efeitos de audição, no âmbito do exercício do direito de par-
ticipação dos interessados, notificam-se ainda os candidatos de que
poderão, no prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, dizer, por escrito, o que
se lhes oferecer, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 38.o do já
citado decreto-lei.

O processo do concurso poderá ser consultado no Departamento
de Recursos Humanos todos os dias úteis, entre as 9 horas e as 12
horas e 30 minutos e entre as 14 horas e as 17 horas e 30 minutos.

Candidatos aprovados:
Valores

1.o Ricardo Manuel Ribeiro Lopes Vieira . . . . . . . . . . . . . 14,97
2.o Carlos Alberto Rebola Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
3.o Dário Gabriel Guerreiro Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,83
4.o Nuno Gonçalo Belém Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,83
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5.o Joaquim Manuel Loureiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . 14,77
6.o Carlos Duarte dos Santos Cristão . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,67
7.o Nuno Alexandre da Costa Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
8.o Nuno Miguel de Araújo Palma Cavaco . . . . . . . . . . . . 14,43
9.o Carlos Alexandre da Silva Henrique Borges Pereira 14,40
10.o Renato de Castro e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,37
11.o Carlos Miguel de Gouveia Freire . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
12.o Firmino Miguel e Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
13.o Ana Filipa da Conceição Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
14.o Nuno Rafael Braguez Cabral Medeiros . . . . . . . . . . . 14,20
15.o Teresa Sofia Vieira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,17
16.o Pedro Alexandre Ferreira José Mestre . . . . . . . . . . . 14,15
17.o João Paulo Lopes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
18.o Flávio José da Silva Dias Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 13,97
19.o Pedro Miguel Gonçalves de Resende . . . . . . . . . . . . . 13,93
20.o Sérgio Frederico Calheiros de Almeida . . . . . . . . . . . 13,88
21.o Pedro Afonso de Paulino Carlos Costa . . . . . . . . . . . 13,85
22.o Miguel Jorge Pires dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
23.o Miguel da Fonseca Marta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,82
24.o Miguel Nuno de Sousa Lopes Serrão . . . . . . . . . . . . . (a) 13,82
25.o Verónica Sofia Cardoso Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,77
26.o Luís Miguel Ricardo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
27.o Rui Manuel Brito Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,72
28.o Luís Miguel da Silva Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,72
29.o José Augusto Fajardo Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) (b) 13,67
30.o José Carlos Marques Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) (b) 13,67
31.o Sérgio Paulo Cardoso Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,67
32.o Paulo Alexandre Dias Malaquias . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,55
33.o Filipe José Ferreira Pancas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,55
34.o João Rafael Peixoto Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,55
35.o Rui Gonçalo Corwissiano Domingos de Sousa Mamede 13,53
36.o Paulo Jorge Lopes Correia dos Reis . . . . . . . . . . . . . . 13,52
37.o Paula Cristina dos Santos Antunes Pinto . . . . . . . . . . (a) 13,50
38.o Paula Cristina Fernandes Martinho . . . . . . . . . . . . . (a) 13,50
39.o Sofia Isabel Nisa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,50
40.o António Carlos Corwissiano Domingos Sousa Mamede 13,48
41.o Rui Fernando Sampaio Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13,45
42.o Miguel Ângelo Pereira de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13,45
43.o Nuno Miguel Machado Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13,45
44.o Paulo Jorge Crisóstomo Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,43
45.o Luís Miguel Batista Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,23
46.o Vera Cristina Coelho Soares da Veiga . . . . . . . . . . . . (a) 13,23
47.o Pedro Filipe Marques Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,10
48.o Marco José Dias Valente da Cruz Mota . . . . . . . . . . (a) 13,10
49.o Fernando Jorge Vidal Moura Duque . . . . . . . . . . . . . 13,07
50.o Fernando Jorge Melo Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13,03
51.o Miguel Ângelo de Pinho Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13,03
52.o Carlos Miguel Colaço Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,00
53.o Telmo Paulo Almeida Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,00
54.o Valdemar Sérgio Amaral Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 12,93
55.o Domingos António de Castro Marques da Silva . . . . 12,92
56.o Marco António Pereira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90
57.o Pedro Guilherme Ribeiro de Carvalho Marques . . . 12,87
58.o Pedro Manuel Pires Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
59.o Orlando Manuel Pereirinha da Silva . . . . . . . . . . . . . 12,80
60.o Susana Cristina Emídio Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,67
61.o Ricardo Miguel Marques Regado . . . . . . . . . . . . . . . . 12,53
62.o Nuno Dinis das Mercês Ventura Brito . . . . . . . . . . . . 12,43
63.o Judite Margarida Rodrigues Osório Pinto . . . . . . . . . 12,30
64.o Paulo Jorge Duarte Costa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 12,28
65.o Nuno Gabriel Reis Batista Luz Galego . . . . . . . . . . . 12,27
66.o Miguel Ricardo Faria Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
67.o Paulo Alexandre do Carmo Raminhos . . . . . . . . . . . . (a) 12,17
68.o Nuno Miguel Ferreira dos Reis Pinto . . . . . . . . . . . . (a) 12,17
69.o Armando Manuel Teixeira Nogueira . . . . . . . . . . . . . 12,12
70.o Ricardo Jorge Correia Mendonça Ramos . . . . . . . . . (a) 12,08
71.o Pedro Jorge dos Santos Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,08
72.o Pedro Alexandre de Jesus Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 12,05
73.o Júlio Luís Augusto Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,03
74.o Nuno Fonseca Campos Mathiotte . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
75.o Sandra Maria Freitas Hermenegildo . . . . . . . . . . . . . (a) 11,97
76.o Hélder dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,97
77.o Nuno Miguel Lima Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,97
78.o Celso Cerqueira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,90
79.o Carlos Manuel Nunes Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,88
80.o Helena Gracinda Martins Carvalho . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,88
81.o Luís Filipe Loureiro de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,87
82.o Nuno Rodrigo Barbosa dos Santos Esperança . . . . . 11,83
83.o Henrique José Marques Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,73
84.o Carlos Jorge Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,67
85.o Carlos Alberto Velosa Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,60
86.o Sérgio Alberto da Fonseca Teixeira . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,53
87.o Sandra Cristina Pereira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,53
88.o Jorge Manuel dos Santos Fernandes . . . . . . . . . . . . . (a) 11,48

89.o Pedro Miguel Pires Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,48
90.o Rui Alexandre Louro dos Santos Neto . . . . . . . . . . . 11,42
91.o Pedro Miguel Magro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,40
92.o João Nuno Raposo Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,40
93.o António Alberto Rosa da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,37
94.o Marina Raquel Ferreira Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,35
95.o Ricardo Alexandre Elvas Monteiro . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,35
96.o Fernando Gomes Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,35
97.o Nélson Lúcio Dias Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,33
98.o Alexandre Augusto de Oliveira Baixo . . . . . . . . . . . . 11,30
99.o Luís António Moreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,27
100.o Pedro Miguel Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . (a) 11,25
101.o Edmundo Alberto Meneses de Azevedo . . . . . . . . . (a) 11,25
102.o António Manuel Pacheco David . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 11,18
103.o Nuno Euclides Ramos do Amaral . . . . . . . . . . . . . . (b) 11,18
104.o Paula Alexandra da Conceição da Silva Reis . . . . . (b) 11,17
105.o Nuno Miguel Fino Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 11,17
106.o Carlos Miguel Fernandes Machado Marques Campos (b) 11,17
107.o Alexandra Nogueira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 11,17
108.o Paulo Sérgio Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13
109.o António Manuel Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,12
110.o Rui Tomás Rocha Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,12
111.o Francisco Daniel Pereira Pião . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,10
112.o Luís Miguel Sousa Cairrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
113.o Eugénia Amaral Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,88
114.o Pedro Manuel Lopes da Silva Domingos . . . . . . . . . 10,83
115.o Carlos Diogo Branco Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,72
116.o Danny Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 11,72
117.o Álvaro Pedro Van Der Merwe e Silva Nogueira (b) 10,58
118.o Álvaro Jorge Ventura do Carmo Pereira . . . . . . . . . (b) 10,58
119.o Nuno Miguel Caldeira Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,47
120.o Bruno Válter Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,45
121.o João Pedro Alves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,43
122.o João Pedro Bento da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,35
123.o Leandro Manuel Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . 10,27

(a) Critério de desempate, maior nota na prova de entrevista.
(b) No caso de subsistência de igualdade, utilizou-se o critério de

maior idade.

Candidatos excluídos:

Acácio Fernando Lopes Sucena Vieira (c).
Acácio João Lopes Fernandes (g).
Acácio Pedro da Silva Gaspar (h).
Adalberto Pedro da Rocha Fabião (g).
Adélia de Jesus Gomes (d).
Adelino Jorge Monteiro Semedo (g).
Adélio Amâncio Magalhães Ferreira (g).
Adérito Esteves Santos (g).
Adérito Manuel Saraiva Esteves (c).
Adnilda Alves de Sousa Dias (c).
Agostinho Alexandre Oliveira de Matos Rodrigues (c).
Agostinho Carrilho Lopes (c).
Agostinho Henrique Ferreira da Fonseca (c).
Agostinho Patrício Pinheiro Russel Coelho (c).
Aida Benvinda Luís Afonso (c).
Albertino José Fernandes Andrade (g).
Alberto dos Santos Monteiro (g).
Alberto Lopes Alves de Amorim (g).
Alberto Manuel Duarte Teixeira (g).
Alberto Manuel Santos Rodrigues (c).
Alberto Manuel Tomás Cardoso (c).
Alberto Salazar de Almeida (g).
Albino Leandro Araújo Monteiro (c).
Alcino Cortesão de Campos (c).
Alcino José Afonso Costa (c).
Alcino Taborda de Oliveira (e).
Alda Margarida Gonçalves Godinho (g).
Aldo Leandro Moreira de Matos (c).
Alexandra Edgar Dias Magalhães (d).
Alexandra Maria da Silva Afonso (d).
Alexandra Maria Damil Clemente (c).
Alexandra Raposo Abrantes Pinheiro de Oliveira (c).
Alexandre Correia de Castro (c).
Alexandre da Palma Peres Rodrigues (g).
Alexandre Herculano Foz de M. Antunes Pereira (c).
Alexandre Jorge Balau Teixeira Martins (c).
Alexandre Manuel Caetano Sequeira (c).
Alexandre Mendonça dos Santos (c).
Alexandre Miguel Botelho Ventura (d).
Alexandre Miguel Sacramento de Caires (c).
Alexandre Nuno Tavares Grincho Pinela (c).
Alexandre Paulo Brito da Cruz (c).
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Alexandre Semião Ferreira (c).
Alexandre Sosthene H. Jonnes-Kindt Reguengo (c).
Alfredo José Ferreira Casaleiro Gomes da Costa (c).
Alfredo Ricardo Antunes Soares (d).
Alice Maria Nunes Feitais Morais (g).
Alina Esteves Antunes Chamusca (c).
Altino Leonardo Borja Martins Ramos (c).
Alvarim Renato Pinto da Silva Moura (c).
Álvaro Miguel de Paula (c).
Álvaro Rodrigues Ferreira (c).
Américo José Couceiro Grácio (g).
Américo José Magalhães Areias (c).
Amílcar Joaquim da Silva Prates (c).
Amilton Mário dos Santos Fernandes (c).
Ana Alexandra Galrito Nunes (c).
Ana Carla de Jesus Matos (c).
Ana Catarina Canelhas Nunes (g).
Ana Cristina da Conceição Martins Vinagre (c).
Ana Cristina da Cunha Pinho (c).
Ana Cristina dos Santos Silva (h).
Ana Cristina Guicho Fernandes (c).
Ana Cristina Martins Ferreira Penelas (c).
Ana Cristina Nunes Milhano (g).
Ana Cristina Pereira Teixeira (h).
Ana Cristina Ramalho Dias (d).
Ana de Almeida Martins (g).
Ana Francisca Neves Primo do Nascimento Fráguas (c).
Ana Isabel da Fonseca Almeida (g).
Ana Isabel da Silva Gomes (c).
Ana Isabel dos Santos Reis (h).
Ana Isabel Gomes Ferreira de Magalhães (d).
Ana Isabel Martins Parro (c).
Ana Isabel Rodrigues Ferreira (g).
Ana Karina Vilela Pires (h).
Ana Margarida de Oliveira Centeio (c).
Ana Margarida Gomes Tavares da Fonseca (c).
Ana Margarida Marques Lopes (c).
Ana Maria Batista Rocha (c).
Ana Maria Fernandes Antunes (c).
Ana Maria Gomes Palminha (c).
Ana Maria Gonçalves Grazina (g).
Ana Marisa Gil dos Santos (c).
Ana Paula da Silva Nunes (g).
Ana Paula dos Santos Cardoso (h).
Ana Paula Gonçalves Raposo (d).
Ana Paula Rodrigues Graça da Silva (c).
Ana Paula Vieira Gomes (g).
Ana Raquel Vilelas Marques Constantino (c).
Ana Rita da Conceição Narciso Raposo Casimiro (c).
Ana Rosa Antunes de Oliveira (c).
Anabela Alexandrino Pedrosa (c).
Anabela Anacleto Almendra (c).
Anabela do Mar Relvas (c).
Anabela Ferreira Correia Pires (c).
Anabela Lisboa Agostinho (g).
Anabela Lopes Simões (g).
Anabela Mendes Barata Silveira Rodrigues (c).
Anabela Vicente Brito Figueiredo (c).
André Costa Marques Nascimento (h).
André Joaquim Batista Soromenho Marreiros (h).
Andreia Alexandra Silva Trindade (c).
Andreia Mónica Ferreira Sampaio (c).
Ângela Sofia Gomes Ferreira (c).
Ângelo Alves dos Santos (g).
Ângelo Manuel Antunes Marques (c).
Ângelo Miguel Caldeirinha Torres (g).
Aníbal Manuel Jorge Oliveira Martins (c).
António Alexandre Ferreira Marques (g).
António Carlos Cáceres dos Santos (c).
António Carlos Dias Cartaxo (g).
António Clemente Mendonça Ferreira (g).
António Costa Rosa (h).
António do Rêgo Casimiro (c).
António Fernando Rocha Oliveira (c).
António Francisco Marques Rocha (c).
António Guilherme Rodrigues de Campos (g).
António Joaquim Colaço de Castro (c).
António Joaquim dos Santos Galveia (f).
António José Anacleto de Sousa (c).
António José Baião Parreira (c).
António José Correia Santa Rita (c).
António José Couceiro Pimentel (g).
António José de Oliveira Rodrigues (c).
António José Ferreira Fernandes (c).

António José Martins Garganta (c).
António José Paiva Carvalho (g).
António José Paredes Nogueira Peixoto (h).
António José Pereira Pena (g).
António José Pires Rosmaninho dos Santos Lopes (c).
António José Rodrigues de Jesus (g).
António José Rodrigues Oliveira (c).
António José Runa Ferreira (g).
António José Simão Martins (c).
António José Teixeira de Sousa Salazar (c).
António José Teixeira Sampaio (g).
António Luís Lopes da Cruz (c).
António Luís Pereira dos Santos (c).
António Manuel Afonso Martins (c).
António Manuel Alves da Cruz (c).
António Manuel Carvalho Rodrigues (c).
António Manuel do Amaral Pires (c).
António Manuel Fernandes Martins (g).
António Manuel Ferreira Azevedo Simão (c).
António Manuel Henriques Soares (c).
António Manuel Mira Almeida (c).
António Manuel Timóteo da Graça (c).
António Manuel Tomás Ladeira (d).
António Manuel Vieira de Sousa (g).
António Maria Furtado dos Santos (g).
António Miguel dos Reis Leal (c).
António Norberto Martins de Paiva (c).
António Paulo Afonso Pires (c).
António Pedro da Piedade Serrano (c).
António Pedro Monteiro Sousa (g).
António Pedro Moreira Dias (c).
António Pedro Ricardo Carvalhais (c).
António Pedro Silva Lopes Mendonça (c).
António Renato da Costa Seco (g).
António Ricardo Correia Dias (c).
António Rogério Gonçalves Machado (g).
António Rui Fernandes Campos (h).
António Samuel Martinho da Silva (c).
António Silvestre Borbinha Catapirra (g).
António Tavares Fortes (g).
Aquilino Nicolau Gabriel (c).
Arlindo Jorge Antunes Silveira da Costa (h).
Armando Joaquim de Palma Abreu (g).
Armando Manuel Barrosa Figueiredo Borges (g).
Armando Marques Nunes dos Santos (h).
Arménio Ramos Lopes (d).
Armindo Alexandre Telinho (c).
Artur Jorge Correia da Silva Vieira (c).
Artur Jorge da Fonseca Brás (c).
Artur Jorge Tavares Sanganha Fragoso (g).
Artur Miguel da Cruz Duarte (c).
Artur Pereira Rico (c).
Astrid Fernandes David (g).
Augusto Fernandes Albino (g).
Augusto Jorge Barbosa da Rocha (c).
Aurora da Conceição Barros Dias (c).
Avelino Manuel Laranjo Sardinha (c).
Aziza Salomão Agy Amade Gonçalves (c).
Basílio Carlos de Miranda Pereira (c).
Benilde Ambrosina Ribeiro Branco (c).
Bento Miguel Gomes da Mota (c).
Bernardo Alberto Pereira Paca (c).
Brígida Maria Cruz Precioso (g).
Bruno Agostinho Neto Garcia (g).
Bruno Alexandre de Madeira Neto (c).
Bruno Alexandre dos Santos Dinis (g).
Bruno Alexandre Matos Miranda (g).
Bruno Alexandre Ramalho Fialho (c).
Bruno António Jorge Ferreira (g).
Bruno António Marques Ganhão Filipe (c).
Bruno António Martins Gonçalves dos Santos (c).
Bruno Cláudio Rodrigues Camisola (g).
Bruno David de Almeida Azevedo (c).
Bruno Elísio Casqueiro Murta Delgado (c).
Bruno Emanuel Garcia Gomes (c).
Bruno Filipe Madeira António (c).
Bruno Filipe Raposo dos Reis (c).
Bruno Filipe Vale Matos de Almeida (c).
Bruno Guilherme Craveiro Alves (g).
Bruno Guilherme Neto Martins Dias (d).
Bruno Jorge Teixeira Rama (g).
Bruno José Brito Ferreira (c).
Bruno José Teixeira Correia (c).
Bruno Manuel Beatriz Nogueira (c).
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Bruno Manuel Patrício Janeiro (c).
Bruno Martins da Silva Berhan da Costa (c).
Bruno Miguel Caldeira Grave (c).
Bruno Miguel Carvalho Pascoal (g).
Bruno Miguel Casimiro da Conceição (c).
Bruno Miguel da Silva Barreiro (c).
Bruno Miguel de Almeida Rodrigues (h).
Bruno Miguel de Freitas Vaz (c).
Bruno Miguel de Oliveira (c).
Bruno Miguel dos Santos Pires de Sousa (c).
Bruno Miguel Leopoldo Fiúza (g).
Bruno Miguel Lourenço Salvado (c).
Bruno Miguel Matias Valentim (g).
Bruno Miguel Moreira da Rosa (g).
Bruno Miguel Paixão de Carvalho (c).
Bruno Miguel Paulino Rodrigues (c).
Bruno Miguel Ribeiro Andrade (c).
Bruno Miguel Rodrigues de Oliveira (c).
Bruno Miguel Vasconcelos Martins Manso (g).
Bruno Ricardo Leandro Luís (g).
Bruno Ricardo Paulino Marques (c).
Bruno Sobreiro da Cruz (g).
Cândido Manuel de Almeida Sá Martins (c).
Carla Alexandra Arraiolos C. Bárbara Augusto (c).
Carla Alexandra Bidarra Costa (c).
Carla Alexandra Carvalho Correia Lino (h).
Carla Alexandra de Carvalho Lopes (g).
Carla Alexandra Delgado da Silva Martins (c).
Carla Alexandra Ferreira C. Monteiro das Neves (c).
Carla Alexandra Fonseca Cravinho (c).
Carla Alexandra Ponces Louro (g).
Carla Alexandra Silva Água Morna (c).
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins (g).
Carla Cristina Paiva da Cruz (c).
Carla de Lá Salete Mendes Pinto (h).
Carla Elizabete Cardoso Pereira Ferreira (c).
Carla Filipa Assis do Carmo (g).
Carla Flora dos Santos Ribeiro (c).
Carla Isabel do Rosário Salvador Vicente (c).
Carla Isabel dos Santos Quitério (c).
Carla Isabel Magrinho Nina Santos Oliveira (h).
Carla Maria Barreiros e Silva (g).
Carla Maria Marques Carvalho Francisco (c).
Carla Maria Pereira do Paço (c).
Carla Marina de Oliveira Marques Gonçalves (c).
Carla Marisa de Faria Baldaia (h).
Carla Mónica Martins Pereira (c).
Carla Sofia Ferreira Dias Vaia (c).
Carla Sofia Lameirinhas Figueiredo de Azinheira Vaz (c).
Carla Sofia Tavares Lopes (c).
Carla Susana Gonçalves Vicente (h).
Carla Susana Mira Malarranha (c).
Carlo César Soeiro da Pedra (c).
Carlo Irany Romero Morais (h).
Carlos Alberto Cabral Marques (h).
Carlos Alberto Carvalho Costa (c).
Carlos Alberto Cunha da Silva (c).
Carlos Alberto de Oliveira Almeida (c).
Carlos Alberto Dias de Oliveira (c).
Carlos Alberto dos Santos Carmelino (c).
Carlos Alberto dos Santos Cunha Loureiro (d).
Carlos Alberto Espírito Santo Farropas (c).
Carlos Alberto Fernandes Geria (c).
Carlos Alberto Gonçalves Quatorze (c).
Carlos Alberto Rodrigues dos Santos (c).
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues (h).
Carlos Alexandre Murta Fernandes (h).
Carlos Araújo Sarmento (c).
Carlos Augusto Lopes Guerreiro (c).
Carlos Bruno Pereira da Fonseca (c).
Carlos Costa Guerra (c).
Carlos Fernando Mota Teixeira Alvarenga (c).
Carlos Filipe do Carmo Alcaide (c).
Carlos Filipe Gomes da Costa Raposo (c).
Carlos Gonçalves Pereira (c).
Carlos Humberto Pereira Evaristo (c).
Carlos João Castro Serra Amorim (c).
Carlos João das Neves Pereira Cardoso (h).
Carlos Jorge Soares Dinis (g).
Carlos José da Silva Faria (c).
Carlos Júlio Gomes Lucas (c).
Carlos Manuel Almeida dos Reis (c).
Carlos Manuel Alves Gaspar (g).
Carlos Manuel Andrade Félix (c).

Carlos Manuel Bago Rodrigues (c).
Carlos Manuel Cardina Mesquita (c).
Carlos Manuel Correia Mendes (c).
Carlos Manuel da Silva Mendes (c).
Carlos Manuel de Oliveira Santos (c).
Carlos Manuel Espada Canhoto (c).
Carlos Manuel Fernandes Mendes (h).
Carlos Manuel Figueiró Palmela (c).
Carlos Manuel Godinho Jacob (c).
Carlos Manuel Gomes Azevedo (c).
Carlos Manuel Marques Cerqueira (c).
Carlos Manuel Martins dos Santos (c).
Carlos Manuel Miranda Viais (h).
Carlos Manuel Rodrigues Santos (g).
Carlos Manuel Silva Farinha (c).
Carlos Manuel Viegas Reis (g).
Carlos Miguel Azevedo Fernandes (g).
Carlos Miguel Clara Mendes (g).
Carlos Miguel de Campos Ramalho (c).
Carlos Miguel Maçãs Ramilo (c).
Carlos Miguel Marau da Torre (d).
Carlos Miguel Sousa Peixoto (c).
Carlos Nuno Henriques Alexandre (c).
Carlos Pedro Nunes Ferreira (h).
Carlos Rafael Folhas Couceiro (g).
Cármen Alexandra Lavadinho Perdigão (h).
Casimiro Eugénio Nascimento Martins (d).
Catarina de Fátima Patrício Rego Baptista (c).
Catarina Grave Vieira das Neves (c).
Catarina Inês Correia Lapo (c).
Catarina Isabel da Silva Pereira (c).
Catarina Manuela Albano Bispo Barbas (c).
Cecília da Graça Gonçalves Afonso (c).
Célia Margarida Nogueira Dias (c).
Célia Maria da Conceição Chora (c).
Célia Maria Ramos Tavares (c).
Célia Maria Ribeiro Cardoso (c).
Celina Maria Dantas Gomes dos Santos (g).
Celina Maria Martins Viegas (g).
Celso Manuel da Rocha Lage (c).
Celso Patrick Antunes dos Reis Borges (h).
César Alexandre Carreiro Gravata (g).
César António Lameirinhas da Silva (c).
César Augusto da Cunha Ribeiro (g).
César da Silva Oliveira (g).
César Guilherme Estorninho de Bessa Leite (c).
César Manuel Ribeiro da Silva Cardoso (c).
Cidália Maria Siquenique Ramires (c).
Cláudia Catarina Torres da Conceição (c).
Cláudia Isabel Pinto de Sousa (c).
Cláudia Manuel Agostinho Lança Calado (c).
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão (c).
Cláudia Marisa Santos Nascimento (c).
Cláudia Patrícia Pinto da Silva Figueiredo (c).
Cláudia Renata Correia Dias (c).
Cláudia Sofia Mira Martins (c).
Cláudio Felisberto Meira Alves dos Santos (c).
Cláudio Guedes Gonçalves (c).
Cláudio Jorge Machado Vieira (g).
Cláudio Pedro Correia dos Santos (h).
Conceição Cordeiro Grosso (h).
Cristiano José Oliveira Nogueira Feliz (h).
Cristina da Silva Costa (g).
Cristina Filipe Pereira (h).
Cristina Isabel Vitória Mendonça (d).
Cristina Luísa Militão de Barros Ferreira (d).
Cristina Paula Couto Oliveira (g).
Cristina Pires Gomes Nunes (c).
Crodinylson Vladimir Cunha Delgado (c).
Custódia de Fátima Macedo de Carvalho (h).
Daniel Alexandre Bento Prazeres (c).
Daniel Diamantino Ferreira de Sousa (c).
Daniel Hussene Remane (h).
Daniel José de Andrade Raimundo (c).
Daniel Orlando Xavier Neves (c).
Daniel Ribeiro Afonso (c).
Daniel Vasco Fernandes da Silva Barbosa (c).
Dário José Ferreira (e).
David Alexandre de Oliveira Costa (c).
David António dos Santos Duarte (c).
David dos Santos Delgado (c).
David Fernandes Peixoto (g).
David Pires Leitão (c).
David Rafael Pereira Monteiro (c).
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David Saraiva Dias (c).
Davide Ventura Esteves (c).
Débora Dulcineia Quaresma Fialho Barros de Sousa (h).
Delfim Manuel Batista Pereira Sargaço (h).
Délio Marcos da Fonseca (g).
Denise Elisabeth Mascarenhas Viegas (c).
Diamantino José Sousa Miranda Branco (c).
Diamantino Pedro Bento Prazeres (c).
Dinis Hugo Franco Santo Semedo (g).
Diogo Adelino Feliciano Dias (c).
Diogo José Rijo Páscoa (h).
Diogo Simão Vilaça Araújo (c).
Domingos António Alves do Canto Luís Dias (c).
Domingos Manuel de Jesus Ferreira (c).
Domingos Manuel Fernandes Pereira Fraga (g).
Dora Cristina Carapeta Quintas (c).
Duarte Nuno Amorim Pereira (h).
Duarte Nuno Caeiro Bandeiras (c).
Dulce Tavares Alves da Conceição (g).
Edgar José Vilares Diogo (d).
Edite Maria do Vale Magalhães (c).
Edna Marlene dos Santos Rosa (c).
Edson Marcel Nicolau de Oliveira (g).
Eduardo Alexandre Campos Ribas (c).
Eduardo Alexandre da Costa Lopes Ferreira (c).
Eduardo António Henriques Ferreira (c).
Eduardo Augusto Carvalho Morete de Castro (c).
Eduardo de Medeiros Prado Lagarto Alves (c).
Eduardo Fernando Morais Simão (c).
Eduardo Filipe da Costa Coelho (c).
Eduardo José Cardoso Carrainho (h).
Eduardo José Martins dos Santos (c).
Eduardo Luís Cândido Narciso (g).
Eduardo Miguel da Silva Soares (g).
Eduardo Miguel Rodrigues Pissarra (c).
Eduardo Miguel Sapata Serrano (c).
Eduardo Pedro Tomás (c).
Eduardo Saraiva Lourenço (d).
Eliana Karelle Pereira Roque (d).
Élio Fernando da Silva Monteiro (c).
Élio Manuel da Silva de Oliveira (c).
Élio Paulo David Antunes (g).
Élio Viriato Pinto Dias (g).
Elisa Maria Estrela Senos (h).
Elisabete do Rosário Gonçalves Afonso (c).
Elisabete dos Santos Dias Anastácio (c).
Elisabete Lopes Rua (c).
Elisabete Maria Gomes de Matos Araújo (g).
Elisabete Maria Nobre da Costa (c).
Elsa Cláudia Esculudes Pascoal de Matos Viegas (h).
Elsa Isabel Costa da Silva (c).
Elsa Maria Morais Pedro Oliveira (g).
Elsa Marina Jorge Mendes Jácome (c).
Elvira Maria Grego Esteves (h).
Emanuel André Antunes da Silva Bastos (c).
Emanuel Correia Fernandes (c).
Emídio José Carteiro Branco (g).
Emília da Encarnação Lobato Lageira (g).
Emílio de Jesus Diogo Fialho (c).
Enide do Rosário Andrade Miranda (c).
Eunice Martins Aurélio (d).
Eunice Rute de Bastos Abreu (c).
Eunice Rute Gonçalves Coimbra (g).
Eurico Manuel do Nascimento Rodrigues (c).
Eurico Manuel Evaristo Trigo (c).
Eva Portela Miranda (c).
Fábio Leandro Paulos Nogueira (c).
Fátima Cristina Lourenço Lobato Peixoto (c).
Fausto José Pires Monteiro Ramos (c).
Felicidade Filipe Travado Amaral (c).
Felicidade Sónia Guedes Martins Ferreira (c).
Felisberto Correia Barros (c).
Felizardo Cosme Rodrigues (c).
Fernanda Maria de Sousa Maia (h).
Fernando Américo da Silva Henriques (h).
Fernando António Sá Mendes (c).
Fernando Cardoso Correia (c).
Fernando Carlos Pinto Xavier Aniceto (c).
Fernando da Silva Oliveira (g).
Fernando de Oliveira Gonçalves (c).
Fernando de Sousa Pereira (g).
Fernando Gonçalves (g).
Fernando Joaquim Loureiro Vilas Boas (d).
Fernando Jorge Correia Portela (c).

Fernando Jorge dos Santos Casinhas (h).
Fernando Jorge Soares de Magalhães (c).
Fernando Jorge Vilas Carona (h).
Fernando José de Oliveira Cabelo (g).
Fernando José Rego Simões (c).
Fernando José Rodrigues Gonçalves (g).
Fernando Manuel Araújo Fonseca (c).
Fernando Manuel Ferreira Rafael (g).
Fernando Manuel Guimarães de Sousa (g).
Fernando Miguel Tavares Pereira (g).
Fernando Ramiro de Almeida Capela (c).
Fernando Rodrigues Carvalho (c).
Fernando Rui Gonçalves Machado Costa (c).
Filipe Alexandre Martins Torres (c).
Filipe Alexandre Santos Rosa (c).
Filipe António Santos da Silva (c).
Filipe Arnaldo Teixeira Garcia (c).
Filipe Barroso Moreira (c).
Filipe Bernardo da Rua Ribeiro (h).
Filipe Emanuel de Miguel Libório (c).
Filipe Ferreira Gomes (c).
Filipe João Alves (d).
Filipe João Vaz de Campos (c).
Filipe José Carrasco Condessa (c).
Filipe Miguel Afonso de Sousa (c).
Filipe Miguel Borges Borrego (c).
Filipe Miguel Vale Borges (c).
Filipe Nuno Pereira de Almeida Gouveia Silva (c).
Filipe Renato Nunes Ferreira (c).
Filomena Maria Estanislau de Sousa Lagoa Martins (c).
Flávio Cristino Correia do Nascimento (c).
Flávio Gabriel Cação Andrade (c).
Flávio José Freitas Hermenegildo (g).
Florbela de Matos Pires (c).
Francisca Rosa Martins Coelho (c).
Francisco José Almeida Martins (g).
Francisco José do Carmo Silva Campos (c).
Francisco José do Vale Magalhães (c).
Francisco Luís Melim Vieira Vidal (d).
Francisco Manuel Afonso Côto (h).
Francisco Manuel Borges Caleiras (c).
Francisco Manuel da Fonseca Gonçalves (c).
Francisco Miguel Mendes Lopes (g).
Francisco Vitória Soares (c).
Francisco Xavier Rola de Sequeira e Pereira (g).
Frederico João Morgado Germano (c).
Frederico José da Silva Oliveira (c).
Frederico Raposo dos Santos (g).
Gabriel Kutokala Sima (d).
Gabriel Piedade dos Santos (c).
Gaspar Domingos Gonçalves Leonor (c).
Geraldina Andrea Pereira Damas (c).
Geraldina Saraiva de Sousa (c).
Getúlio Muller Gomes Fernandes (h).
Gil Morgado Correia (c).
Gilson Cláudio Pereira Rodrigues (g).
Gisela Efe Pereira (c).
Gonçalo Bruno das Neves Gonçalves (c).
Gonçalo dos Santos Rodrigo da Costa (g).
Gonçalo Henriques Martins Cardoso (c).
Gonçalo João do Vale Estêvão (c).
Gonçalo José Fonseca Branco (c).
Gonçalo Luís da Paz Palmeirim de Jesus José (c).
Gonçalo Marco da Silva Machado (c).
Gonçalo Pedro Paulo Jorge Fernandes Alves (c).
Gonçalo Rodrigo Costa Pereira (h).
Gracinda Maria Assunção Rodrigues (c).
Gualter Sousa Trigo Correia (c).
Guilherme Tadeu Cardoso de Melo (h).
Guther Alexandre da Câmara Sampaio (c).
Hálio César Sousa Martins (g).
Hélder António Meneses de Magalhães (c).
Hélder António Pinheiro Martins (c).
Hélder Dias do Rosário (h).
Hélder do Carmo Lameirinhas Silva (c).
Hélder Filipe Cardoso Nunes (c).
Hélder Hugo Abreu Mota (c).
Hélder João Pereira Romão (g).
Hélder Joaquim Martins Jacob (c).
Hélder José Luís Correia (g).
Hélder José Monteiro Ferreira (d).
Hélder José Mota Lopes (h).
Hélder Manuel dos Santos Pires (c).
Hélder Manuel Lima Santos (c).
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Hélder Manuel Rodrigues Anania (c).
Hélder Marco Cunha Alves (c).
Hélder Mário Monteiro de Oliveira (g).
Hélder Miguel Marques Costa (g).
Hélder Miguel Marques Fatana (c).
Hélder Miguel Redolho Gomes (h).
Hélder Nuno Abreu Mendes (c).
Hélder Pataco Mendes (h).
Hélder Pedro de Oliveira Figueiredo (c).
Hélder Pedro Teixeira Pinto (c).
Hélder Rodrigues Gomes (c).
Hélder Soares Dionísio Lourenço (c).
Helena Cristina Ambrioso Mendes de Almeida (c).
Helena Isabel Bicho Manuel (c).
Helena Maria da Conceição Godinho Jacob Loureiro (c).
Helena Maria Palha Rosário (c).
Helena Raquel Matos da Silva (c).
Hélio Correia da Silva Jesus (c).
Hélio dos Santos Amaral (g).
Hélio Jorge Mourato Parracho (c).
Hélio Miguel Jerónimo (g).
Henrique José Dias Fagulha (c).
Henrique Miguel dos Santos Brado (c).
Henrique Miguel Gonçalves e Silva (c).
Herberto Custódio Angelino Rebola (c).
Hermínia Cristina Pinto Carvalho Duarte Parro (c).
Hernâni Machado de Figueiredo (g).
Hervê Pires Gonçalo (c).
Horácio dos Santos Ferreira (c).
Horácio Gomes Ribeiro (g).
Hugo Alexandre Machado G. de Pessoa Quaresma (h).
Hugo Alexandre Pinto Teixeira (c).
Hugo Alexandre Vital Costa Marques (c).
Hugo André Cardoso Marinho (c).
Hugo Armando de Abreu Afonso (c).
Hugo Emanuel Martins Viegas (g).
Hugo Emídio Meneses da Fonseca Torres (c).
Hugo Filipe da Costa Crispim Silva (c).
Hugo Filipe Rodrigues Pinto (g).
Hugo Gaspar Pires (c).
Hugo Jorge da Silva Campos (c).
Hugo Jorge Duarte Seixas (g).
Hugo Jorge Rodrigues da Silva (c).
Hugo Manuel Esteves Gomes (c).
Hugo Manuel Matos Fonseca (g).
Hugo Manuel Pereira dos Santos (c).
Hugo Manuel Rentes Fernandes (c).
Hugo Márcio da Fonseca Pires Cabral Reforço (h).
Hugo Miguel Cardoso da Silva (g).
Hugo Miguel da Cruz Fonseca (g).
Hugo Miguel do Nascimento Correia Bento (c).
Hugo Miguel Esteves Lourenço (g).
Hugo Miguel Martins Lopes (c).
Hugo Miguel Mendes Jorge (c).
Hugo Miguel Simões Vieira Marcelino (c).
Hugo Paterna Dias Coutinho (d).
Hugo Tiago da Conceição Carvalho Lourenço (c).
Hugo Vilhana Tábuas (c).
Humberto Gomes Gonçalves (d).
Humberto Jorge Carvalho Bartolomeu (c).
Humberto Manuel Colaço de Almeida (g).
Ibraim Miguel Abibe (g).
Idalécio Marco Valério Mouta (c).
Idalina Maria Pimentel Gonçalves Nobre (c).
Ilda Henriques Simões (h).
Ilídio Manuel da Cunha Oliveira (h).
Inês Alexandra Martins de Almeida (h).
Inocêncio Luís Santana Afonso Sequeira Martins (c).
Iolanda Marisa Fernandes Pereira (g).
Iolanda Marisa Vilar Magalhães (c).
Irene Maria dos Anjos Lopes (c).
Irina Andreia Guerreiro Nogueira Aires Relvas (c).
Irina Sofia da Silva Sancho (g).
Irineu de Jesus Mota e Pita (g).
Isabel Alexandra Coelho Neves (c).
Isabel de Jesus Simões Pereira (d).
Isabel Felícia Laneiro Sabala (h).
Isabel Ferreira de Lima Leite (c).
Isabel Maria Carrondo Prazeres (c).
Isabel Maria Fernandes Nuno (c).
Isabel Maria Frade Farola (h).
Isabel Maria Garcia Pinto Sequeira (h).
Isabel Maria Martins Ferreira Coutinho (c).
Isabel Maria Pereira dos Santos (c).

Isaltina Leonor de Castro Brandão Basto (c).
Isidro Filipe Bento Carpinteiro (g).
Isilda Maria Martins Ascenção (c).
Isildo Paulo Vieira Carneiro (c).
Ivo Coimbra Henriques Viegas Alves (c).
Ivo Leonel Pires (c).
Ivo Miguel Mendonça Marote de Sousa (c).
Jacinto João Silva Neves (c).
Jaime Augusto dos Santos Borges (c).
Jaime Cardoso Guerra (c).
Jaime Xavier Rola de Sequeira e Pereira (g).
Jeremias Leonel Mavale (c).
Joana Bacelar Borges Monteiro Nunes (c).
João Adriano França Marques Nunes (g).
João Alexandre de Oliveira Afonso (h).
João Alexandre Ribeiro Magalhães (c).
João António Antunes Lopes (c).
João António Coragem Martins (g).
João António Dias Ramos (c).
João Armindo Carneiro Bexiga (d).
João Bruno Prates Pena dos Santos (c).
João Carlos Batista das Neves (c).
João Carlos Camacho Brísido (c).
João Carlos Carneiro Fernandes (c).
João Carlos Duarte Rebelo (g).
João Carlos Fernandes Coelho (c).
João Carlos Ledo Ventura Primo (g).
João Carlos Martins Rodrigues da Silva (c).
João Carlos Neves Marques (c).
João Carlos Pereira (c).
João Carlos Santos Rodrigues (g).
João Diogo de Faria e Andrade Ribeiro (c).
João Fernandes Gomes (h).
João Filipe Miranda Rodrigues (c).
João Filipe Pires Coelho (g).
João Francisco Cabrito Rosa (c).
João Francisco do Nascimento G. Garcia Freixo (c).
João Francisco Duarte Mata (c).
João Gualberto dos Santos Caleia (c).
João Henrique Oliveira Soares (c).
João Manuel Carvão Quintas (g).
João Manuel Casimiro Duarte (g).
João Manuel da Silva Pinto (c).
João Manuel Gonçalves Ladeira (c).
João Manuel Penacho Calca (c).
João Manuel Pipa Félix (c).
João Manuel Rodrigues (c).
João Martins Almeida Ribeiro de Oliveira (c).
João Miguel Almeida Neves (c).
João Miguel Azevedo Rufino Esteves (c).
João Miguel Cândido Faca (h).
João Miguel Carreiro Pires (c).
João Miguel Coelho de Sousa Silva (c).
João Miguel da Costa Quilhó (g).
João Miguel da Silva Matias (c).
João Miguel Ferreira Lopes (h).
João Miguel Gaspar Paulo (c).
João Miguel Kaidussis Sampaio (c).
João Miguel Malta Vacas Batalha Carapinha (h).
João Miguel Pinto dos Santos (c).
João Miguel Primo Lopes Batalha (c).
João Miguel Sousa Costa António (h).
João Miguel Velho da Silva (g).
João Nuno Carvalho Barbosa (h).
João Nuno Rodrigues da Conceição Viegas (g).
João Paulo Beldade Conceição (c).
João Paulo Chagas Marques (c).
João Paulo Costa Melo de Oliveira (c).
João Paulo da Silva Graça (d).
João Paulo de Araújo da Silva (c).
João Paulo de Jesus Barreto (c).
João Paulo Dias de Sousa (c).
João Paulo do Nascimento Silva (c).
João Paulo Fernandes Marques (g).
João Paulo Figueirinha Varela (c).
João Paulo Oliveira Tacão (c).
João Paulo Rodrigues Ventura (c).
João Paulo Soares Carraco (c).
João Paulo Vicente de Horta Valentim Madeira (c).
João Pauo Esteves Armindo (c).
João Pedro Costa da Silva (c).
João Pedro Matias Grosa (c).
João Pedro Pinto Lapa Gonçalves da Cunha (h).
João Pedro Ribeiro do Nascimento (c).
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João Prata Ferreira Dias (c).
João Ribeiro (h).
João Ricardo Gomes Martins (h).
João Ricardo Guilherme Rodrigues (c).
João Rui Nogueira Pereira (g).
João Tiago Veneranda Ramalho (c).
Joaquim Alberto Lopes Pereira (c).
Joaquim António da Costa Vieira (c).
Joaquim Armando Guedes Martins (c).
Joaquim Carlos Vieira Correia da Cunha (c).
Joaquim Filipe dos Santos Costa (g).
Joaquim Manuel Albuquerque Júlio (c).
Joaquim Manuel Cortes Quadrilheiro (c).
Joaquim Manuel Gonçalves Costa (c).
Joaquim Manuel Leite Maia (c).
Joaquim Matias Figueira Morgado (c).
Joel Borges Rocha (h).
Joel Lázaro Jacob (h).
Joel Nuno Guedes Familiar (c).
Joel Reis Ramos (c).
Jorge Adelino Miguel Francisco (g).
Jorge Alexandre Dias Folha (c).
Jorge Alexandre Reimão Resende Correia (g).
Jorge de Oliveira Rodrigues (h).
Jorge Duarte Mendes Martins (c).
Jorge Esteves Lemos (g).
Jorge Filipe Cândido do Amaral (h).
Jorge Filipe Freitas Monteiro (d).
Jorge Filipe Simões Dias (c).
Jorge Gonçalves Redinha (c).
Jorge Humberto da Cruz Simões (c).
Jorge Humberto Martins Fernandes (c).
Jorge Manuel Alves Leitão (g).
Jorge Manuel Ambrósio Antas (c).
Jorge Manuel Borges de Freitas (c).
Jorge Manuel Carvalho de Figueiredo (h).
Jorge Manuel Colaço dos Santos (c).
Jorge Manuel da Silva Cabrita (c).
Jorge Manuel de Oliveira André (c).
Jorge Manuel dos Santos Cintrão (c).
Jorge Manuel dos Santos Gomes (g).
Jorge Manuel Duarte Brito (g).
Jorge Manuel Fernandes Nogueira (c).
Jorge Manuel Oliveira Domingues de Almeida Sobral (c).
Jorge Manuel Pinheiro Trejeira (g).
Jorge Manuel Soares Lourenço (c).
Jorge Miguel Clemente da Silva (c).
Jorge Miguel da Costa Faísca (c).
Jorge Miguel dos Santos Ferraz (c).
Jorge Miguel Jesus Brás Rosa (c).
Jorge Miguel Lourenço Caroço (g).
Jorge Miguel Pombo da Cruz Baptista dos Santos (c).
Jorge Miguel Rodrigues Freire (c).
Jorge Miguel Salvador Freixinho (c).
Jorge Miguel Santos de Oliveira (c).
Jorge Miguel Santos Filipe (c).
Jorge Narciso Lopes Carvalhal (c).
Jorge Paulo Rosa da Costa (g).
Jorge Pedro Brojo Ferrão Marques Gonçalves (g).
Jorge Ramos Machado (g).
Jorge Rego Cardoso Cravo (c).
Jorge Silva Carapinha (d).
José Agostinho Domingues Afonso (c).
José Albano Pereira Marques (c).
José Alberto Cardoso Lopes (c).
José António Costa Sacramento Nunes (h).
José António da Costa Regala (g).
José António do Amaral Fernandes (g).
José António Faria Almeirante (h).
José António Guedes Gonçalves (c).
José Belmiro Alves (c).
José Carlos Antunes de Araújo e Rêgo (c).
José Carlos Barbosa e Silva (g).
José Carlos Borges Pereira (c).
José Carlos Borlido da Silva Antunes (g).
José Carlos Cardoso Brás (c).
José Carlos da Cunha Fernandes (c).
José Carlos Graça Boaventura (g).
José Carlos Lopes Guedes (c).
José Carlos Macedo Texeira (g).
José Carlos Martins Moreirinhas (c).
José Carlos Pinto Guedes Teixeira de Paiva (c).
José Carlos Pires Marques (c).
José Carlos Ramos dos Santos (h).

José Carlos Rato Alves (c).
José Clara Rebelo (c).
José Eduardo Gaspar Silva Ramos (c).
José Eduardo Moreira Reis (c).
José Fernando Freitas Baldaia (g).
José Fernando Moniz Pereira (c).
José Fernando Simões Gouveia (c).
José Filipe Leal Rodrigues (c).
José Filipe Oliveira Fernandes (h).
José Filipe Santos Vieira Coelho (c).
José Francisco Martins Leite (c).
José Francisco Veiga da Fonseca (c).
José Gastão Fernandes e Sousa (c).
José Gonçalo Teixeira Marinho (g).
José Guilherme Nunes Caetano (c).
José Henrique Simões Rodrigues (g).
José Humberto Araújo dos Santos (g).
José Jorge da Silva Ribeiro Novais (h).
José Júlio Alves Prestes (g).
José Júlio Fernandes Vilaça (c).
José Luís Azevedo Simões (h).
José Luís da Silva Taveira (c).
José Luís de Almeida Valente (c).
José Luís Dias de Azevedo (h).
José Luís dos Santos Magalhães (c).
José Luís Duarte Costa (c).
José Luís Gomes Pereira da Silva (h).
José Luís Muralha Domingues (c).
José Manuel Agostinho Teles e Paiva (c).
José Manuel Bastos Lopes (c).
José Manuel da Cruz Morais (g).
José Manuel dos Santos Rodrigues (c).
José Manuel Fonseca Marquez Sotelo (h).
José Manuel Gomes Freitas (c).
José Manuel Marques Azevedo (c).
José Manuel Martins Bastos da Silva (c).
José Manuel Martins Fialho (h).
José Manuel Martins Loureiro (c).
José Manuel Melranha Barbas (c).
José Manuel Moreira Sousa (c).
José Manuel Paulo Ferreira (c).
José Manuel Pereira Macieira (c).
José Manuel Rijo Vieira (h).
José Manuel Rodrigues Nabais (c).
José Manuel Simões Pinto da Silva (c).
José Maria Clara Gonçalves Pires (c).
José Mário Andrade Moreira (c).
José Miguel Canotilho Martins (d).
José Miguel Martins Gonçalves (c).
José Miguel Pereira Garcêz (c).
José Miguel Pires d’Almeida (c).
José Miguel Ramos Amaral (c).
José Paulo de Oliveira Teixeira (g).
José Paulo Rente Mimoso (c).
José Pedro Alves da Silva Marques (c).
José Pedro Barros Estebainha (g).
José Pedro Geraldo da Silva (c).
José Pedro Lopes Bagulho (c).
José Pedro Sampaio da Silva Moreira Mendes (c).
José Rafael Bitton Flores Cabeça (h).
José Ricardo Palitos Alves Nogueira (h).
Joseph Emanuel Casaca Cidrais (c).
Josué Barros da Cunha (c).
Júlia da Silva Azevedo Sequeira Santos (c).
Júlia Helena Macedo Machado Silva (c).
Juliana Maria dos Santos Amaro (c).
Júlio Abílio Alves (g).
Júlio César Arrepia Arina (g).
Júlio César Ribas Metelo Lopes (c).
Júlio Manuel Ferreira (c).
Júlio Manuel Janela da Cunha (g).
Laércio Osvaldo Pereira de Novais (e).
Leandro Nuno Ferreira Martins (h).
Lenira de Fátima Saraiva Pinheiro (c).
Leonel Costa Borges Alves (c).
Leonel Fernando Lopes Correia (c).
Leonel Manuel Caldeira Costa (h).
Leonel Rocha Martins (c).
Licínia Maria Cardoso da Silva Cabral (c).
Lídia Ferreira Gouveia (c).
Lígia Susana Medeiros David Djú (g).
Liliana Catarina Galo Louro Lucas (h).
Liliana Cristina Guterres Domingues Valente (h).
Liliana Isabel Mendes Neto (c).
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Liliana Maria Seguro Dias Vinagre (g).
Liliana Marlene da Silva Coutinho (c).
Lina Mariana Galrito de Matos (c).
Lino Lucas Vicente (c).
Lino Manuel de Sousa Mouta (c).
Lino Manuel Lima Henriques (d).
Lisete Cristina dos Santos Fernandes (c).
Lúcia de Fátima Guimarães Pedro (h).
Lúcia Fernanda Alves dos Santos (c).
Lúcia Paula Fonseca Saraiva (c).
Luciano Amaro de Sousa Machado Oliveira (c).
Luciano Joaquim Santos Henriques (c).
Lucília da Conceição Brás Domingues dos Santos (c).
Ludgero Soares dos Santos Corvo (c).
Luís Filipe Monteiro Correia (h).
Luís Alberto Almeida Pereira (c).
Luís Alberto Prates dos Santos (g).
Luís Alexandre Fitas Barreira (c).
Luís António Dias Ferreira (c).
Luís António Galvoeira Pólvora (c).
Luís Carlos Carrapatoso Guedes e Silva (g).
Luís Carlos Nunes Ribeiro (c).
Luís Celestino Carmo Almeida (g).
Luís Filipe Alves dos Prazeres (c).
Luís Filipe Branco Estevéns Matos Furtado (c).
Luís Filipe Cunha de Brito Graça (g).
Luís Filipe da Palma Santos (c).
Luís Filipe de Carvalho Pereira (g).
Luís Filipe de Sousa Dias (c).
Luís Filipe Ferreira Nogueira (g).
Luís Filipe Franco Ferreira (g).
Luís Filipe Neves Ferreira de Almeida (c).
Luís Filipe Nobre Catarino Borregana (g).
Luís Filipe Nunes Picado (c).
Luís Francisco Sousa Tomé Afonso (h).
Luís Gabriel Teixeira Moreira (c).
Luís Jorge Magalhães da Costa Ribeiro (g).
Luís Jorge Tavares Caldeira Massa Marcos (h).
Luís Manuel Afonso Rito (g).
Luís Manuel Alves Ferreira e Costa (c).
Luís Manuel da Silva Ribas (g).
Luís Manuel Fernandes Domingues (c).
Luís Manuel Fradinho Ventura (h).
Luís Manuel Kitwa Guerra (c).
Luís Manuel Reinas Araújo (c).
Luís Manuel Repolho Ferreira Fino (c).
Luís Manuel Urbano Silva (c).
Luís Manuel Venâncio Franco de Oliveira (g).
Luís Mário Vilela Cerqueira (g).
Luís Miguel Alves Sousa (c).
Luís Miguel Antunes Alves (c).
Luís Miguel Batista Rodrigues (c).
Luís Miguel Brites (c).
Luís Miguel Cardador Torres (c).
Luís Miguel Carvalho Pereira (c).
Luís Miguel da Cruz Teixeira (g).
Luís Miguel da Cunha Tavares (c).
Luís Miguel da Silva Abreu (c).
Luís Miguel das Neves (c).
Luís Miguel de Oliveira Carvalho (c).
Luís Miguel Dias Gaspar (c).
Luís Miguel dos Santos da Cruz (c).
Luís Miguel Fernandes da Silva (c).
Luís Miguel Gil Gonçalves (c).
Luís Miguel Gonçalves dos Santos Piloto (c).
Luís Miguel Gonçalves Ladeira (c).
Luís Miguel Gonçalves Martins (c).
Luís Miguel Marques Reis (g).
Luís Miguel Martins Raposo (d).
Luís Miguel Matos Caldeira (c).
Luís Miguel Maurício Brás (c).
Luís Miguel Miranda Ramos (c).
Luís Miguel Paulo Duarte de Almeida (c).
Luís Miguel Reis Borges Ferreira Silva (g).
Luís Miguel Rodrigues de Sousa (g).
Luís Miguel Rodrigues dos Santos (c).
Luís Miguel Rodrigues e Silva (g).
Luís Miguel Rodrigues Meireles (c).
Luís Miguel Rosado da Cunha Massuça (d).
Luís Miguel Ruivo Mateus Ribeiro (h).
Luís Miguel Teixeira da Costa (c).
Luís Pedro Machado Tavares (c).
Luís Pedro Martins de Oliveira (c).
Luís Pedro Soares Barralé (c).

Luísa do Carmo Rodrigues Pires Cardoso (c).
Lurdes Eduarda Alves Garcia Pimenta (c).
Mafalda Maria Silva Gonçalves Pereira (c).
Manuel Agostinho Cordeiro Horta (d).
Manuel António das Neves Mendes (c).
Manuel António Exposto Tavares (c).
Manuel António Oliveira Santos (c).
Manuel de Sousa Pereira (g).
Manuel Domingos Teixeira da Silva (c).
Manuel Filipe dos Santos Barata (c).
Manuel Fragueiro Alves (c).
Manuel Francisco Caeiro Marques (c).
Manuel João Marmou Bia (c).
Manuel João Pereira Teles da Fonseca (h).
Manuel João Rebelo da Costa (g).
Manuel João Vicente Louro (c).
Manuel Joaquim Domingues Rodrigues (c).
Manuel Jorge Gomes Martins (g).
Manuel José Babarra de Matos (g).
Manuel José Moreira do Couto (c).
Manuel José Pereira Vieira de Sousa (g).
Manuel Miguel Sobral Ferreira (c).
Manuel Patrício Pereira (c).
Manuel Silva Gomes de Oliveira (c).
Manuel Sousa Pinheiro (g).
Manuel Vítor Martingo Coelho (c).
Manuela Alexandra Oliveira da Cruz (c).
Márcia Sofia Gomes de Lima (g).
Márcio António Pereira de Macedo (g).
Márcio Maurício Garcia Madeira (c).
Márcio Romeu Ferreira de Carvalho (c).
Marco Alexandre Correia Pereira (c).
Marco Alexandre da Silva Laranjeira (c).
Marco Alexandre Robalo Guerra (c).
Marco Alexandre Toureiro dos Santos (g).
Marco André da Costa Bizarro (c).
Marco António Belmonte Figueiredo (c).
Marco António Camacho Sota (c).
Marco António Corte Real Fernandes (h).
Marco António Damas da Silva Delgado (g).
Marco António Lopes Pires (c).
Marco António Malva Valério (c).
Marco António Rodrigues Almeida e Cruz (c).
Marco Aurélio de Sousa Nóbrega de Caires (c).
Marco Daniel Guerreiro Gouveia (h).
Marco Filipe Trigo Moutinho Nunes dos Santos (c).
Marco José Lopes Malhão (c).
Marco Matos Lopes (c).
Marco Nuno Ferreira Nunes (c).
Marco Paulo Albino Dias (c).
Marco Paulo Barros Pinto das Neves (c).
Marco Paulo da Silva Alves (c).
Marco Paulo da Silva Fernandes (c).
Marco Paulo de Matos Preto Augusto (c).
Marco Paulo Freitas Hermenegildo (g).
Marco Paulo Mendes Magalhães (c).
Marco Paulo Oliveira Azeredo (g).
Marco Paulo Pinto Afonso Vaz (c).
Marco Rafael Correia Bajanca (c).
Marcos Paulo Santos (g).
Margarida da Conceição C. Antão Sequeira Martins (c).
Margarida Isabel da Cruz Semedo (g).
Margarida Maria Henriques dos Santos Martins (c).
Mari Lúcia Carvalho Morais (h).
Maria Alexandrina da Silva Machado (c).
Maria Amélia de Jesus Ferreira Lopes (c).
Maria Cecília Silva Santos Almeida (c).
Maria da Conceição da Silva Pires (g).
Maria da Conceição Dias Coelho (c).
Maria da Conceição Gomes do Rosário (g).
Maria da Conceição Rodrigues da Cunha (g).
Maria da Conceição Santos Inácio (c).
Maria da Glória dos Reis Pereira (c).
Maria da Graça Dias Bandeira (c).
Maria de Fátima Coelho Ferreira (c).
Maria de Fátima da Mota Magalhães (g).
Maria de Fátima Ferreira de Oliveira (c).
Maria de Fátima Rosa dos Santos (c).
Maria de Fátima Torres de Oliveira Pocochinho (h).
Maria de Jesus Gomes Augusto (c).
Maria de Lurdes da Silva Lopes (c).
Maria de Lurdes Pedro Martins (g).
Maria Delfina Gonçalves Moreira (g).
Maria do Rosário Lourenço Mendes (c).
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Maria Elisabete da Fonseca Valério Soares (c).
Maria Elisabete Frias Gomes (c).
Maria Elisabete Sousa de Castro (c).
Maria Fernanda Bandeira Carneiro (c).
Maria Fernanda Martins Passos Grandão Barbosa (c).
Maria Filomena Rodrigues Governo (c).
Maria Guilhermina Rodrigues Ferreira (c).
Maria Helena Cravide Sousa Pontes (g).
Maria Helena Quinaz Gonçalves (g).
Maria Helena Renca Pires (c).
Maria João Plácido Cardoso Sampaio (c).
Maria José da Cruz Simão (c).
Maria José Gonçalves Martins (g).
Maria José Mesquita de Carvalho Machado (c).
Maria José Nisa Lopes (h).
Maria Luís de Barros Martins (d).
Maria Luísa Passos de Almeida Saraiva (g).
Maria Lurdes de Almeida Vaz (c).
Maria Manuel dos Santos Niz Antunes Faustino (c).
Maria Manuela Dias Pereira Gonçalves (c).
Maria Manuela Gonçalves Martins (g).
Maria Manuela Martins Rios (c).
Maria Manuela Mimoso Mourato (h).
Maria Odete Sousa Almeida (c).
Marina Carla Ferreira Fróis Correia (c).
Mário Fernando Figueiredo da Silva (g).
Mário João Dias Alves Borges (c).
Mário João Gonçalves Marcelino Tomé (c).
Mário Jorge Aldeia Vinagre (g).
Mário Jorge da Silva Casinha (c).
Mário Jorge Martinho da Costa (g).
Mário José Barreiro Serôdio (c).
Mário José Eleutério Silva (c).
Mário José Machado Rebelo (c).
Mário Lázaro Santos Vieira (c).
Mário Miguel Marques Paulo (c).
Mário Pedro Aparício Delgado (c).
Mário Rui Afonso Braga (e).
Mário Rui Silva (c).
Marlene Araújo da Silva (h).
Marlene Martins Aurélio Paulo (g).
Marta Cristina Lobato Afonso Vieira (c).
Marta Luísa Zenha Leite Tavares (c).
Marta Sofia Moura Freire (c).
Maurício Godinho Guerreiro (g).
Micael Guilherme Rodrigues Pereira (c).
Miguel Alexandre Pereira Nunes dos Santos (c).
Miguel André Caipiro Ferreira (c).
Miguel Ângelo Araújo de Paiva (c).
Miguel Ângelo Castro Martins da Fonseca (c).
Miguel Ângelo Rocha Martins (c).
Miguel António Marques Brito (c).
Miguel Duarte Esteves Carvalho (c).
Miguel Duarte Rodrigues Mariz (c).
Miguel Fernando Valença Pereira da Silva (c).
Miguel Jorge Gonçalves Antunes (g).
Miguel Lopes Ribeiro (g).
Miguel Martins (c).
Miguel Nuno Ferreira Peres (c).
Miguel Oliveira Gonçalves (c).
Miguel Rómulo Prezado Moura Ribeiro (c).
Milene Cristina de Almeida Mota (c).
Milton Jorge Afonso Teixeira (c).
Mónica Alexandra Apolinário da Fonseca (g).
Mónica Andreia Pereira da Silva Dias (g).
Mónica Cristina Gamboa do Carmo (c).
Mónica Gabriela Figueiredo Fuertes (c).
Mónica Isabel Pereira da Silva (c).
Mónica Maria Bastos Domingues Bolhão (c).
Mónica Monteiro Varela Fernandes (c).
Mónica Patrícia da Silva Rochinha Galego Maroco (g).
Mónica Sofia Alves Vieira (c).
Nascimento de Jesus Ferreira (c).
Natália Gomes e Castro (g).
Natália Sofia Mendes Barata Ferreira Nogueira (c).
Natividade do Rosário dos Anjos da Costa (c).
Nélia de Fátima Coelho Moreira (c).
Nélson Alexandre Camacho Barrocas (c).
Nélson António da Silva Vieira Rangel (c).
Nélson da Costa Borges (c).
Nélson Dinis Santos Gomes dos Reis (c).
Nélson Emanuel Pereira Madaleno (c).
Nélson Ferreira Bregieiro (c).
Nélson Ferreira Frias (g).

Nélson Gomes dos Santos (c).
Nélson Humberto Coelho Catarino (c).
Nélson João Machado Abreu (c).
Nélson Jorge Cardoso Rodrigues (c).
Nélson Jorge Fortes Évora (c).
Nélson Orlando Costa Nunes (g).
Nélson Paulo Silva Oliveira Lemos (h).
Nélson Rodrigues Caridade Cerqueira (c).
Nídia da Costa Gabriel Cardoso (c).
Nilton Paulo Correia Torrinha (c).
Nilza Inês Pugliese Martins (c).
Norberto Carlos Ribeiro Barata (c).
Normando Francisco Ferreira (c).
Nuno Abílio Serra Soares Rêgo (g).
Nuno Alexandre Carvalho Castanheira (c).
Nuno Alexandre Cenoulas Monteiro (c).
Nuno Alexandre da Silva Batista Oliveira (g).
Nuno Alexandre da Silva Costa Alves (c).
Nuno Alexandre de Barbosa Raposo (h).
Nuno Alexandre de Matos Antunes (c).
Nuno Alexandre Fernandes Vaz (c).
Nuno Alexandre Guedes Duarte (c).
Nuno Alexandre Infante Vicente (c).
Nuno Alexandre Oliveira da Silva (c).
Nuno Alexandre Ramos Russo (g).
Nuno André Curral de Brito (g).
Nuno André Davim da Costa (g).
Nuno André de Sousa Soares (g).
Nuno António Teixeira Duarte (g).
Nuno Casimiro Oliveira Marques (c).
Nuno César Eiró Soares (c).
Nuno Edgar da Silveira Abano (c).
Nuno Emanuel Aires de Oliveira (g).
Nuno Emanuel Maia Teixeira Gomes (c).
Nuno Emanuel Moreira Pereira (h).
Nuno Filipe Carvalho Belo (c).
Nuno Filipe Cunha Monteiro (h).
Nuno Filipe da Conceição Silva (c).
Nuno Filipe da Costa Faísca (c).
Nuno Filipe Garcia Ramos Mêda de Saavedra (c).
Nuno Filipe Martins Duarte (c).
Nuno Filipe Morgado Gil (c).
Nuno Filipe Neto Gatoeiro (c).
Nuno Filipe Rocha de Almeida (c).
Nuno Filipe Valente Pereira (c).
Nuno Filipe Vasconcelos Teixeira (c).
Nuno Filipe Veiga Neves (c).
Nuno Gabriel Leal de Moura (c).
Nuno Gonçalo Alves Rua (d).
Nuno João Marçal Rebelo (g).
Nuno Jorge Alves dos Santos (h).
Nuno Jorge Paulos da Fonseca Leite Fernandes (h).
Nuno José da Cruz Grácio (c).
Nuno José de Oliveira Anastácio (g).
Nuno Luís Santos Duarte Serrão (g).
Nuno Manuel Bernardo Maio (d).
Nuno Manuel Cotovio de Sousa e Castro (h).
Nuno Manuel Cunha da Graça (c).
Nuno Manuel de Lucena Mendes Inácio (c).
Nuno Manuel Garcia Pestana (g).
Nuno Miguel Abril Viegas (c).
Nuno Miguel Almeida Bártolo (c).
Nuno Miguel Almeida Gonçalves (g).
Nuno Miguel Caetano Sabino (c).
Nuno Miguel Calado Correia Calhau (c).
Nuno Miguel da Silva Pinto (g).
Nuno Miguel de Jesus Peres (g).
Nuno Miguel de Matos Narciso (c).
Nuno Miguel Diogo Mendes (c).
Nuno Miguel dos Santos Benedito (e).
Nuno Miguel Esteves de Oliveira (c).
Nuno Miguel Fernandes da Silva Almeida (c).
Nuno Miguel Filipe Serrão (g).
Nuno Miguel Fitas Mourata (c).
Nuno Miguel Fonseca Cabrita Rodrigues (g).
Nuno Miguel Galveia Aleluia (g).
Nuno Miguel Gonçalves Teixeira Governo (g).
Nuno Miguel Horta Rodrigues (c).
Nuno Miguel Loureiro Pires (c).
Nuno Miguel Lourenço dos Santos (g).
Nuno Miguel Major da Fonseca (c).
Nuno Miguel Marques Araújo (c).
Nuno Miguel Marques Crestino (c).
Nuno Miguel Marques Lopes (c).
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Nuno Miguel Martins Parro (c).
Nuno Miguel Oliveira de Matos (c).
Nuno Miguel Oliveira Duarte (c).
Nuno Miguel Pereira dos Santos (c).
Nuno Miguel Pereira Luzio (g).
Nuno Miguel Pereira Vieira (c).
Nuno Miguel Pinto Merêncio (c).
Nuno Miguel Pires Coelho (g).
Nuno Miguel Ribeiro Osório (c).
Nuno Miguel Roque Galhano (c).
Nuno Miguel Ruivo Ferreira (c).
Nuno Miguel Soromenho Temporário (h).
Nuno Miguel Trindade de Sousa (c).
Nuno Miguel Vargas Lopes (c).
Nuno Miguel Vilar da Silva (c).
Nuno Miguel Viriato Carrusca (c).
Nuno Paulo Cunha Monteiro (c).
Nuno Pedro Duarte Reis (h).
Nuno Rafael Azevedo Feliz (c).
Nuno Renato Ferreira Santos (h).
Nuno Ricardo da Costa Marques Roupar (h).
Nuno Ricardo Guerra da Silva Madrugo (c).
Nuno Sebastião Campos de Oliveira (c).
Nuno Sequeira Pires (c).
Nuno Tiago de Oliveira António (c).
Nuno Xavier Martins Machado (g).
Octávio Óscar Pereira de Almeida (c).
Olga Maria Outor de Jesus Barbosa Matos (h).
Olga Martins da Silva (c).
Olinda do Carmo Cunha Gonçalves (g).
Oliveiros Barreira Alves (c).
Orlanda Maria Caldeira Batista (g).
Orlando Manuel Caetano António (c).
Orlando Manuel Ferreira (c).
Óscar Emanuel Ramos Fonseca Soares (c).
Óscar Manuel Mota Barroso (c).
Osvaldo Sérgio Ribeiro Alves da Silva (c).
Patrícia da Conceição Saldanha Afonso (g).
Patrícia Rosa dos Santos Pereira (c).
Patrício Miguel Custódio Mata (g).
Paula Alexandra Afonso Pereira (g).
Paula Alexandra da Silva Correia Haridás (g).
Paula Alexandra Leite Almeida (g).
Paula Cristina da Silva Alves (c).
Paula Cristina da Silva Candeias (g).
Paula Cristina dos Santos Vieira (h).
Paula Cristina Ferreira Relvas (c).
Paula Cristina Gonçalves Vaqueiro (c).
Paula Cristina Mendes Fernandes Pereira (g).
Paula Cristina Sanches Pinheiro (c).
Paula Cristina Vieira Gonçalves (c).
Paula Dias Pacheco (c).
Paula Sofia Miguel Gonçalves (c).
Paulino Alexandre Ribeiro Godinho (c).
Paulo Alexandre Barros Pinto (c).
Paulo Alexandre Batista Neves (g).
Paulo Alexandre Calé Varela (c).
Paulo Alexandre Cardoso Silva (c).
Paulo Alexandre Coelho dos Santos (c).
Paulo Alexandre de Seixas Tomás (c).
Paulo Alexandre do Carmo Dias (c).
Paulo Alexandre dos Santos Costa (c).
Paulo Alexandre dos Santos Dias (c).
Paulo Alexandre dos Santos Luís (c).
Paulo Alexandre Duarte Cruz (g).
Paulo Alexandre Esteves Nunes (c).
Paulo Alexandre Fernandes Gaspar da Silva (g).
Paulo Alexandre Ferreira Correia (c).
Paulo Alexandre Ferreira de Oliveira (c).
Paulo Alexandre Frescata Girão (c).
Paulo Alexandre Gomes Vieira (c).
Paulo Alexandre Gonçalves Soares (g).
Paulo Alexandre Mendes Assunção (c).
Paulo Alexandre Neto Cavaca (c).
Paulo Alexandre Neves dos Santos (g).
Paulo Alexandre Pereira Batista (c).
Paulo Alexandre Relvas Loios Anico (c).
Paulo Alexandre Ribeiro Tavares (c).
Paulo Alexandre Rodrigues Carvalho (c).
Paulo Alexandre Rodrigues Proença (g).
Paulo Alexandre Santos Martins (g).
Paulo César Damas Cruz (g).
Paulo David Augusto Anacleto (c).
Paulo Dinis Rodrigues Gouveia (g).

Paulo Eduardo Veloso Faria Carneiro de Freitas (c).
Paulo Eliseu Avelino Serôdio (c).
Paulo Emanuel Coelho da Silva Henriques Serrano (c).
Paulo Emanuel Correia da Graça (c).
Paulo Fernando Sousa Conceição (h).
Paulo Henrique dos Santos (c).
Paulo Inácio Farias Roque (c).
Paulo João Rodrigues Lima (g).
Paulo Jorge Alfar Ribeiro (g).
Paulo Jorge Almeida Gomes (g).
Paulo Jorge Barradas Ribeiro (c).
Paulo Jorge Caiano Franco (c).
Paulo Jorge Cardoso Nogueira (c).
Paulo Jorge Careca Rolo (c).
Paulo Jorge Casares Lopes (g).
Paulo Jorge Cordeiro Valadar (g).
Paulo Jorge Costa Canelas (c).
Paulo Jorge Costa Esteves (c).
Paulo Jorge Damas Ferreira (c).
Paulo Jorge de Jesus Figueiredo (c).
Paulo Jorge de Oliveira Lopes (c).
Paulo Jorge Dias Antunes (c).
Paulo Jorge Dias Milheiro da Fonseca (c).
Paulo Jorge Dimas Gregório (c).
Paulo Jorge dos Santos Alves (c).
Paulo Jorge Esperança Paulino (c).
Paulo Jorge Felício São Bento (g).
Paulo Jorge Fernandes Coelho Alves (g).
Paulo Jorge Ferreira Domingues (g).
Paulo Jorge Fialho da Costa (g).
Paulo Jorge Gonçalves de Sousa (c).
Paulo Jorge Gonçalves Ferreira (c).
Paulo Jorge Marques Araújo (c).
Paulo Jorge Martinho Pereira (c).
Paulo Jorge Monteiro Vera Cruz Vieira (h).
Paulo Jorge Morais Pires (c).
Paulo Jorge Moutinho Aguilar Guerra (c).
Paulo Jorge Nascimento Miguel (c).
Paulo Jorge Pinto da Fonseca Pereira (c).
Paulo Jorge Rebelo Moutinho (c).
Paulo Jorge Santimano Sequeira (h).
Paulo Jorge Santos Geraldes (c).
Paulo Jorge Teixeira da Rocha (g).
Paulo Jorge Tomás do Couto (c).
Paulo Jorge Vila Pardal (c).
Paulo José de Sousa Salgado (g).
Paulo José dos Santos Duarte (c).
Paulo José Martins Serra (c).
Paulo Manuel da Silva Pereira Martins (c).
Paulo Manuel Franco Pereira (c).
Paulo Marques Borges Dias (c).
Paulo Miguel Alves Ferreira (c).
Paulo Miguel Pires Cancela (g).
Paulo Miguel Silva Marques dos Santos (c).
Paulo Miguel Vicente Guiomar (c).
Paulo Pereira do Nascimento Montenegro Ramos (c).
Paulo Sérgio Alves Solé (c).
Paulo Sérgio do Espírito Santo Sousa (c).
Paulo Sérgio Duarte Rodrigues (c).
Paulo Sérgio Marques Cristóvão (g).
Paulo Sérgio Sousa Silva (h).
Pedro Alexandre Eustáquio Oliveira (c).
Pedro Alexandre Marques Duarte Castanheira (c).
Pedro Alexandre Martins Neto Ribeiro (c).
Pedro Alexandre Oliveira Gonçalves (g).
Pedro Alexandre Soares Gariso (g).
Pedro António Gaspar Miranda (g).
Pedro Bruno Sousa Gomes Ferreira da Silva (c).
Pedro Diogo Pereira Rodrigues (c).
Pedro dos Santos Ferreira (g).
Pedro Duarte Rodrigues Martins (c).
Pedro Eduardo Loureiro de Sousa (c).
Pedro Filipe Amaro Pereira Martins (g).
Pedro Filipe Ferrão Conde (d).
Pedro Filipe Freitas Campos Araújo (g).
Pedro Gil Alves Soares (c).
Pedro João Pinto Pedro (c).
Pedro Joaquim da Costa Solano (c).
Pedro Jorge Alves Martins (c).
Pedro Jorge de Bastos Farinha (h).
Pedro Jorge Diogo Castanheira (c).
Pedro Jorge dos Santos Costa (c).
Pedro Jorge Duarte Travassos (g).
Pedro Jorge Rodrigues Mendes de Oliveira (c).
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Pedro José Fernandes Gomes (c).
Pedro José Lapa Antunes (c).
Pedro José Lopes Ramires Madeira (c).
Pedro José Serra Montoia (c).
Pedro Manuel Agostinho dos Reis (g).
Pedro Manuel Cruz de Sousa (h).
Pedro Manuel Dias Ferreira Gante (h).
Pedro Manuel Fernandes Mantinha (c).
Pedro Manuel Leitão dos Santos (c).
Pedro Manuel Marques Guerreiro (c).
Pedro Manuel Melo Saque (g).
Pedro Manuel Neves Silva (g).
Pedro Manuel Pires Cabrita (h).
Pedro Manuel Verde Marcos (g).
Pedro Miguel Almeida Olímpio dos Santos (h).
Pedro Miguel Alves Almeida (c).
Pedro Miguel Alves dos Santos Monteiro (c).
Pedro Miguel Alves Nunes (c).
Pedro Miguel Alves Pereira (c).
Pedro Miguel Alves Teixeira Ferreira (c).
Pedro Miguel Araújo Silva Moreira (c).
Pedro Miguel Barbosa Moreira (c).
Pedro Miguel Barbosa Paulo (g).
Pedro Miguel Caetano Aires (c).
Pedro Miguel Calquinhas Rebelo (c).
Pedro Miguel Cardoso Figueiredo Calejo Machado (c).
Pedro Miguel Correia Batista (h).
Pedro Miguel da Silva André (c).
Pedro Miguel da Silva Sebastião (c).
Pedro Miguel da Silva Soares (c).
Pedro Miguel de Oliveira Pinto (g).
Pedro Miguel de Sousa Cardoso (c).
Pedro Miguel de Sousa Rodrigues Lourenço (g).
Pedro Miguel Dias Campos (c).
Pedro Miguel Estêvão Bento da Silva (c).
Pedro Miguel Esteves Albuquerque (g).
Pedro Miguel Ferreira Cabrita (c).
Pedro Miguel Ferreira da Costa (g).
Pedro Miguel Frias Soares (g).
Pedro Miguel Gouveia Saraiva (c).
Pedro Miguel Guerreiro Martins (c).
Pedro Miguel Louro Carvalho (h).
Pedro Miguel Neves Almeida Coelho (c).
Pedro Miguel Palma Duarte (h).
Pedro Miguel Pinto Correia Lourenço (c).
Pedro Miguel Pires da Cruz de Melo Vieira (c).
Pedro Miguel Quinteiro Rebelo (h).
Pedro Miguel Rodrigues Paixão (c).
Pedro Miguel Romano Janeiro (c).
Pedro Miguel Rosalis dos Santos (c).
Pedro Miguel Santos Carvalho (g).
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio (c).
Pedro Miguel Simões Jorge (c).
Pedro Miguel Simões Martins (c).
Pedro Miguel Soares da Silva (c).
Pedro Miguel Sobral dos Santos (g).
Pedro Miguel Tiago Taborda (g).
Pedro Miguel Victorino Alexandre (c).
Pedro Miguel Vital Ramos (g).
Pedro Moisés da Graça Ribeiro da Silva (g).
Pedro Nuno da Silva Dias da Fonseca (c).
Pedro Nuno Paiva da Pena Figueiredo (g).
Pedro Nuno Silva Martinho Reis Caetano (g).
Pedro Nuno Teixeira Martins (g).
Pedro Rodrigues Martins (c).
Pedro Telmo Frias Monteiro (c).
Pedro Vasco Camacho Barroso (g).
Pedro Vasco Costa Lopes (g).
Pierre Martinho Guerreiro (c).
Rafael Romero Lopes de Almeida (g).
Rafael Ruben Soares Ribeiro (g).
Ramiro Mário Borges da Eira (g).
Raquel de Jesus Linhares Braga (c).
Raquel Maria Pereira Moreira Maciel (c).
Raul Bernardo Alcobia Francisco (c).
Raul Nuno Machado Alves (c).
Raul Póvoas Cunha (c).
Regina Maria Fernandes Sequeira Fonseca (g).
Reinaldo José Brígida Marques (c).
Renato Alberto dos Santos Ferreira (c).
Renato Carlos Oliveira Manuel (h).
Ricardo Alexandre Almeida Silva (g).
Ricardo Alexandre Ferreira da Silva (g).
Ricardo António Arantes Carvalho Vieira Machado (h).

Ricardo António Dias Nunes (c).
Ricardo António dos Santos Paiva (c).
Ricardo dos Reis Pereira (h).
Ricardo Fernando de Sousa Monteiro (c).
Ricardo Filipe Marques Martins Lima (c).
Ricardo Guilherme Damas (g).
Ricardo Jorge Figueiredo Almeida (c).
Ricardo Jorge Gaspar Madeira (c).
Ricardo Jorge Lourenço Ferreira (c).
Ricardo Jorge Marques da Silva (c).
Ricardo Jorge Marques Simões (c).
Ricardo Jorge Martins Henriques (c).
Ricardo Jorge Portela da Silva (d).
Ricardo Jorge Silveira Tomás (h).
Ricardo Jorge Valente Esteves da Costa Lino (h).
Ricardo José Carrilho Antunes (g).
Ricardo José Guedes Brito (c).
Ricardo José Lage Caldeira Pinto (c).
Ricardo José Oliveira Carlos (c).
Ricardo Manuel Ângelo Maia (c).
Ricardo Manuel Bray de Oliveira (c).
Ricardo Manuel da Rocha Veiga (c).
Ricardo Manuel Gomes da Silva Ferreira Antunes (h).
Ricardo Manuel Marques Gonçalves (c).
Ricardo Manuel Vieira da Silva (c).
Ricardo Miguel Alves Ribeiro Marques (c).
Ricardo Miguel Amaral Luís Ribeiro Barata (c).
Ricardo Miguel Duarte Martins da Conceição (c).
Ricardo Miguel Gonçalves Ramos (c).
Ricardo Miguel Marques David Luís (g).
Ricardo Miguel Xavier Nicolau (c).
Ricardo Moreira da Costa Ferreira (c).
Ricardo Nuno Diegues Assunção (d).
Ricardo Nuno Luís Antunes António (g).
Ricardo Óscar Bessa Lacerda (h).
Ricardo Serafim Martins Fernandes (d).
Rita Alexandra Marques de Sousa (c).
Rita Carvalho de Macedo da Silva Lourenço (g).
Rita do Céu Santos Coelho (c).
Roberto Paulo Ferreira Pimenta (c).
Rodrigo Alexandre Rosa Mateus Calado (g).
Rodrigo Joaquim Sande Maltez (c).
Roger Moreira Alexandre (e).
Rogério da Costa e Silva (h).
Rogério de Jesus Oliveira (c).
Rogério Manuel Rodrigues Fonseca (c).
Rogério Manuel Sousa Macieira (c).
Rogério Paulo de Oliveira Tavares (c).
Romeu Barros Paulo (c).
Romeu da Silva Neto (g).
Romeu Gonçalves Góis (h).
Rosa Cristina Fonseca da Costa (h).
Rosa Maria Cruz da Costa Ribeiro (h).
Rosa Maria Marcelino Runa (c).
Rosalina Maria Tavares Martins (c).
Ruben Alexandre Cardoso Ferraz (c).
Rui Manuel da Silva Lopes (c).
Rui Alexandre Carvalho Matos Pereira (c).
Rui Alexandre das Neves Barata (g).
Rui Alexandre Pereira Gomes (g).
Rui Alexandre Rodrigues Pereira da Costa (g).
Rui Carlos Barreto Bosquet (c).
Rui Carlos da Cruz de Oliveira (h).
Rui Fernando da Silva Moreira (c).
Rui Fernando Graça Silva (c).
Rui Fernando Martins dos Santos Garcia Varela (c).
Rui Filipe Fernandes Ventura (c).
Rui Filipe Pinheiro da Cruz (g).
Rui Filipe Pinheiro da Silva (c).
Rui Filipe Ribeiro Teixeira (c).
Rui Filipe Silveira da Silva (h).
Rui Filipe Sotana Tomás (c).
Rui Filipe Vigário Correia (g).
Rui Jorge Albernaz dos Santos (c).
Rui Jorge dos Santos Rocha (g).
Rui Jorge Pereira da Costa (h).
Rui Jorge Poço Pinto Ferreira (c).
Rui José Mósca Correia (c).
Rui José Pereira Rodrigues (c).
Rui Luís da Rocha Martins Valadas Viola (c).
Rui Manuel Aires de Jesus Pagaimo (c).
Rui Manuel Barros Raimundo (c).
Rui Manuel Branco da Silva (c).
Rui Manuel Claro Carvalho Penteado (g).
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Rui Manuel Conde de Araújo da Cruz Coutinho (g).
Rui Manuel da Silva Moço (g).
Rui Manuel de Matos Martins (c).
Rui Manuel dos Santos Ferreira (c).
Rui Manuel Farinha Luís (c).
Rui Manuel Ferreira Gonçalves (g).
Rui Manuel Moreira Bernardo (c).
Rui Manuel Nunes Viegas (c).
Rui Manuel Parreira Sesifredo (g).
Rui Manuel Rodrigues Alves Filipe (c).
Rui Manuel Vilar Pereira Brás (g).
Rui Mário Vieira Nunes (c).
Rui Martins Gonçalves (g).
Rui Miguel Barros da Rocha (c).
Rui Miguel Coelho dos Santos Silva (g).
Rui Miguel Coelho Lopes (g).
Rui Miguel da Rocha Rodrigues Lopes da Cruz (c).
Rui Miguel de Campos Mateus (c).
Rui Miguel de Carvalho Magalhães (g).
Rui Miguel de Sousa Teixeira (c).
Rui Miguel dos Santos Ramalhate (c).
Rui Miguel Fernandes Azevedo (c).
Rui Miguel Fernandes Chambel (c).
Rui Miguel Ferreira Batalha (c).
Rui Miguel Gonçalves Rodrigues (h).
Rui Miguel Jorge da Silva (c).
Rui Miguel Ludovino de Carvalho (g).
Rui Miguel Martins Paixão Baroa (g).
Rui Miguel Mendes Antunes (c).
Rui Miguel Roça de Matos (c).
Rui Miguel Rodrigues Ferreira Enes (c).
Rui Miguel Silva Ramalho (c).
Rui Pedro Cascalheira Gonçalves Colaço (c).
Rui Pedro Duarte Santos (c).
Rui Pedro Fonseca Mendes Antunes (c).
Rui Pedro Loureiro Fernandes (d).
Rui Pedro Oliveira de Almeida (h).
Rui Pedro Teixeira de Almeida (h).
Rui Sérgio Ferreira Meireles (c).
Rute Alexandra Ferreira Maurício (c).
Rute Carla da Silva Lopes (c).
Rute Claúdia Vieira Tavares de Oliveira (c).
Rute Marisa Bernardes Bento (c).
Sabino Manuel Roios Moura (c).
Salomé Mota Alves (g).
Salvador Nuno Pires Ferreira (c).
Samaína de Jesus Fernandes (c).
Sandra Bela de Figueiredo Couto (c).
Sandra Cristina de Oliveira Fachada (c).
Sandra Cristina dos Santos Maia (c).
Sandra Cristina Fernandes Rodrigues (c).
Sandra Cristina Monteiro Gomes Lackner (c).
Sandra Cristina Reis Nunes de Albuquerque (c).
Sandra Cristina Rodrigues Vieira Rosa (c).
Sandra da Conceição Oliveira Saraiva (c).
Sandra dos Santos Póvoa (c).
Sandra Isabel Tojeira Costa (c).
Sandra Manuela Abreu Bastos (h).
Sandra Maria Almeida Custódio (g).
Sandra Maria Amaral Oliveira Medeiros (g).
Sandra Maria do Carmo Guerreiro Inácio (g).
Sandra Maria Domingos Rodrigues (g).
Sandra Maria Frade Marçal (c).
Sandra Maria Marques dos Santos (d).
Sandra Maria Pinto Moreira Barros da Costa (c).
Sandra Patrícia Castelo Branco da Silva Pêgas (c).
Sandra Patrícia Moreira dos Reis (c).
Sandra Rute de Albuquerque (g).
Sandra Sofia Baptista Geraldes (g).
Sandra Sofia Martins Dias (g).
Sandro Aleixo Cruz (c).
Sandro Mauro Miranda Garcia (h).
Sandro Mauro Pereira Bravo Gonçalves (c).
Sara Alexandra Moreira Canteiro (g).
Sara Catarina Ribeiro Fernandes (c).
Sara Ferreira Dias (c).
Sara Margarida Carneiro Anacleto (c).
Secundina de Castro Lopes (c).
Semião Alberto Ramos Monteiro Cabral de Pina (g).
Sérgio Alberto Oliveira Rocha (c).
Sérgio Alfredo Conceição da Silva e Sousa (c).
Sérgio Alves Ferreira (c).
Sérgio Antunes Alves (g).
Sérgio Bruno Guerreiro da Ponte (c).

Sérgio Daniel Figueira Dinis Ferreira (c).
Sérgio David Silva Rocha (c).
Sérgio Fernando Rodrigues Costa Fernandes (c).
Sérgio Filipe Vieira dos Reis Madeira (g).
Sérgio Godinho da Silva (c).
Sérgio Jorge Fernandes Lopes (c).
Sérgio Manuel Curto da Silva (g).
Sérgio Manuel Lage Fatal (c).
Sérgio Manuel Martins Sequeira (c).
Sérgio Manuel Rijo Rosado (c).
Sérgio Manuel Simões de Castro Trindade (h).
Sérgio Miguel Calado Gonçalves (c).
Sérgio Miguel Espada Pereira (c).
Sérgio Miguel Ginês Godinho (d).
Sérgio Miguel Gonçalves Arvelos (d).
Sérgio Miguel Oliveira Mendes Seixas (g).
Sérgio Miguel Vargas Cabrita (g).
Sérgio Nuno Cardoso Salgado (g).
Sérgio Nuno Contreiras Gancho (g).
Sérgio Paulo da Silva Ferreira (h).
Sérgio Paulo da Silva Maia (g).
Sérgio Paulo Pires da Silva (c).
Sérgio Rafael Carujo Redondo (c).
Sérgio Ricardo Gomes de Azevedo (g).
Sérgio Roberto Ramalho Ferreira (g).
Sérgio Rodrigo Fagundo Piroto (c).
Sílvia Cristina Mesquita Soares (c).
Sílvia de Jesus Marques Ribeiro (c).
Sílvia dos Santos Gorjão Rito (h).
Sílvia Miranda Plácido (c).
Sílvio Nuno da Silva Santos (g).
Sílvio Pereira Araújo (c).
Sofia Carla Lucas Massano (c).
Sofia Isabel Cardoso dos Santos (h).
Sofia Rosa da Silva (c).
Sónia Alexandra Henriques Duarte Galriça (g).
Sónia Alexandra Teles Mendes Maio (c).
Sónia Andreia Dias Andrade Gonçalves (c).
Sónia Cecília Vieira (h).
Sónia Cristina Borges Freitas (c).
Sónia Cristina Gonçalves Veiga (g).
Sónia Filipa dos Santos Duarte (g).
Sónia Isabel de Sousa Carneiro (h).
Sónia Isabel Ferreira Gamito (g).
Sónia Lurdes Freitas Machado (g).
Sónia Margarida Pereira da Costa (c).
Sónia Maria Águas Cerro (c).
Sónia Maria de Jesus Alves (c).
Sónia Maria Fonseca Amaro (g).
Sónia Maria Paula Coelho Borges dos Santos (c).
Sónia Maria Ribeiro Marcelo (c).
Sónia Patrícia Silvestre Marques (g).
Susana Alves Pinto Carvalheira (d).
Susana Catarina de Oliveira Gaspar (g).
Susana Clara de Oliveira Isabel (c).
Susana Cristina Conceição Vasques (c).
Susana Cristina da Silva Pinto Figueiredo (g).
Susana Cristina Marques (c).
Susana Ferreria de Jesus (c).
Susana Isabel Domingos Gameiro Conde (c).
Susana Margarida Freitas Girão (h).
Susana Maria Baptista Simões (d).
Susana Maria Costa Carrilho (c).
Susana Maria da Silva Santos (g).
Susana Maria dos Santos Mendes Oliveira Silva (c).
Susana Maria Gameiro Mação (c).
Susana Patrícia dos Santos Russo (c).
Susana Patrícia Tomé Pinto da Torre (g).
Susete Maria Simões Ferreira da Costa (h).
Tânia Cristina Martins Leal (c).
Tânia Fernanda Lopes Alves (c).
Telma Maria Carril Rodrigues Marques (c).
Telmo Alexandre da Guia Farinha (c).
Telmo André Branco Melon (c).
Telo Vasco Lopes da Cunha Dias (c).
Teodoro Gomes Évora (c).
Teodoro Pedro Cardoso Miranda Velho (c).
Teresa Cristina Gil de Almeida Silva (c).
Teresa de Jesus Dias Nunes Silva (g).
Teresa Margarida da Palma Simões (g).
Teresa Maria Almeida Rodrigues (g).
Teresa Maria Custódio Teixeira (g).
Teresa Maria Marques Gonçalves (c).
Tiago Alexandre Farinha Ferreira (c).
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Tiago Aurélio de Jesus Oliveira (c).
Tiago Cláudio Dias de Barros (c).
Tiago Coelho Veríssimo (c).
Tiago Filipe Rodrigues Mendes (c).
Tiago José Pires Fernandes (g).
Tiago Lourenço do Nascimento Alves (c).
Tiago Luís Baptista Rodrigues (c).
Tiago Miguel de Jesus Silva (g).
Tiago Rodrigues Coelho (c).
Tibério José Ferreira dos Santos (c).
Ulisses António Oliveira de M. Guadalupe de Morais (c).
Ulisses Manuel Rica Oliveira (g).
Urbano Luís Rodrigues (h).
Urbano Pedro Gomes Mesquita (h).
Valdemar dos Santos Marçal (c).
Válter António José Escrevente (c).
Válter Henrique do Carmo Jarego (c).
Válter Moreira de Figueiredo (c).
Vanda Cristina de Gonçalves Vilanova (d).
Vanda Cristina Santos Rosa (c).
Vanda Isabel Fernandes Mendes Sampaio (c).
Vânia Maria Barreiros e Silva (h).
Vasco Duarte Nunes Gato (g).
Vasco Manuel Borba Ávila (g).
Vasco Manuel Correia Lopes (h).
Vasco Manuel Silva Rolo (g).
Vasco Miguel Guerra Marques Filipe (c).
Vasco Miguel Magalhães Paulo Reis (c).
Vera Camila Manso de Sá Miranda (c).
Verónica Sofia Veríssimo Teles (g).
Vicente de Sousa (g).
Victor Fernando de Figeiredo Alves Martins (h).
Victor José Rigueira da Silva (h).
Victor Manuel Cunha Melo (g).
Victor Manuel Guedes Pereira (c).
Victor Manuel Nascimento (c).
Victor Manuel Telo Inácio Pereira (g).
Vilma do Sameiro Silva Carvalho Pinto (c).
Virgílio Manuel da Silva Piloto Móia (c).
Vítor Agostinho Almeida Peixoto (c).
Vítor Ângelo Santimano Sequeira (g).
Vítor Carlos Silva Abrantes Queimado (c).
Vítor Carranho Proença (g).
Vítor Clemente Teles Comprido (g).
Vítor Hugo Alves Serafim (c).
Vítor Hugo Rodrigues de Gouveia Madureira (c).
Vítor João Maurício Freire (h).
Vítor José Dias Ricardo (g).
Vítor José dos Reis Monteiro (c).
Vítor Júnior da Silva Batista (c).
Vítor Manuel Brízida Ramada (c).
Vítor Manuel Canteiro (c).
Vítor Manuel Carneiro Augusto (g).
Vítor Manuel Charters Lopes Rijo Faritas (c).
Vítor Manuel da Costa Ferreira (c).
Vítor Manuel da Silva Alves (h).
Vítor Manuel de Lima Barbosa (h).
Vítor Manuel Dias Salgado (c).
Vítor Manuel Dimas Valente (c).
Vítor Manuel Domingues Morais (c).
Vítor Manuel dos Santos Marques (c).
Vítor Manuel Ferreira Fernandes (c).
Vítor Manuel Gonçalves Carvalho da Silva (c).
Vítor Manuel Leandro da Rocha (h).
Vítor Manuel Machado de Almeida (c).
Vítor Manuel Mota Marçal (c).
Vítor Manuel Pereira Ferraz (c).
Vítor Manuel Santos de Almeida (c).
Vítor Manuel Sousa Magalhães (c).
Vítor Manuel Sousa Marques (h).
Vítor Manuel Torres Mendes (g).
Vítor Miguel Simões Melo (g).
Wagner Henrique Gouveia Mendonça (c).
Walter Clarence Andrade de Matos Barbosa (d).
Yolanda Marina Correia Burity da Silva Bastos (g).
Yuri Ricardo Costa Chaves (c).
Zaida Ramos dos Santos Gouveia (c).
Zália Maria Escobar Meireles Graça (c).
Zélia Maria Parra Ramos da Silva (d).

(c) Faltou à prova de conhecimentos.
(d) Faltou ao exame psicológico.
(e) Faltou à prova de entrevista.

(f) Candidato não classificado por não obter classificação superior
a 9,50.

(g) Candidato que não obteve nota superior a 9,50 na prova de
conhecimentos.

(h) Candidato não aprovado no exame psicológico.

12 de Outubro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Aviso n.o 12 822/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixado, para consulta, no placar da Secção de Pessoal,
depois de rectificado, o aditamento à lista de antiguidade de 2000
do pessoal do quadro do ex-Gabinete de Gestão Financeira do Minis-
tério da Justiça.

25 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Ana Paula Mendes Vitorino.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 21 997/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Sandra Cristina Soares de Matos, técnica superior de reinserção social
estagiária, em regime de contrato de trabalho a termo certo — auto-
rizado o pedido de rescisão do contrato, com efeitos a partir de
30 de Setembro passado. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — Pela Vice-Presidente, o Director do
Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça

Aviso n.o 12 823/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Outubro de 2001:

Principelina Antónia Nabo Pisco, técnica profissional especialista, e
Célia Maria Santos Mercachita Rosa, técnica profissional de
2.a classe, ambas do quadro de pessoal da extinta Direcção-Geral
dos Serviços de Informática do Ministério da Justiça — nomeadas
definitivamente, precedendo estágio, na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe (categoria 14, escalão 1, índice 400) do mesmo
quadro de pessoal. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Júlia Ladeira.

Aviso n.o 12 824/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Outubro de 2001:

Carlos Manuel Pires Serafim e Cássia Paula da Costa Silva, contratados
no regime de contrato administrativo de provimento, e Pedro
Miguel Fernandes Maurício, técnico profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal da extinta Direcção-Geral dos Serviços de Infor-
mática do Ministério da Justiça, em comissão de serviço extraor-
dinária neste Instituto — nomeados definitivamente, precedendo
aprovação em estágio, técnico de informática do grau 1, nível 1
(categoria 26, escalão 1, índice 320) do referido quadro de pessoal.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Júlia Ladeira.

Aviso n.o 12 825/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Outubro de 2001:

Raquel da Conceição Rodrigues Gomes Maia da Silva, Maria Alber-
tina Matos Maia de Sousa, Maria Suzete Pereirinha Coluna Jacinto,
Maria Deolinda Ferreira Nunes Sobreira, Elisabete Branco dos
Anjos Henriques, Maria Helena Pinto Elvas de Figueiredo Martins
Manso, Maria José Lopes dos Santos Rodrigues Constantino, Maria
Antunes Mesquita Florêncio dos Santos, Maria Teresinha Flora
Fernandes Lobo, Graciosa dos Santos Bernardino Marta, José
Manuel Pereira Brito, Maria Irene Pereira Dias, Antónia da Con-
ceição Lopes Pêra Ventura, Maria Emília Simões Ramos, Gui-
lhermina da Silva Mirão Murraças, técnicos profissionais especia-
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listas do quadro de pessoal da extinta Direcção-Geral dos Serviços
de Informática do Ministério da Justiça, e Albertina da Conceição
Pontes, técnica profissional especialista principal do quadro de pes-
soal da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico pro-
fissional especialista principal (escalão 2, índice 315, para o pri-
meiro, escalão 1, índice 305, para o último, e escalão 4, índice 345,
para os restantes) do quadro de pessoal da extinta Direcção-Geral
dos Serviços de Informática do Ministério da Justiça, ficando exo-
nerados do lugar anterior a partir da data da aceitação da nomeação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Júlia Ladeira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 21 998/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Outubro de 2001, na sequência da circular n.o 1/DGAP/2001,
de 18 de Junho, considera-se sem efeito o despacho n.o 12 515/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho
de 2001.

19 de Setembro de 2001. — O Director Regional, Francisco Pegado.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
da Ministra do Planeamento

Despacho n.o 21 999/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 4.o, conjugado com o artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu Gabinete a licen-
ciada em Direito Isilda Maria da Costa Fernandes, para o efeito requi-
sitada à Fundação para a Ciência e a Tecnologia.

2 — A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas
na alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de
27 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto da Minis-
tra do Planeamento, António Ricardo Rocha de Magalhães.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1769/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Seia é constituído pelos
seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

António Marques Abrantes.
Fernando Melo Mota Veiga.

Representantes dos agricultores:

António da Cruz Rodrigues.
Rui dos Santos Mota.

Autarca de freguesia:

António João Santos Martins.

Representante da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior:

Carlos Fernando Mendes Sequeira.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

José Paulo Esmeriz Pires.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

8 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 22 000/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Maria Custódia Martins Fernandes Pereira Correia, técnica superior
de 1.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimen-
tar — nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço, para
o cargo de chefe de divisão para a Diversificação das Actividades
em Meio Rural, da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 12 826/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, é desclassificado como árvore de interesse
público um exemplar de Pinus Pinea L., vulgarmente conhecido por
pinheiro manso, existente em Castelo de Arez, freguesia de Santiago,
concelho de Alcácer do Sal, pertencente à Santa Casa da Misericórdia
de Alcácer do Sal.

Esta desclassificação resulta do facto deste exemplar ter caído.

19 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 22 001/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2001 do subdirector regional do Ribatejo
e Oeste, no uso de competências delegadas:

Idalina Mercês Tavares Gonçalves Baêta, Maria Augusta Cardeira
Bernardo Gabriel, Gertrudes Cármen Santos de Oliveira Firmino,
José Ramos da Piedade Morgadinho, Maria da Conceição d’Oliveira
Marraninho Reisinho, Maria de Fátima do Rosário Santos Rosado,
Maria Alexina Canhoto Ferreira da Silva Mota, Maria Elisete
Valente Pires, Emília das Dores de Sousa Reis Carreira, António
Jorge Gomes de Almeida, Maria Amélia Pereira Nogueira, Maria
Filomena Vicente Valentim Madeira, Maria Inácia Pereira Coelho,
Ana Maria Figueiredo Ribeiro, Maria José Soares da Costa Brás,
Isabel Maria Gonçalves de Barros dos Santos Ferreira, Carlos Joa-
quim Avelar d’Oliveira, Ana Adélia Ramos Chorão, Maria Mar-
garida Delgado de Barros Almeida de Lima Moura, Maria Isabel
de Oliveira Gésero Cuco Grosso, Ilda da Conceição Sobrinho Gon-
çalves Nóbrega, Helena Virgília Veliotis Ferreira Batista, Hedy de
Assunção Lopes dos Santos da Costa Pais, João Maurício Freire
de Sampaio Garcia, Maria Perpétua dos Reis Paixão Marques,
Maria Luísa Gil Roque Marques Ferreira, Maria Helena Correia
da Silva Sardinha Cardo, Joaquina Ferreira Gomes Caraça de Oli-
veira Bandeiras, Margarida Manuela da Luz Salgueiro Ferreira,
Ana Paula de Jesus Duarte, Filomena Alves Gaspar Soares, Maria
Teresa Elísio Gonçalves, Carlos Ângelo Alcobia de Almeida,
Zinaida Manafe Galbo, Victor Manuel Rodrigues Pascoal, Manuel
Bernardo Paiva Botelho, Maria Ana Pedrógão Moisés Coelho, Lígia
Marcelos Moreira Saraiva, Maria Luísa Pereira Marques Sousa de
Carvalho, Luísa Maria Elias Leal Carvalho, Maria Cidália Correia
Moacho Jorge Rodrigues, Maria Otília Alves Teixeira de Masca-
renhas, Maria Dulce Chambel da Silva Santos, Maria de Fátima
Gertrudes Baleizão da Silva, Fernando Amorim Alves Martins,
Maria Salomé Barata Pereira Baltazar, Maria de Lurdes Matias
Marques da Costa, Maria de Lourdes da Silva Fernandes Oliveira
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Botelho, Fernanda Manuela da Silva Campos Seixas Pires, Maria
Manuela Rodrigues Martins, Lucinda Maria Pereira Barrosinho
de Campos, Maria Cândida Esteves Amaral da Silva Farinha, Laura
Maria Mendes Rosa, Maria Goreti Fontes Nunes, Maria Armanda
Vinagre Mendes Almeida Batista, Isaura de Jesus de Pinto Catela
Gomes, Maria Sabina Machado Ferreira Pinheiro, Maria Laura
Cunha Jerónimo de Oliveira Calado, Elvira dos Anjos Silva Martins,
Paulo Luís Santos da Mota, Idalina Fernanda Lopes Amaro, Ana
Maria Coelho Gomes Colaço Mota, Teresa Maria Martins de Sousa
Rainho, Maria do Castelo da Silva Ramalho Loureiro de Figueiredo,
Maria Silvéria Lança Coelho, Maria da Conceição Mesquita Guedes
Matias, Maria Teresinha Baptista Faria, José António Madeira
Pereira, Maria Elisabete de Oliveira Catorze, Filomena Maria da
Silva Nogueira Rocha da Cunha, José Luís Chaveiro Tavares,
Osvaldo Marques Pipa, Francisco Norberto Marques Cordeiro,
Zélia da Costa Antunes Varela, América da Conceição Salvador
José, Maria Filomena da Saudade Terreira Ribeiro, Maria Alzira
Miranda Lopes Jeremias, Maria de Lourdes Dias dos Santos Figuei-
redo Nunes, Maria Adelaide Correia dos Santos Bernardo Alípio,
Augusto Lamberto Nunes Cartaxo, Maria Isabel Séneca Guiomar,
Maria Júlia Martins da Cruz Oliveira, Ana Paula Soares Garcia
Paulo, Maria Isabel Neves Correia Calado Glória Cabaço, Teresa
de Jesus Rodrigues Faustino Pombinho, Ana Lúcia Vilhena Saleiro
Rodrigues Palma Priolé, Lucinda Pereira Carvalho Ferreira, Feli-
ciana Maria Silva Ramalho Sousa, Jacinta da Conceição Antunes
Ribeiro, Maria Teresa Guiomar Gomes Gonçalves Barata, Maria
Isabel da Costa Tavares, Cecília Maria Almeida Russo Caseiro,
Ana Cristina Vieira Dias da Piedade Arzileiro Tristão, Maria de
Lurdes Rodrigues Duarte Delgado, Lúcia Maria Botas Neves dos
Santos, José Manuel de Almeida Serôdio, José Carlos Queimadas
da Silva Rocha, Maria de Fátima Tavares da Silva e Francisca
da Conceição Coelho Peru Ferreira, assistentes administrativos
principais da carreira de assistente administrativo do quadro da
Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomea-
dos, mediante concurso, na categoria de assistente administrativo
especialista, da mesma carreira e quadro, com efeitos a partir da
data do despacho, considerando-se exonerados do lugar anterior
a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — A Chefe da Divisão de Formação e
Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 22 002/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2001 do director regional do Ribatejo
e Oeste:

Maria do Anjo Branco Baptista Acabado e Ana Paulo de Sousa
Almeida Esteves, técnicos profissionais especialistas da carreira de
secretário-recepcionista do quadro da Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste — nomeadas, mediante concurso, na
categoria de técnico profissional especialista principal, da mesma
carreira e quadro, com efeitos a partir da data do despacho, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e
Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 22 003/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 do director regional do Ribatejo
e Oeste:

José Alberto Eduardo Belchiorinho, João Alves de Castro Neto, Pedro
Artur Serejo Pina e José Carlos Quaresma de Oliveira, técnicos
profissionais de 1.a classe da carreira de agente técnico agrícola
do quadro da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste — nomeados, mediante concurso, na categoria de técnico
profissional principal da mesma carreira e quadro, com efeitos a
partir da data do despacho, considerando-se exonerados do lugar
anterior a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e
Gestão dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 22 004/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2001 do subdirector regional do Ribatejo
e Oeste, no uso de competências delegadas:

Vítor Luís Faria Mourão, Josefina da Conceição Meneses Ribeiro,
Carlos Manuel Paramos Merino, Tomé Gonçalves Genebra, Ana
Paula da Costa Martins Vitorino, Maria Afonso Presa Neves Fer-

reira Miguel, Jorge Manuel Abreu Trindade, Adelino Coutinho
Varela Solposto, Emília Maria da Silva Reis Campos, Maria de
Fátima Matos Silva Mourão do Nascimento, Emília Isabel Brandão
Ribeiro da Silva Ceitil, António Manuel Filipe de Moura, Margarida
Maria Constantino Ferreira Gonçalves Alves, Teresa Maria Rodri-
gues Bento Barros da Costa, Maria do Carmo de Fátima Dias
dos Santos Carnapete, Maria da Conceição Coelho Cordeiro Fer-
nandes, Osvaldo Manuel Freitas Gomes, Maria da Silva Mota, Luís
Alberto Cabeça Correia, Maria José Machado da Cruz Mendes
de Vasconcellos Guimarães Raposo, Maria de Lurdes Marques
Quintino Simões Toscano, Helda Maria Pinto Lagrosse, Maria do
Pranto Matos Marques Oliveira Lopes e Maria Cecília Lopes Alves
Mendes Pata, técnicos profissionais de 1.a classe da carreira de
técnico profissional do quadro da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste — nomeados, mediante concurso, na categoria
de técnico profissional principal, da mesma carreira e quadro, com
efeitos a partir da data do despacho, considerando-se exonerados
do lugar anterior a partir da mesma data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e Gestão
dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 22 005/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2001 do subdirector regional do Ribatejo
e Oeste, no uso de competências delegadas:

Manuel Luís Mendes Alves, técnico profissional de 1.a classe da car-
reira de técnico profissional de pecuária do quadro da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeado, mediante
concurso, na categoria de técnico profissional principal, da mesma
carreira e quadro, com efeitos a partir da data do despacho, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — A Chefe de Divisão de Formação e Gestão
dos Recursos Humanos, Teresa da Conceição Paiva de Almeida.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 22 006/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2001 da subdirectora, por delegação do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Maria Elisa Bento de Almeida e Silva, assistente administrativa prin-
cipal da mesma carreira do quadro de pessoal do Hospital de
D. Estefânia — nomeada, precedendo concurso, na categoria de
assistente administrativa especialista da mesma carreira do quadro
de pessoal do GPPAA, considerando-se exonerada do anterior lugar
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — Pelo Director, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Despacho (extracto) n.o 22 007/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2001 da subdirectora, por delegação do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Adelina Augusta Afonso Arranhado Fonseca Laranjo, Zaida Maria
Galamba Simões, Maria de Lourdes Rocha Monteiro, Carlos
Alberto Hermínio Alves, Maria da Conceição Medina Portela Ros-
maninho, Otília Antunes Gomes, Maria da Conceição Daniel
Batista Esteves e Cristina Maria da Conceição Rocha Brum da
Silveira, assistentes administrativos principais da mesma carreira
do quadro de pessoal do GPPAA — nomeados, precedendo con-
curso, na categoria de assistente administrativo especialista da
mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados dos ante-
riores lugares a partir da data da aceitação dos novos lugares. (Isen-
tos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Outubro de 2001. — Pelo Director, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho (extracto) n.o 22 008/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do conselho directivo do Instituto Nacional de Intervenção
e Garantia Agrícola de 1 de Outubro de 2001:

Ana Isabel Pereira Barata Neves, Antonieta Bernardina Marília Teles
Pereira Paulo, Mário Jorge de Sousa Albuquerque Barroso, Maria
José Vidigal Correia Carita, Duarte Nuno Fernandes Mendes
Madeira, Vasco Miguel Ângelo Amorim, Susana Isabel de Fer-
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nandes Bento Grancha, Maria João Tavares Ferreira, Rosa Maria
Segura da Rosa Rodrigues, Glória Maria Fonseca Gomes, Sandra
Maria Gonçalves da Cunha, Manuel António Borralho Augusto,
Maria João Rodrigues Lopes Rico, Adriana da Conceição Morais
Rodrigues, Ricardo Brum Carreiro Garcia do Porto, Susana Patrícia
Godinho Pereira dos Reis, Fernanda Paula Bordalo Gonçalves
Gomes, Teresa Raquel Mendes Gonçalves, Manuela Maria Almeida
Teixeira da Silva Coelho, Elisabete Maria Jorge Costa e Paula Isabel
Fatela Ribeiro Valentim — nomeados para a categoria de técnico
profissional de 1.a classe da carreira de técnico profissional, escalão 1
e índice 215, com efeitos a 1 de Outubro de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — A Directora de Recursos Humanos,
Maria Teresa Madureira.

Despacho (extracto) n.o 22 009/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do conselho directivo do Instituto Nacional de Intervenção
e Garantia Agrícola de 1 de Outubro de 2001:

Pilar Prazeres Hernandez Domingues, Maria Isabel Tavares Santos
Conceição Matias, Elisa Bela Conceição Caetano Soares Gonçalves,
Joaquim António Esperança Ferreira, Maria Altina Figueira Pei-
xoto, José Joaquim Pestana Carita, Maria Manuela Silva Augusto,
Maria José Sequeira Santos Martins Baptista, Élia Maria Ruivo
Monteiro Ribeiro, José Carlos Correia Marques, Maria Irene de
Almeida Rodrigues, António José Penedos Martins Baptista, Maria
Manuela Brandão Cunha Santos Pessanha, José Joaquim Lamba
Góis, António Alexandre Marques de Melo e Sousa, Maria da
Conceição Martins Machado Gomes e José Manuel Correia
Ribeiro — nomeados para a categoria de assistente administrativo
principal, da carreira de assistente administrativo, escalão 5 e
índice 260, com efeitos a 1 de Outubro de 2001.

Maria Inês Jesus Costa Rodrigues — nomeada para a categoria de
assistente administrativo principal, da carreira de assistente admi-
nistrativo, escalão 4 e índice 245, com efeitos a 1 de Outubro de 2001.

Alice Alves André Paiva, Isabel Cristina Mosa Oliveira Monteiro,
Paulo Jorge Morais Felisberto, Sandra Cristina Ferreira Mendes
Viola, Lúcia Maria Matosa Pereira Santa, José Manuel Rebelo
da Silva, Pedro Miguel Godinho Pereira Reis e Alfredo Manuel
da Graça Santiago de Sousa — nomeados para a categoria de assis-
tente administrativo principal, da carreira de assistente adminis-
trativo, escalão 1 e índice 215, com efeitos a 1 de Outubro de
2001.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — A Directora de Recursos Humanos,
Maria Teresa Madureira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 010/2001 (2.a série). — Nos termos do des-
pacho n.o 20 992/2001, de 27 de Setembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 234, de 9 de Outubro de 2001, subdelego
no Secretário de Estado da Educação, Prof. Doutor João José Félix
Marnoto Praia, a competência prevista no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 43 000, de 1 de Junho de 1960, para declarar como habilitação
suficiente para o provimento em determinados cargos públicos, em
paralelo com um curso geral dos liceus, o curso ou cursos de ensino
técnico-profissional que forneçam, para o efeito, a preparação
adequada.

Consideram-se ratificados todos os actos praticados desde 4 de
Julho de 2001 pelo Secretário de Estado da Educação, no âmbito
definido no presente despacho.

9 de Outubro de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária António Inácio da Cruz

Aviso n.o 12 827/2001 (2.a série). — Para cumprimento do esti-
pulado no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público que se encon-

tra afixada, para consulta, na sala de professores deste estabelecimento
de ensino, a lista de antiguidade do pessoal docente afecto a esta
Escola, com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, conforme estipula o n.o 1 do artigo 96.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

9 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Ângela dos Santos Filipe.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Albufeira n.o 2

Aviso n.o 12 828/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Clara Saraiva Pinto.

Agrupamento E. B. 1 de Olhão

Aviso n.o 12 829/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente pertencente ao Agrupamento
E. B. 1 de Olhão reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Zélia Maria Martins Viegas Gago.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária C/3.o Ciclo Afonso de Albuquerque

Aviso n.o 12 830/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98-DGAE, de 31 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada no placar da sala de pro-
fessores a lista de antiguidade reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Joaquim Fernandes Soares.

Escola E. B. 2.o/3.o/Secundária de Condeixa-a-Nova, n.o 1

Aviso n.o 12 831/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado no n.o 3
do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada a lista de antiguidade do pessoal docente, com referência
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adaíl Teixeira Luís Freire.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
de Cristina Torres

Aviso n.o 12 832/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
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público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar a reclamação,
nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

4 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Maria Fraga.

Escola Básica 2, 3 de Pampilhosa do Botão

Aviso n.o 12 833/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Hernâni de Jesus Pereira.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Sabugal

Aviso n.o 12 834/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, conjugado com o n.o 3 do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada no placar da entrada dos serviços administrativos e na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino referida a 31 de Agosto de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir pelos
interessados no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Carlos G. Vila Flor.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Contrato n.o 2122/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Lisboa e o Centro de Bem-Estar
Social da Amadora — Jardim-de-Infância do Casal da Mira (IPSS),
representado pelo seu director, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto
n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-
-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância do Casal da Mira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 1 301 250$ refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da instituição, dos prazos e obri-
gações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de
apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado des-
pacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, a Directora do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, Maria Teresa B. C.
Branco. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Direc-
tor, Pires Pereira.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2123/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal e a Associação de Iniciativas
Populares para a Infância do Concelho de Almada — Jardim-de-In-
fância de Raposo (IPSS), representada pelo seu director, ao abrigo
dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Raposo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 867 500$ refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso.



17 744 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 247 — 24 de Outubro de 2001

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da instituição, dos prazos e obri-
gações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de
apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado des-
pacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura
Leite. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Director,
(Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2124/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e a Associação de Iniciativas
Populares para a Infância do Concelho de Almada — Jardim-de-In-
fância de 25 de Abril (IPSS), representada pelo seu director, ao abrigo
dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de 25 de Abril.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 521 500$ refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da instituição, dos prazos e obri-
gações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de
apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado des-
pacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura

Leite. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Director,
(Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2125/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e a Associação de Iniciativas
Populares para a Infância do Concelho de Almada — Jardim-de-In-
fância da Trafaria (IPSS), representada pelo seu director, ao abrigo
dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância da Trafaria.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 1 205 000$ refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da instituição, dos prazos e obri-
gações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de
apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado des-
pacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura
Leite. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Director,
(Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2126/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
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e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e a União Social Sol Cres-
cente de Marateca (IPSS), representada pelo seu director, ao abrigo
dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
União Social Sol Crescente de Marateca.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 1 136 250$ refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da instituição, dos prazos e obri-
gações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de
apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado des-
pacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura
Leite. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Director,
(Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2127/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e o Centro Comunitário
de Promoção Social do Laranjeiro-Feijó (IPSS), representado pelo
seu director, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Centro Comunitário de Promoção Social do Laranjeiro-Feijó.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 1 709 000$ refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da instituição, dos prazos e obri-
gações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de
apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado des-
pacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura
Leite. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Direc-
tor, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2128/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e o Centro de Ocupação
Infantil (IPSS), representado pelo seu director, ao abrigo dos arti-
gos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e
do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Centro de Ocupação Infantil.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 3 761 250$ refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
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serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da instituição, dos prazos e obri-
gações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de
apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado des-
pacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura
Leite. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Direc-
tor, Carlos Marques Taleço.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2129/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e o Centro de Assistência
Paroquial de Amora (IPSS), representado pelo seu director, ao abrigo
dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância O Patronato.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 1 778 250$ refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da instituição, dos prazos e obri-
gações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de
apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado des-
pacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura
Leite. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Director,
António Figueiredo.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2130/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e a instituição particular
de solidariedade social Jardim-de-Infância da Fundação João Gon-
çalves Júnior (IPSS), representada pelo seu director, ao abrigo dos
artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre
si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância da Fundação João Gonçalves Júnior.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 1 524 500$ refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da instituição, dos prazos e obri-
gações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de
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apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado des-
pacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura
Leite. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Director,
(Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2131/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, e o Centro Paroquial da
Nossa Senhora da Anunciada (IPSS), representado pelo seu director,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância O Aquário.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 1 525 000$ refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela instituição.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da instituição privada de solidariedade social

À IPSS compete fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico
e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto apro-
vado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da instituição, dos prazos e obri-
gações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de
apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado des-
pacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura
Leite. — Pela Instituição Privada de Solidariedade Social, o Director,
(Assinatura ilegível.)

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Alembrança

Aviso n.o 12 835/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100-A/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal
docente desta Escola que se encontra afixada na sala de professores
a lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação relativa a 31 de Agosto de 2001, bem como a respectiva
graduação, podendo os interessados apresentar reclamações no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

9 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Conceição Durão Maurício.

Agrupamento EB1 de Benavente

Aviso n.o 12 836/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado
com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar, na sala de professores
desta escola, a lista de antiguidade do pessoal docente, com referência
a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Gertrudes Oliveira Borracha Pardão.

Escola Secundária de D. Luísa de Gusmão

Aviso n.o 12 837/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada, na sala de pro-
fessores desta Escola, a lista de antiguidade do pessoal docente, com
referência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso para apresentar reclamação ao dirigente do serviço.

10 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Filipe Alves de Almeida.

Escola E. B. 2, 3 Ferreira de Castro

Aviso n.o 12 838/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino relativa a 31 de Agosto de
2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamar, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

8 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Freire Correia Namorado Barquinha.

Escola Secundária Francisco Simões

Aviso n.o 12 839/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala de professores a
lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2001, bem como a respectiva
graduação, podendo os interessados apresentar reclamações no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso.

8 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Canto.

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo E. B. Mães d’Água

Aviso n.o 12 840/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo com o esta-
belecido no artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afi-
xada no placar da sala de professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente, com referência a 31 de Agosto de 2001.
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Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para recla-
mação.

4 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Alexandre Herculano

Aviso n.o 12 841/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
conjugado com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avi-
sa-se o pessoal docente desta Escola de que se encontra afixada no
placar dos serviços administrativos a lista de antiguidade para efeitos
de concurso, progressão na carreira e aposentação relativa a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei acima
citado.

4 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Maria Antonieta Ferreira.

Escola Secundária Dr. António Granjo

Aviso n.o 12 842/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas na sala dos professores desta Escola as
listas de antiguidade do pessoal docente.

Da organização das listas cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do já citado decreto-lei, no prazo de 30 dias consecutivos,
a contar da data da publicação deste aviso.

3 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Luísa Vieira Ribeiro M. Bandeirinha.

Escola Secundária de Fontes Pereira de Melo

Aviso n.o 12 843/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placar da sala dos
professores a lista de antiguidade do pessoal docente com referência
a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Silva Teixeira.

Escola E. B. 2, 3 do Marão

Aviso n.o 12 844/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada no placar da sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Adriano Monterroso Gomes Monteiro.

Agrupamento de Escolas de Matosinhos (1)

Aviso n.o 12 845/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas na sala do pessoal docente deste
Agrupamento as listas de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao presidente
do conselho executivo.

10 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Palmira Magalhães Oliveira.

Agrupamento de Escolas de Santiago de Bougado

Aviso n.o 12 846/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e de acordo com
o estatuído nos n.os 1 e 4 do artigo 132.o do ECD, avisa-se que se
encontra afixada, para consulta, na sede do Agrupamento de Escolas
de Santiago de Bougado, na sala de professores, a lista de antiguidade
do pessoal docente, com referência ao ano lectivo de 2000-2001.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Costa Azevedo.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 970/2001. — A aposta na qualificação
e elevada empregabilidade das novas gerações, através da expansão
e diversificação da formação inicial dos jovens, constitui um dos objec-
tivos prioritários da Intervenção Operacional da Educação para o
período de 2000-2006, com vista a garantir que nenhum jovem aban-
done o sistema educativo sem uma qualificação profissional.

Pretende-se que o sistema educativo ofereça a todos os jovens que,
após a conclusão do ensino básico, pretendam de imediato ingressar
no mercado de trabalho uma resposta formativa qualificante de um
ano, garantindo-lhes, em simultâneo, uma adequada preparação para
a vida activa e uma certificação de conhecimentos para efeitos de
prosseguimento do seu percurso escolar, promovendo, deste modo,
uma cultura de aprendizagem ao longo da vida.

Neste contexto, através da Intervenção Operacional da Educação,
incentivam-se os estabelecimentos de ensino a apoiarem os jovens
na escolha do seu percurso formativo, estimulando o acesso a cursos
profissionalmente qualificantes, e ainda a orientarem a sua oferta
educativa, tendo em conta as necessidades de formação, recursos e
potencialidades regionais, num quadro de articulação entre a escola
e a comunidade, nomeadamente o meio empresarial.

Nestes termos, ao abrigo do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, conjugado com o disposto
no artigo 22.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setem-
bro, determina-se o seguinte:

1 — É aprovado o regulamento que define o regime de acesso aos
apoios concedidos no âmbito da medida n.o 1, acção n.o 1.1, «Ano
qualificante pós-básico», publicado em anexo ao presente despacho
e que dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

3 de Outubro de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Regulamento de Acesso à Medida n.o 1, «Diversificação
das Ofertas de Formação Inicial Qualificante de Jovens»

Acção n.o 1.1, «Ano qualificante pós-básico»

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento define o regime de acesso aos apoios
a conceder no âmbito da medida n.o 1, acção n.o 1.1, «Ano qualificante
pós-básico», integrada no eixo n.o 1, «Formação inicial qualificante
de jovens», da Intervenção Operacional da Educação (PRODEP III).
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Artigo 2.o

Objectivos

A acção n.o 1.1, «Ano qualificante pós-básico, tem como finalidade
apoiar o funcionamento dos cursos qualificantes de nível 2, previstos
no despacho conjunto n.o 665/2001, de 28 de Junho, dos Ministros
da Educação e do Trabalho e da Solidariedade, que prossigam os
seguintes objectivos:

a) Proporcionar formação profissional qualificante aos jovens
que, após a conclusão da escolaridade básica, pretendam
ingressar no mercado de trabalho;

b) Proporcionar aos jovens contacto e experiência profissional
prévia à sua integração no mercado de trabalho, com vista
a aferir e consolidar a sua opção profissional, bem como a
facilitar o seu ingresso na vida activa;

c) Viabilizar respostas educativas e formativas ajustadas à diver-
sidade e interesses da população alvo, próprias de uma escola
cujo projecto educativo pretende responder à heterogenei-
dade sociocultural que a caracteriza;

d) Desenvolver mecanismos de aproximação entre as instituições
escolares e o tecido social, económico e cultural, local e regio-
nal, através da institucionalização de parcerias com organi-
zações empresariais, profissionais, sociais e outras, bem como
outras instituições de formação, designadamente centros de
formação profissional e centros de emprego do IEFP;

e) Contribuir para o reforço da formação geral, científica e tec-
nológica dos jovens, facilitando o prosseguimento de estudos,
no caso de ser essa a opção que o jovem venha a tomar
no fim do curso.

Artigo 3.o

Natureza das acções elegíveis

No âmbito da acção n.o 1.1, «Ano qualificante pós-básico», poderão
ser objecto de apoio os cursos autorizados pelo Ministério da Educação
que obedeçam aos seguintes requisitos:

a) Estrutura curricular integrando uma componente de formação
geral, uma componente de formação tecnológica e uma com-
ponente de formação prática, em contexto de trabalho;

b) Carga horária lectiva anual de mil duzentas e trinta e três
horas, distribuídas por componentes de formação de acordo
com a seguinte matriz curricular:

Formação geral — cento e oitenta e seis horas;
Formação tecnológica — oitocentas e trinta e sete horas;
Formação em contexto de trabalho (estágio) — duzentas

e dez horas;

c) Envolvimento de outras entidades da comunidade no desen-
volvimento dos cursos, devendo para tal ser formalizadas par-
cerias, designadamente com estruturas de formação profis-
sional, autarquias, empresas ou outras organizações da socie-
dade civil.

Artigo 4.o

População alvo

São destinatários da acção n.o 1.1, «Ano qualificante pós-básico»,
os jovens com idade mínima de 15 anos, completados até 31 Julho
do 1.o ano civil a que respeita a candidatura do curso, que, possuindo
o 9.o ano de escolaridade ou equivalente ou tendo frequentado o
ensino secundário sem o concluir, não detenham qualificação pro-
fissional de conteúdo e nível equivalente àquele que confere o curso
a que se candidatam.

Artigo 5.o

Entidades candidatas

Têm acesso aos apoios concedidos no âmbito da acção n.o 1.1:

a) Os estabelecimentos de ensino público e as entidades pro-
prietárias de estabelecimentos de ensino particular e coope-
rativo, com autonomia ou paralelismo pedagógico, com ensino
secundário;

b) As escolas profissionais públicas e as entidades proprietárias
de escolas profissionais privadas, cujo funcionamento esteja
previamente autorizado pelo Ministério da Educação.

CAPÍTULO II

Acesso ao financiamento

Artigo 6.o

Plano de formação e pedido de financiamento

1 — A presente acção consagra o plano de formação anual como
modalidade de acesso ao financiamento.

2 — O plano de formação integra o(s) curso(s) organizado(s) por
uma escola ou um agrupamento de escolas associadas, representado
por uma escola sede, que assume a qualidade de entidade titular
do pedido de financiamento, devendo conter:

a) A identificação dos cursos a realizar, sua fundamentação e
respectivos planos curriculares;

b) A programação física e financeira detalhada, designadamente
o número de alunos e o orçamento previsional elaborado,
com a decomposição dos custos por rubrica e ano civil;

c) Os recursos humanos, materiais e pedagógicos envolvidos;
d) O processo de recrutamento e selecção dos formadores e

dos alunos;
e) As parcerias realizadas ou a realizar;
f) Os mecanismos e metodologias de acompanhamento da for-

mação, designadamente da realizada em posto de trabalho;
g) O processo de avaliação das aprendizagens;
h) A metodologia e os indicadores de avaliação dos resultados.

3 — O plano de formação é objecto de parecer prévio por parte
das direcções regionais de educação.

4 — Em simultâneo com a apresentação do plano de formação
deve ser entregue o respectivo pedido de financiamento na estrutura
de apoio técnico regional do PRODEP III.

Artigo 7.o

Requisitos materiais

1 — Os cursos propostos no plano de formação devem verificar
os seguintes requisitos:

a) Corresponder a necessidades de formação identificadas pelas
direcções regionais de educação, em articulação com outras
entidades competentes, neste domínio, a nível regional;

b) Integrar a rede de oferta de cursos do 10.o ano profissio-
nalizante definida pelo Departamento do Ensino Secundário.

2 — Os estabelecimentos de ensino, no quadro da sua autonomia,
e atendendo a necessidades de formação específicas de âmbito local
e regional, podem integrar no plano de formação proposta de cursos
de oferta própria, os quais devem, previamente, ter sido objecto de
parecer por parte da direcção regional de educação da respectiva
área educativa e de aprovação por parte do Departamento do Ensino
Secundário.

Artigo 8.o

Requisitos formais

1 — As entidades titulares do pedido de financiamento, referidas
no artigo 5.o, devem reunir, desde a apresentação do respectivo pedido,
os requisitos constantes do artigo 23.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — A formalização dos pedidos de financiamento é feita mediante
a apresentação de um dossiê de candidatura composto pelos seguintes
elementos:

a) Um formulário A — «Identificação da entidade titular do
pedido de financiamento»;

b) Um formulário B — «Pedido de financiamento», acompa-
nhado dos respectivos anexos;

c) Cópia do cartão do NIPC.

3 — Os formulários podem ser obtidos nas estruturas de apoio téc-
nico regionais do PRODEP III ou via Internet, endereço:
http://www.prodep.min-edu.pt.

4 — O formulário B deve ser assinado e as respectivas páginas
rubricadas por quem tenha poderes para obrigar a entidade, com
assinatura reconhecida notarialmente nessa qualidade e com poderes
para o acto, ou selo branco, se se tratar de organismo público.

Artigo 9.o

Local e prazo de entrega das candidaturas

A apresentação do pedido de financiamento é efectuada, anual-
mente, no mês de Setembro, junto da respectiva estrutura técnica
de apoio regional do PRODEP III.
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CAPÍTULO III

Apreciação dos pedidos de financiamento

Artigo 10.o

Critérios de selecção

1 — A apreciação dos pedidos de financiamento considera o parecer
sobre o plano de formação, devendo ter em conta os seguintes critérios:

a) Adequação, quer em termos quantitativos quer qualitativos,
dos recursos humanos e materiais ao desenvolvimento dos
cursos propostos;

b) Garantia de acesso dos alunos a programas de informação
e orientação profissional;

c) Explicitação do sistema de acompanhamento e avaliação das
aprendizagens;

d) Prossecução dos objectivos de política para a igualdade de
oportunidades, promovendo o acesso das jovens a áreas de
formação tradicionalmente não femininas.

2 — Na apreciação do pedido de financiamento deverá ser ainda
ponderada a sua coerência com o plano de formação proposto, con-
siderando os seguintes parâmetros:

a) Características/exigências das áreas de formação e dos res-
pectivos cursos;

b) Padrões de financiamento estabelecidos para as diferentes
rubricas de custos elegíveis;

c) Relação entre custos e o volume de formação por curso
(número de horas de formação, número de alunos e número
de turmas);

d) Verificação da existência de condições para o funcionamento
das turmas até ao fim do termo do período de realização
do curso, avaliada, nomeadamente, a partir de critérios de
dimensão crítica e dos desempenhos anteriores de
sucesso/desistência para cursos do mesmo tipo, organizados
pela entidade titular do pedido de financiamento.

CAPÍTULO IV

Análise e decisão dos pedidos de financiamento

Artigo 11.o

Processo de análise e decisão

1 — As estruturas de apoio técnico regionais do PRODEP III pro-
cedem à análise técnico-financeira dos pedidos de financiamento,
tendo em consideração os critérios estabelecidos no artigo 10.o, e
propõem a sua aprovação ou indeferimento pelo gestor do PRO-
DEP III.

2 — A decisão de aprovação ou indeferimento dos pedidos de finan-
ciamento é da competência do gestor do PRODEP III, ouvida a uni-
dade de gestão do programa, e será emitida no prazo máximo de
60 dias, após a apresentação do pedido de financiamento.

3 — A decisão do gestor do PRODEP III será objecto de homo-
logação pelo Ministro da Educação.

Artigo 12.o

Notificação da decisão

1 — A notificação da decisão de aprovação ou de indeferimento
e a suspensão da contagem do prazo obedecem ao estipulado nos
n.os 5.o e 6.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

2 — No caso de serem solicitados esclarecimentos adicionais, estes
devem dar entrada no prazo máximo de 15 dias, contados a partir
da notificação ou da solicitação dos mesmos.

3 — Se ocorrer o início das acções antes da notificação da decisão
de aprovação, este facto deve ser previamente comunicado à estrutura
de apoio técnico do PRODEP III.

Artigo 13.o

Aceitação da decisão de aprovação

1 — A notificação da decisão de aprovação é acompanhada do
termo de aceitação das condições de financiamento propostas, o qual
deve ser devolvido à estrutura nacional de apoio técnico do PRO-
DEP III, no prazo e nos termos definidos no n.o 7.o da Portaria
n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

2 — O termo de aceitação deve ser assinado por quem tenha pode-
res para obrigar a entidade titular do pedido de financiamento, com
assinatura reconhecida notarialmente nessa qualidade e com poderes
para o acto, ou selo branco, se se tratar de organismo público.

3 — Com a recepção do termo de aceitação pela estrutura de apoio
técnico do PRODEP III e sem necessidade de qualquer outro for-
malismo, ficam as partes obrigadas ao cumprimento integral de todos
os direitos e obrigações inerentes.

Artigo 14.o

Alterações à decisão de aprovação

1 — As alterações aos elementos determinantes da decisão de apro-
vação, designadamente a redução significativa da carga horária ou
do número de formandos, que ponham em causa o mérito do curso
ou a sua razoabilidade financeira, devem ser submetidas à aprovação
prévia do gestor do PRODEP III, sob pena de poder ser revogada
a decisão de aprovação do pedido de financiamento.

2 — Os pedidos de alteração devem ser formalizados mediante a
apresentação, na estrutura de apoio técnico regional respectiva, de
um exemplar do formulário B — «Pedido de financiamento», acom-
panhado dos respectivos anexos, com o objectivo de permitir a expli-
citação dos elementos que sofreram alterações.

3 — O processo de análise e decisão dos pedidos de alteração é
idêntico ao das candidaturas e obedece aos prazos e termos referidos
nos n.os 4 e 5 do n.o 8.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

4 — A suspensão da contagem de prazo de notificação e a prestação
de esclarecimentos adicionais encontra-se estipulada no n.o 6.o da
Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

5 — Desde que não seja ultrapassado o montante total do finan-
ciamento aprovado para o ano, não carecem de apresentação de
pedido de alteração os seguintes casos:

a) Alterações às datas de realização dos cursos, desde que não
sejam superiores a 30 dias e não impliquem a transição destas
para outro ano civil, devendo o facto ser comunicado ao gestor
do PRODEP III, através da estrutura de apoio técnico regio-
nal, com a antecedência mínima de 15 dias em relação à
data anteriormente prevista;

b) Alterações, reduções ou acréscimos à dotação aprovada para
as rubricas 1 e 2 e para o conjunto das rubricas 3 a 5, desde
que estas não ultrapassem em mais de 20 % a respectiva dota-
ção inicial, não impliquem transferências entre as rubricas 1
e 2 e não seja ultrapassado o custo/hora/formando que vier
a ser fixado de acordo com o previsto no artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro. Nestas situa-
ções, a entidade é, contudo, obrigada a remeter o formu-
lário B — «Pedido de financiamento», com a nova estrutura
de custos;

c) As alterações ao número de formandos, desde que as mesmas
não ultrapassem um quarto do número inicialmente previsto
para cada turma e das mesmas não resulte acréscimo ao finan-
ciamento total aprovado;

d) As alterações à duração dos cursos, desde que as mesmas
não ultrapassem 5 % da carga horária total inicialmente pre-
vista e das mesmas não resulte acréscimo ao financiamento
total aprovado.

6 — A decisão de aprovação do pedido de financiamento caduca
se o período de adiamento dos cursos for superior a 90 dias, nos
termos da alínea a) do n.o 9.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de
Setembro.

CAPÍTULO V

Financiamento

Artigo 15.o

Custo total elegível

1 — Entende-se por custo total elegível aprovado a parcela do custo
elegível aprovada, nos termos da legislação nacional e comunitária
aplicável, antes da dedução das receitas próprias das acções, quando
existam.

2 — Constituem receitas das acções os resultados de aplicações
financeiras, designadamente juros de depósitos efectuados com verbas
transferidas a título de financiamento público, as receitas provenientes
de propinas de frequência e matrícula, multas e penalidades pagas
por alunos, taxas de inscrição em exames e outros pagamentos pagos
por alunos, relativos a despesas co-financiadas.

Artigo 16.o

Custos elegíveis

1 — No âmbito da acção n.o 1.1, são elegíveis, quanto à sua natureza,
os seguintes encargos:

Encargos com formandos (rubrica 1);
Encargos com formadores (rubrica 2);



N.o 247 — 24 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 751

Encargos com pessoal não docente (rubrica 3);
Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-

mento das acções (rubrica 4);
Rendas, alugueres e amortizações (rubrica 5).

2 — A elegibilidade das despesas depende, para além da sua natu-
reza, da respectiva legalidade e do respeito pelos seguintes princípios:

a) As despesas apenas podem ser justificadas através de factura
ou documento equivalente (artigo 28.o do código do IVA)
e recibo, devendo estar cumpridos todos os imperativos fiscais,
definidos nos termos do artigo 35.o do código do IVA, bem
como, no caso das entidades públicas, os normativos legais
que regulam a realização de despesas públicas;

b) Os recibos, bem como os documentos de suporte à imputação
de custos internos, devem identificar claramente o respectivo
bem ou serviço e a forma de cálculo do valor imputado ao
pedido de financiamento.

Artigo 17.o

Custos não elegíveis

A elegibilidade dos custos é definida pela legislação nacional e
comunitária aplicável às acções financiadas pelo FSE, não sendo ele-
gíveis, designadamente, os seguintes encargos:

a) Custos com a formulação do pedido de financiamento, quando
efectuada por terceiros;

b) Custos financeiros, nomeadamente os que decorram de con-
tratos de locação financeira e de juros de empréstimos;

c) Encargos não obrigatórios com o pessoal;
d) Compra de bens amortizáveis;
e) Amortização de imobilizado corpóreo cuja aquisição tenha

sido objecto de co-financiamento público, quer nacional quer
comunitário, designadamente do FEDER;

f) Multas, sanções financeiras e despesas com processos judi-
ciais.

Artigo 18.o

Limites de financiamento das despesas elegíveis

1 — No anexo I a este Regulamento são explicitados e fixados os
montantes máximos de financiamento para cada uma das rubricas
de custos elegíveis referidos no n.o 1 do artigo 16.o do presente
Regulamento.

2 — As despesas apresentadas pelas entidades titulares de pedidos
de financiamento serão avaliadas considerando a respectiva elegibi-
lidade, conformidade e razoabilidade, podendo o financiamento apro-
vado em candidatura ser reavaliado em sede de saldo, em função
da razoabilidade de custos e dos indicadores de execução.

Artigo 19.o

Financiamento público

1 — Considera-se financiamento público a soma da contribuição
comunitária com a contribuição pública nacional, calculada em função
do custo total elegível aprovado, deduzido das receitas próprias das
acções, quando existam.

2 — A taxa de co-financiamento da acção n.o 1.1 é de 100 %, sendo
75 % do financiamento assegurado pelo Fundo Social Europeu e a
comparticipação pública nacional de 25 %, assegurada pelo orçamento
da entidade financiada ou pelo orçamento da segurança social, con-
soante se trate de entidade de direito público ou de direito privado,
sem prejuízo da degressividade prevista no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

3 — Em caso algum pode haver sobrefinanciamento dos cursos
apoiados, não podendo para os mesmos custos serem apresentados
pedidos de financiamento a mais de uma acção do PRODEP III
ou qualquer outro programa nacional ou comunitário.

Artigo 20.o

Pagamentos

1 — O processamento dos pagamentos dos apoios concedidos no
âmbito da acção n.o 1.1 é originado pela aprovação do pedido de
financiamento e pelos subsequentes pedidos de reembolso, de acordo
com o estabelecido nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 27.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

2 — Quando o pedido de financiamento abranger mais de um ano
civil, há lugar ao pagamento, por cada ano, de um adiantamento
correspondente a 15 % do montante de financiamento aprovado para
o ano a que respeita o adiantamento, processado desde que verificadas
as seguintes condições:

a) Devolução do termo de aceitação da decisão de aprovação;
b) Envio de certidões comprovativas da situação contributiva

regularizada perante a Fazenda Pública, a segurança social
e ou a Caixa Geral de Aposentações;

c) Informação, por qualquer meio escrito, de que foi dado início
aos cursos, acompanhada da listagem de formandos por curso
e turma.

3 — O reembolso integral das despesas realizadas e pagas é efec-
tuado, com periodicidade bimestral, desde que:

a) A entidade titular do pedido de financiamento envie à estru-
tura de apoio técnico regional do PRODEP III, até ao dia
10 do mês seguinte a que se refere o reembolso, o formu-
lário G — «Mapa de execução financeira e física», acompa-
nhado das listagens de documentos de despesa realizada e
paga e de receitas;

b) O somatório dos adiantamentos com os pagamentos inter-
médios de reembolso não exceda 85 % do montante total
aprovado para o pedido de financiamento.

4 — Os pedidos de reembolso deverão ser elaborados nos termos
a que se referem os n.os 4 e 13 do artigo 27.o do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

5 — A decisão sobre o processamento dos pagamentos dos adian-
tamentos e dos reembolsos compete ao gestor do PRODEP III, após
parecer das estruturas de apoio técnico regionais do PRODEP III.

6 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da
Comissão Europeia, conforme o estabelecido no n.o 12 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

Artigo 21.o

Relatório anual de execução

As entidades titulares de pedidos de financiamento plurianuais
ficam obrigadas a apresentar no final de cada ano um relatório anual
de execução sobre a execução física e financeira dos cursos objecto
do pedido de financiamento, de acordo com o estipulado no n.o 6
do artigo 27.o do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de
Setembro.

Artigo 22.o

Pagamento de saldo

1 — O pedido de pagamento de saldo de cada pedido de finan-
ciamento deverá ser apresentado na estrutura de apoio técnico regio-
nal do PRODEP III, nos 45 dias subsequentes à data da conclusão
dos cursos, através do formulário C — Pedido de Pagamento de Saldo
e respectivos anexos, devidamente preenchidos com a especificação
das despesas efectivamente realizadas e deverá ser acompanhado por:

a) Relatório final, onde constem todos os elementos de natureza
qualitativa e quantitativa necessários à análise e avaliação
dos resultados obtidos;

b) Listagem de documentos de despesas pagas e receitas, refe-
rente ao período que medeia entre o último reembolso apre-
sentado e o pedido de pagamento de saldo;

c) Balancete acumulado, reportado ao último mês de desen-
volvimento do pedido de financiamento.

2 — O pedido de pagamento de saldo deverá ser elaborado obri-
gatoriamente sob a responsabilidade de um técnico oficial de contas
(TOC), salvo nos pedidos de pagamento em que os valores aprovados
são iguais ou superiores a 100 000 contos, caso em que será, obri-
gatoriamente, a certificação das despesas que integram o pedido de
pagamento de saldo feita por um revisor oficial de contas (ROC).

3 — No caso em que os titulares de pedidos de financiamento sejam
entidades da Administração Pública, as funções cometidas aos TOC
e ROC, referidas no número anterior, poderão ser assumidas por
um responsável financeiro da Administração Pública, para tal desig-
nado pela entidade titular do pedido ou por entidade competente
para o efeito.

4 — O circuito de análise e decisão sobre os pedidos de pagamento
de saldo é idêntico ao circuito de análise e decisão do pedido de
financiamento, devendo a decisão ser proferida pelo gestor nos 60 dias
subsequentes à data de recepção do mesmo.

5 — A notificação da decisão de aprovação ou indeferimento, a
suspensão da contagem do prazo e a prestação de esclarecimentos
adicionais obedecem ao estabelecido nos n.os 2, 3 e 4 do n.o 11.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro. No caso de serem
solicitados esclarecimentos adicionais, estes devem dar entrada no
prazo máximo de 15 dias a partir da notificação ou da solicitação
dos mesmos.

6 — O pagamento do saldo, correspondente aos restantes 15 %
das despesas elegíveis e pagas, será realizado no prazo máximo de
15 dias, nos termos da alínea d) do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto
Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, e do n.o 1 do n.o 14.o
da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro.

7 — O pagamento de saldo fica condicionado à apresentação de
certidões actualizadas da situação regularizada perante a Fazenda
Pública, a segurança social e a Caixa Geral de Aposentações.
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8 — Os pagamentos ficam condicionados aos fluxos financeiros da
Comissão Europeia, conforme o estipulado no n.o 12 do artigo 27.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro.

CAPÍTULO VI

Deveres das entidades titulares de pedidos
de financiamento

Artigo 23.o

Controlo, acompanhamento e avaliação

As entidades que desenvolvem cursos apoiados no âmbito da acção
n.o 1.1 ficam obrigadas a pôr à disposição todos os elementos rela-
cionados com o desenvolvimento dos projectos co-financiados, nos
termos do estabelecido no Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
viabilizando o exercício das acções de controlo, acompanhamento e
avaliação efectuadas pelo gestor do PRODEP III, através da sua estru-
tura de apoio técnico ou entidades por ele designadas, pela Inspecção
Geral de Finanças e pelas entidades de controlo do Fundo Social
Europeu (FSE) ou outras entidades credenciadas para este efeito.

Artigo 24.o

Conta bancária específica

1 — Constitui dever da entidade titular do pedido de financiamento
abrir e manter uma conta bancária específica, através da qual sejam
efectuados, exclusivamente, os movimentos financeiros referentes às
acções financiadas pelo FSE.

2 — Os pagamentos das despesas havidas com terceiros única e
exclusivamente motivadas pela realização dos cursos financiados são
obrigatoriamente efectuados por movimentação da conta bancária
aberta especificamente para esse efeito.

3 — Nas situações de ressarcimento de despesas imputadas às
acções financiadas, a conta bancária específica poderá ser movimen-
tada por ordem de transferência para outras contas da entidade, desde
que os documentos internos que suportem as mesmas se reportem
inequivocamente aos documentos registados na contabilidade de cus-
tos específica, a manter organizada para esse efeito.

4 — As alterações à conta bancária exclusiva só serão aceites pelo
gestor quando em presença de declarações assinadas por quem tenha
capacidade para obrigar a entidade e desde que as assinaturas sejam
reconhecidas notarialmente nessa qualidade e com poderes para o
acto ou selo branco, se se tratar de organismo público.

Artigo 25.o

Processo contabilístico

1 — As entidades titulares de um pedido de financiamento são obri-
gadas a dispor de contabilidade organizada segundo o POC ou outro
plano de contas sectorial e a utilizar um centro de custos específico
que permita a individualização dos custos de cada curso que integra
o pedido de financiamento, de acordo com a estrutura de rubricas
e sub-rubricas constante do anexo II.

2 — As entidades de direito público são obrigadas a respeitar as
normas da Direcção-Geral do Orçamento em matéria de arrecadação
de receitas e de realização de despesas.

3 — A contabilidade específica é obrigatoriamente elaborada sob
a responsabilidade de um técnico oficial de contas (TOC). Quando
o montante aprovado for igual ou superior a 100 000 contos, a cer-
tificação das despesas tem, obrigatoriamente, de ser realizada por
um revisor oficial de contas (ROC).

4 — Quando as entidades titulares dos pedidos de financiamento
sejam da Administração Pública, a obrigação prevista no número ante-
rior pode ser assumida por um responsável financeiro da Adminis-
tração Pública, para tal designado pela entidade titular do pedido
ou por entidade competente para o efeito.

5 — Os originais dos documentos de receitas, custos e quitações
devem estar arquivados em pastas próprias de acordo com a orga-
nização da contabilidade adoptada pela entidade, reportando à con-
tabilidade específica do projecto, através da aposição de um carimbo
com os seguintes elementos:

PRODEP III

Medida 1/Acção 1.1

Código do pedido:
Centro de custos:
Rubrica/sub-rubrica do FSE:
Número de lançamento na contabilidade específica:
Número de lançamento na contabilidade geral:

Taxa (%) de imputação:
Valor imputado:
Fundo estrutural: FSE.

6 — O dossiê da contabilidade específica de cada pedido de finan-
ciamento deve ser constituído, nomeadamente, pelos seguintes docu-
mentos:

a) Cópia dos documentos de receita, custos e quitações, que
serão fotocopiados depois de registados os elementos a que
se refere o n.o 3 deste artigo;

b) Mapa de imputações das despesas comuns a todos os pro-
gramas/medidas/acções financiados pelos fundos estruturais
em que a entidade tenha candidaturas aprovadas com a fun-
damentação das chaves de imputação ao pedido de finan-
ciamento aprovado no âmbito da acção n.o 1.1 do PRO-
DEP III;

c) Balancetes mensais, com os movimentos do mês e acumu-
lados, segundo as rubricas do pedido de pagamento de saldo;

d) Listagens das despesas pagas e receitas referentes ao pedido,
elaboradas mensalmente, por rubrica do pedido de pagamento
de saldo, donde constem, obrigatoriamente, o número do lan-
çamento, a descrição da despesa, o tipo de documento, espe-
cificando sempre o documento de suporte da despesa e docu-
mento justificativo do seu pagamento, os números dos docu-
mentos, o valor do documento e o valor imputado ao pedido
de financiamento, a data de emissão, a identificação ou deno-
minação do fornecedor, do formando ou do trabalhador
interno, quando aplicável, e o número de identificação fiscal;

e) Cópia do pedido de financiamento, da notificação da decisão
de aprovação, do pedido de alteração à decisão de aprovação,
da notificação de autorização referente ao pedido de alte-
ração, dos mapas de execução financeira e física, das ordens
de pagamento emitidas pelo gestor, do pedido de pagamento
de saldo e da notificação da decisão respeitante ao pagamento
do saldo.

7 — A contabilidade específica deve manter-se actualizada não
sendo admissível, em caso algum, atraso superior a 45 dias na sua
organização.

8 — Após finalização das acções, o processo contabilístico deve ser
arquivado junto do processo técnico-pedagógico pelo prazo de três
anos, contado a partir da data de pagamento do saldo respectivo
ou da data de notificação da decisão sobre o pedido de saldo, caso
não haja lugar a pagamentos.

Artigo 26.o

Processo técnico-pedagógico

1 — As entidades candidatas à acção n.o 1.1 encontram-se obrigadas
a ter, sempre actualizado e disponível, o processo técnico-pedagógico
para cada um dos cursos que integram o pedido de financiamento,
devendo este conter, para além de toda a documentação discriminada
no n.o 2 do n.o 18.o da Portaria n.o 799-B/2000, de 20 de Setembro,
as seguintes informações:

a) Plano dos cursos, respectivos cronogramas e conteúdos
programáticos;

b) Fichas de inscrição dos alunos e descrição do processo de
recrutamento e selecção e respectivos contratos de formação,
nos termos da legislação aplicável;

c) Autorização dos encarregados de educação, no caso de alunos
menores de idade;

d) Registo do processo de avaliação das aprendizagens dos for-
mandos e dos resultados finais obtidos;

e) Avaliação global dos cursos desenvolvidos e do seu impacto;
f) Registo das ocorrências verificadas no decorrer do curso,

designadamente desistências, visitas de estudo, quando não
previstas no plano inicial, dispensas, interrupções, acidentes,
ou outras alterações ao programa inicial.

2 — Relativamente às acções que ocorram em parceria ou sob a
forma de protocolos de colaboração com outras entidades, deverão
ainda integrar o processo técnico-pedagógico os seguintes elementos:

a) Protocolos realizados entre as instituições formadoras e as
empresas ou organizações da sociedade civil que participam
na actividade formativa, designadamente os que proporcio-
nam a experiência profissional em contexto de trabalho/está-
gio;

b) Ficha de caracterização da instituição, empresa ou serviço;
c) Regulamento de estágio;
d) Plano do estágio, o qual deve preferencialmente ser realizado

em entidades externas à entidade titular do pedido de finan-
ciamento, detalhando os seguintes elementos: programa e res-
pectivo cronograma; duração, horário e local de realização;
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objectivos e actividades a realizar; modalidades, critérios e
instrumentos de acompanhamento e avaliação; identificação
do professor orientador do estágio; perfil profissional do
monitor de estágio designado pela entidade de acolhimento;
relatórios de estágio elaborados pelos formandos, acompa-
nhados dos pareceres/avaliação realizada pelos respectivos
orientadores de estágio.

3 — As entidades ficam obrigadas a, sempre que tal seja solicitado,
facultar o acesso e ou a entregar cópias do processo técnico-pedagógico
às entidades responsáveis pelo controlo, acompanhamento e avaliação,
de acordo com o previsto no artigo 22.o

Artigo 27.o

Informação e publicidade

1 — No local de funcionamento dos cursos deve ser afixado cartaz
indicando o respectivo financiamento pelo FSE.

2 — As publicações de divulgação dos cursos (anúncios, brochuras,
desdobráveis, etc.), assim como os materiais didácticos e pedagógicos
escritos, audiovisuais e multimédia, cuja produção seja co-financiada
pelo FSE e Ministério da Educação, devem referenciar de forma visível
o co-financiamento FSE e conter as respectivas insígnias, conforme
o modelo infra-reproduzido.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver expresso no presente Regulamento,
aplicam-se as disposições constantes do Decreto Regulamentar
n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, da Portaria n.o 799-B/2000, de
20 de Setembro, e do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de
Setembro, e demais legislação em vigor.

Artigo 29.o

Orientações do gestor

1 — Consideram-se obrigatórias para todos os intervenientes as
orientações técnicas do gestor sobre a aplicação do presente Regu-
lamento.

2 — As orientações a que se refere o número anterior deverão
ser genéricas e ser adequadas e suficientemente divulgadas junto dos
destinatários.

Artigo 30.o

Apresentação de candidatura para o ano lectivo de 2001-2002

A apresentação dos pedidos de financiamento relativos à realização
de cursos no ano lectivo de 2001-2002 terá início, excepcionalmente,
durante o mês de Outubro de 2001, sendo a data de encerramento
das candidaturas fixada por despacho do gestor e publicitada no aviso
de abertura do respectivo concurso.

ANEXO I

Descrição dos custos elegíveis

Acção n.o 1.1, «Ano qualificante pós-básico»

No âmbito da medida n.o 1, acção n.o 1.1, «Ano qualificante pós-
-básico», podem ser co-financiadas as despesas com:

Formandos (rubrica 1);
Formadores (rubrica 2);
Pessoal não docente (rubrica 3);
Preparação, desenvolvimento e acompanhamento das acções

(rubrica 4);
Rendas, alugueres e amortizações (rubrica 5);

sendo elegíveis em cada uma das rubricas os seguintes encargos:

Rubrica 1 — formandos:

1 — Bolsa de estágio — os formandos poderão auferir, durante o
período de formação em contexto de trabalho, uma bolsa de estágio

no valor de 50 % da remuneração mínima mensal garantida por lei,
atribuída por cada período mensal de formação, desde que o número
de horas realizadas por semana não seja inferior a trinta e cinco
horas e o período de estágio não seja inferior a seis semanas.

2 — Alimentação — atribuição de um subsídio de refeição de mon-
tante igual ao atribuído aos funcionários e agentes da Administração
Pública, no período de formação em contexto de trabalho e desde
que a duração diária da formação seja igual ou superior a três horas
e este benefício não seja concedido, a título gratuito, pela entidade
onde decorre o estágio.

Em situações de carência económica dos formandos, devidamente
comprovada, poderá ser atribuído um subsídio de alimentação durante
todo o período em que decorre o curso.

3 — Deslocações — sempre que tal se justifique, poderá ser atri-
buído um subsídio de transporte, no montante correspondente ao
custo das viagens realizadas em transporte colectivo ou, no caso de
não ser possível a utilização de um transporte colectivo, o pagamento
de um subsídio de transporte até ao máximo mensal de 12,5 % da
remuneração mínima mensal garantida por lei.

4 — Alojamento — quando a localidade onde decorre a formação
distar de 50 km ou mais da localidade de residência do formando
ou quando não existir transporte colectivo em horário compatível
com o da formação, poderá ser atribuído, durante o período de for-
mação em contexto real de trabalho, subsídio de alojamento, de acordo
com as seguintes regras:

30 % da remuneração mínima mensal garantida por lei, durante
o(s) mês(es) em que decorrer a formação;

Se a experiência de formação em contexto real de trabalho decor-
rer de forma interpolada, poderão ser pagas as despesas efec-
tivas com alojamento, nos dias em que tal se demonstre neces-
sário, não podendo o montante máximo elegível, em cada mês,
ser superior a 30 % da remuneração mínima mensal garantida
por lei.

No caso de formandos em risco de exclusão social, devidamente
reconhecido pela entidade competente para o efeito, e sempre que
tal situação seja impeditiva da frequência da formação, poderá ser
concedido um subsídio de alojamento no montante de 30 % da remu-
neração mínima mensal, durante todo o período de duração dos cursos,
independentemente da distância a percorrer pelo formando.

5 — Despesas com o acolhimento de crianças, filhos e menores
a cargo dos formandos, até ao limite máximo mensal de 50 % da
remuneração mínima mensal garantida por lei, quando os formandos
provem necessitar de os confiar a terceiros por motivos de frequência
do curso.

6 — Outros encargos — são ainda elegíveis os encargos decorrentes
da realização obrigatória do seguro de acidentes pessoais contra riscos
e eventualidades que possam ocorrer durante e por causa da formação
em contexto real de trabalho.

7 — Os encargos previstos com os formandos nos pontos anteriores
são objecto de actualização, de acordo com os montantes que vierem
a ser fixados anualmente nos diplomas legais que regulam esta matéria.

8 — A identificação das situações de carência económica é da com-
petência dos conselhos executivos dos estabelecimentos de ensino
públicos ou do director do estabelecimento de ensino privado, devendo
ser adoptados para tal os parâmetros (capitação do agregado familiar)
e o valor do escalão máximo de capitação fixados no despacho conjunto
que anualmente regula os auxílios económicos destinados aos alunos
do ensino secundário. Mediante proposta fundamentada, poderão con-
tudo ser autorizados pelo gestor critérios de selectividade na atribuição
dos apoios a formandos carenciados, realizando a adequação dos mon-
tantes máximos elegíveis à situação concreta dos alunos de cada esta-
belecimento de ensino.

Rubrica 2 — formadores:

1 — São elegíveis nesta rubrica as despesas referentes aos encargos
com pessoal docente suportadas pelas entidades formadoras. Os encar-
gos com a preparação das sessões de formação e com a avaliação
dos formandos consideram-se incluídos no valor do custo/hora/for-
mação.

a) Remunerações — são elegíveis nesta rubrica as despesas com
remunerações do pessoal docente (professores, formadores e moni-
tores ou qualquer outra que seja a denominação adoptada) corres-
pondentes às horas de formação efectivamente ministradas.

2 — Para efeito de cálculo das remunerações, os formadores são
considerados:

Internos permanentes — aqueles que, tendo vínculo laboral à
entidade formadora, têm incluídas no seu horário lectivo as
horas de formação integradas em qualquer das componentes
curriculares dos cursos;

Internos eventuais — aqueles que, tendo vínculo laboral à enti-
dade formadora, desempenham as funções de formadores dos
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cursos com carácter secundário ou ocasional (isto é, as horas
de formação de qualquer das componentes destes cursos não
estão incluídas no seu horário lectivo);

Externos — aqueles que, não tendo vínculo laboral à entidade
formadora, desempenham, contudo, as actividades de for-
mador.

2.1 — Formadores internos permanentes:
2.1.1 — O valor máximo elegível da remuneração dos formadores

internos permanentes dos estabelecimentos de ensino público, par-
ticular e cooperativo não pode exceder a remuneração a que os mes-
mos tenham direito por força da sua relação laboral com a entidade
titular do pedido de financiamento, calculado com base na seguinte
fórmula:

Rbm*14 (meses)
11 (meses)

em que:

Rbm=remuneração base mensal, de acordo com a tabela de ven-
cimentos e as condições definidas para cada nível dos docentes
do ensino secundário público, particular e cooperativo, acres-
cida dos encargos obrigatórios da entidade patronal decor-
rentes da lei e dos instrumentos de regulamentação colectiva
de trabalho e de outras prestações regulares e periódicas docu-
mentalmente comprováveis e reflectidas na contabilidade da
entidade patronal que integrem a remuneração.

2.1.2 — O valor máximo a que se refere o número anterior não
pode, no entanto, exceder o valor resultante do número de horas
de formação ministradas multiplicado pelo valor padrão estabelecido
na alínea b) do n.o 4 do artigo 16.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

2.1.3 — Quando a afectação dos formadores internos permanentes
não é a tempo completo, a determinação do valor do custo horário
será calculado com base na seguinte fórmula:

Rbm*14 (meses)
48 × n

em que:

Rbm=remuneração base mensal, de acordo com a tabela de ven-
cimentos e as condições definidas para cada nível dos docentes
do ensino secundário público, particular e cooperativo, acres-
cida dos encargos obrigatórios da entidade patronal decor-
rentes da lei e dos instrumentos de regulamentação colectiva
de trabalho e de outras prestações regulares e periódicas docu-
mentalmente comprováveis e reflectidas na contabilidade da
entidade patronal que integrem a remuneração;

n=número máximo de horas semanais de formação (horas lec-
tivas + horas incluídas no horário para exercício de funções
docentes não lectivas), compreendidas no período normal de
trabalho semanal, definidas pela entidade empregadora.

2.2 — Formadores internos eventuais — os valores máximos de
custo horário elegíveis não podem exceder, para além da sua remu-
neração base, acrescida dos encargos obrigatórios da entidade patro-
nal, 50 % do valor padrão estabelecido na alínea b) do n.o 4 do
artigo 16.o do Despacho Normativo n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro,
desde que esse adicional seja efectivamente pago.

2.3 — Formadores externos — o valor máximo de custo horário ele-
gível é o estabelecido no artigo 16.o do Despacho Normativo
n.o 42-B/2000, de 20 de Setembro.

2.3.1 — É também considerado formador externo o monitor, pro-
fissional pertencente à entidade onde decorre a formação em contexto
de trabalho, que orienta e acompanha o(s) formando(s) durante o
período de formação em posto de trabalho, cuja duração deve obede-
cer ao estabelecido para esta componente no âmbito da organização
curricular dos cursos.

2.3.2 — Para efeitos de remuneração, é considerada elegível a atri-
buição ao monitor de um complemento remuneratório pelo exercício
desta função, o qual deve ser calculado em função do número de
formandos por local de trabalho sob a orientação e acompanhamento
do mesmo trabalhador/formador, de acordo com os seguintes critérios:

a) Um formando por posto de trabalho por formador — custo
horário/formando correspondente a 2,5 % do valor máximo
estabelecido para os formadores externos;

b) Dois formandos por posto de trabalho por formador — custo
horário/formando correspondente a 2 % do valor máximo
estabelecido para os formadores externos;

c) Três ou mais formandos por posto de trabalho por forma-
dor — custo horário/formando correspondente a 1,5 % do
valor máximo estabelecido para os formadores externos.

3 — Deslocações, alojamento e alimentação — são elegíveis os
encargos com o alojamento, a alimentação e as deslocações dos for-

madores internos permanentes e eventuais decorrentes do desenvol-
vimento dos cursos e relativas a visitas de estudo, participação em
feiras, seminários e ao acompanhamento dos formandos, durante o
período de formação em contexto de trabalho.

3.1 — As despesas a efectuar com deslocações, alojamento e ali-
mentação realizadas no contexto acima referido devem ter suporte
em boletins itinerários ou notas de despesa devidamente confirmadas
pelo conselho executivo/director da entidade titular do pedido de
financiamento, de acordo com as regras e montantes fixados para
a atribuição de ajudas de custo e subsídio de transporte a funcionários
e agentes da Administração Pública.

Rubrica 3 — pessoal não docente:

1 — Nesta rubrica são elegíveis as despesas com remunerações e
outros encargos obrigatórios do pessoal técnico não docente, admi-
nistrativo e outro, interno ou externo, ao quadro da entidade titular
do pedido de financiamento.

2 — As despesas com remunerações e outros encargos obrigatórios
com pessoal interno (coordenador de projecto, técnico, administrativo
e outro) não pode exceder o custo da sua relação laboral com a
entidade empregadora, devendo ser calculadas em função da sua afec-
tação temporal ao curso. Na determinação do custo horário deverão
ser observadas as regras fixadas para o cálculo do custo horário dos
funcionários e agentes da Administração Pública.

3 — As despesas com remunerações e outros encargos obrigatórios
com pessoal técnico externo devem estar fundamentadas na não exis-
tência de pessoal interno disponível, dentro do horário normal de
trabalho, ou especializado na execução das actividades referentes ao
pedido de financiamento.

A remuneração deve ser fixada de acordo com a legislação aplicável
à prestação de serviços, devendo ser indicado o valor da mesma, sal-
vaguardando as situações de acumulação previstas na Administração
Pública.

4 — Os encargos globais decorrentes do exercício de funções não
docentes têm como limite máximo elegível o montante correspondente
a 5 % do custo total do financiamento a atribuir.

Rubrica 4 — preparação, desenvolvimento e acompanhamento
das acções:

1 — Nesta rubrica são elegíveis os encargos com:

a) Publicitação e divulgação do curso, incluindo a destinada ao
recrutamento de formandos e formadores;

b) Orientação e selecção dos formandos;
c) Concepção, produção, reprodução e tradução de material

didáctico e pedagógico necessário ao desenvolvimento do
curso;

d) Aquisição de matérias-primas, subsidiárias e de consumo uti-
lizadas e consumidas durante o curso;

e) Aquisição de material didáctico e pedagógico e bens não dura-
douros consumidos durante a formação (bens de desgaste
rápido) e material de escritório;

f) Realização de visitas de estudo, seminários, colóquios, desig-
nadamente as despesas com o alojamento, alimentação e des-
locações de formandos, desde que devidamente enquadrados
e inseridos no funcionamento do curso;

g) Outras despesas, nomeadamente relativas a consumo de água,
electricidade, telefone e correspondência, desde que devida-
mente fundamentadas. Neste caso, o montante da despesa
a considerar será o que resultar da proporcionalidade entre
os montantes globais mensais destas despesas a nível da enti-
dade titular do pedido de financiamento, o número de alunos
totais que frequentam o estabelecimento de ensino, os alunos
abrangidos pelo curso e a duração mensal de funcionamento
do curso nas instalações da escola (coeficientes de imputação
física e temporal, devendo ser identificada a respectiva chave
de imputação).

Rubrica 5 — rendas, alugueres e amortizações:

Nesta rubrica são elegíveis os encargos com:
1 — Aluguer e amortização de bens móveis (equipamentos). O

recurso ao aluguer de equipamentos deve responder a necessidades
objectivas dos cursos e ser devidamente justificado, quer quanto à
necessidade quer quanto ao montante, tendo neste último caso por
referência o custo e a vida útil do respectivo bem.

1.1 — No caso específico da locação financeira é elegível a quota
de amortização do capital (valor do bem locado), de acordo com
as taxas de amortização previstas na tabela anexa ao Decreto Regu-
lamentar n.o 2/90, de 12 de Janeiro, não sendo elegíveis os juros
suportados (encargos financeiros) nem os custos decorrentes do con-
trato, devendo o contrato precisar os montantes de cada uma destas
componentes.
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1.2 — No que se refere às amortizações, em caso algum podem
ser imputados custos relativos a amortizações de bens cuja aquisição
tenha sido financiada pelos fundos estruturais, mesmo da parte asse-
gurada pelo financiamento privado das entidades formadoras.

2 — As despesas inerentes à utilização de bens, tais como reparações
de equipamentos e contratos de manutenção de equipamentos.

ANEXO II

Estrutura de rubricas e sub-rubricas

1 — Encargos com formandos:
1.3 — Bolsa de estágio;
1.4 — Alimentação;
1.5 — Alojamento;
1.6 — Transportes;
1.7 — Acolhimento de dependentes a cargo;
1.8 — Outros custos.
2 — Encargos com formadores:
2.1 — Encargos com remunerações:
2.1.1 — Formadores internos;
2.1.2 — Formadores externos;
2.2 — Encargos sociais obrigatórios;
2.3 — Alojamento;
2.4 — Alimentação;
2.5 — Transportes;
2.6 — Outros encargos.
3 — Pessoal não docente:
3.1 — Encargos com pessoal não docente interno:
3.1.1 — Remunerações de pessoal dirigente;
3.1.2 — Remunerações de pessoal técnico;
3.1.3 — Remunerações de pessoal administrativo;
3.1.4 — Remunerações de outro pessoal;
3.1.5 — Encargos sociais obrigatórios;
3.2 — Pessoal não docente externo:
3.2.1 — Remunerações de pessoal técnico.
4 — Encargos com a preparação, desenvolvimento e acompanha-

mento das acções:
4.1 — Publicitação e divulgação do curso;
4.2 — Orientação e selecção dos formandos;
4.3 — Aquisição de matérias-primas, subsidiárias e de consumo;
4.4 — Concepção e aquisição de material didáctico e pedagógico

e bens não duradouros;
4.5 — Outros encargos (visitas de estudo, seminários, colóquios,

transporte, alojamento e alimentação dos formandos).
5 — Encargos com rendas, alugueres e amortizações:
5.2 — Alugueres de equipamentos;
5.3 — Amortização de equipamentos;
5.4 — Outros encargos (reparações e manutenção de equipamentos,

etc.).

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 991/2001. — A enfermeira Maria Ludovina do Nas-
cimento, após 43 anos de exercício profissional, 12 dos quais vividos
no Hospital de Reynaldo dos Santos, em Vila Franca de Xira, como
enfermeira-directora do serviço de enfermagem, cessou a sua carreira
por motivo de aposentação em 14 de Julho do corrente ano.

Durante a sua actividade desempenhou diversas funções de chefia
com elevado mérito e competência, nomeadamente as de enfermei-
ra-subchefe do serviço de cirurgia e enfermeira-chefe dos serviços
de oftalmologia e neurocirurgia do Hospital de Santo António dos
Capuchos, de 1973 a 1977.

Foi por três vezes eleita para vogal de enfermagem do conselho
de gerência do Hospital de Santo António dos Capuchos, cargo que
exerceu de 1979 a 1988, com grande zelo e empenho, pelo que foi
posteriormente convidada para adjunta da enfermeira-directora dos
serviços de enfermagem do Hospital de São José.

Em 1989, foi nomeada enfermeira-directora dos serviços de enfer-
magem do então Hospital Distrital de Vila Franca de Xira, tendo
sido sucessivamente reconduzida, nos anos de 1992, 1995 e 1998, neste
último após eleição do respectivo sector.

No desempenho deste cargo, prestou ao Hospital relevantes ser-
viços, tendo contribuído para dignificar o seu prestígio a nível local,
nacional e até internacional, sendo de realçar o significativo contributo
que desde o início prestou ao voluntariado desta instituição.

Ao longo da sua carreira, evidenciou sempre elevada competência
técnica, enorme dedicação pelo desempenho da sua actividade e inex-
cedíveis qualidades de relacionamento humano e social, tanto com

os profissionais do Hospital como com os doentes e seus familiares,
sendo a sua conduta merecedora de todo o destaque e a referir como
exemplo.

Assim, por proposta do conselho de administração do Hospital
de Reynaldo dos Santos, atribuo público louvor à enfermeira Maria
Ludovina do Nascimento.

2 de Outubro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Rectificação n.o 2417/2001. — Concurso n.o 1/2001 — concurso
interno geral de ingresso para a categoria de enfermeiro, da carreira
de enfermagem. — Por ter saído com inexactidão a publicação inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 12 de Março de 2001,
a pp. 4525 e 4526, relativamente ao aviso de abertura supramen-
cionado, rectifica-se que o n.o 2, onde se lê «2 — Os lugares postos
a concurso foram objecto de descongelamento conforme o despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de setembro de 2000, e o despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício n.o 12 735, de 29
de Outubro de 1999, do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde.», foi incluído, por lapso, no referido aviso de abertura, pelo
que se considera sem efeito.

11 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 12 847/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para assistente administrativo principal da carreira de assistente
administrativo. — 1 — Torna-se público que, por despacho de 28 de
Setembro de 2001 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga,
no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de 142 lugares da categoria de assistente administrativo
principal da carreira de assistente administrativo dos quadros de pes-
soal da Sub-Região de Saúde de Braga, da Administração Regional
de Saúde do Norte, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da República, 1.a
série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, alterados pelo Decre-
to-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, sendo fixada a quota de 123
lugares destinados aos funcionários pertencentes ao quadro de cada
centro de saúde e SASR e a quota de 19 lugares para funcionários
de outros organismos, distribuídos da seguinte forma:

1.1 — Quota A — destinada a funcionários do quadro com dotação
global dos seguintes centros de saúde:

Centro de Saúde de Barcelinhos — 4 lugares;
Centro de Saúde de Barcelos — 15 lugares;
Centro de Saúde de Braga I — 9 lugares;
Centro de Saúde de Braga II — 8 lugares;
Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto — 3 lugares;
Centro de Saúde de Celorico de Basto — 3 lugares;
Centro de Saúde de Esposende — 4 lugares;
Centro de Saúde de Fafe — 7 lugares;
Centro de Saúde de Guimarães — 8 lugares;
Centro de Saúde de Taipas — 7 lugares;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II — 14 lugares;
Centro de Saúde de Vizela — 4 lugares;
Serviços de Âmbito Sub-Regional de Braga — 14 lugares.

1.2 — Quota B — destinada a funcionários não pertencentes aos
quadros dos seguintes centros de saúde:

Centro de Saúde de Barcelinhos — 3 lugares;
Centro de Saúde de Barcelos — 1 lugar;
Centro de Saúde de Braga I — 1 lugar;
Centro de Saúde de Braga II — 2 lugares;
Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto — 1 lugar;
Centro de Saúde de Celorico de Basto — 1 lugar;
Centro de Saúde de Esposende — 2 lugares;
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Centro de Saúde de Fafe — 1 lugar;
Centro de Saúde de Guimarães — 2 lugares;
Centro de Saúde de Taipas — 1 lugar;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II — 2 lugares;
Centro de Saúde de Vizela — 1 lugar;
Serviços de Âmbito Sub-Regional de Braga — 1 lugar.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado e repu-

blicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos SASRS
em Braga e nos centros de saúde, nas sedes ou respectivas extensões.

5 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
será o de avaliação curricular.

5.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão consi-
derados e ponderados, de acordo com a exigência da função, os seguin-
tes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional;
d) Classificação de serviço.

5.2 — Classificação final — o resultado obtido resulta da soma da
pontuação atribuída aos vários factores apreciados na avaliação cur-
ricular, que é traduzida na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovado o candidato que obtenha classificação final inferior
a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
de concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante apresentação de requerimento dirigido ao
coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue conjun-
tamente com os documentos que o devam instruir, na Secretaria desta
Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga
Codex, pessoalmente ou através de carta registada com aviso de
recepção.

6.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número, arquivo de identificação e data de validade do bilhete
de identidade, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso a que se habilita e iden-

tificação do mesmo mediante referência ao número, à data
e à página do Diário da República onde se encontra publicado
este aviso;

d) Local de trabalho a que se habilita;
e) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra

vinculado;
f) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, em como reúne
os requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse;

g) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

6.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Declaração emitida pelo serviço de origem do candidato, devi-
damente autenticada e actualizada, da qual constem, de forma
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço obtida nos anos
relevantes para promoção;

b) Currículo profissional — elaborado de acordo com o previsto
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e descrito no n.o 6.1 deste aviso, contendo todos os com-
provativos dos factos mencionados, bem como as fotocópias
das classificações de serviço, na sua expressão quantitativa,
de acordo com o n.o 4 do artigo 53.o do diploma acima indi-
cado, referentes aos últimos três anos.

6.3 — Os funcionários da Sub-Região de Saúde de Braga estão
dispensados da apresentação do documento referido na alínea a) do
número anterior.

7 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente, uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — Composição do júri:

Presidente — Mário Gonçalves de Oliveira, assistente adminis-
trativo especialista.

Vogais efectivos:

Maria Augusta Esteves Meleiro Pereira, assistente admi-
nistrativa especialista dos SASR, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Maria Isolina de Freitas Ferreira da Silva, assistente admi-
nistrativa especialista dos SASR.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Antunes Gomes Costa Oliveira, assistente
administrativa especialista.

Maria Celina Pinheiro Lopes da Cruz, assistente adminis-
trativa especialista.

4 de Outubro de 2001. — O Coordenador, José Manuel de Barros
Guerra.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Rectificação n.o 2418/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 11 925/2001 (2.a série), concurso n.o 10/2001, concurso ins-
titucional interno para a categoria de assistente de urologia do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, rectifica-se que onde se
lê:

«7 — A constituição do júri é a seguinte:

[ . . .] Dr. António José Almeida Santos, chefe de serviço de uro-
logia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro [. . .]»

deve ler-se:

«7 — A constituição do júri é a seguinte:

[ . . .] Dr. António José Almeida Santos, assistente graduado de
urologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro
[. . .]».

10 de Outubro de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 12 848/2001 (2.a série). — Concurso n.o 69/99 — auxi-
liar de acção médica (externo) — lista de classificação final. — Para
conhecimento e após a audiência dos interessados, avisam-se os can-
didatos ao concurso em epígrafe que, nos termos da alínea b) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
afixada, no placar do Serviço de Pessoal destes Hospitais, a lista de
classificação final, homologada pelo conselho de administração dos
Hospitais da Universidade de Coimbra em 4 de Outubro de 2001.

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação deste aviso, data
em que será afixada também a referida lista de classificação.

Os eventuais recursos devem ser entregues ou enviados para o
Serviço de Pessoal destes Hospitais e dirigidos ao Ministro da Saúde.

11 de Outubro de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pes-
soal, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 12 849/2001 (2.a série). — Concurso n.o 68/99 — assis-
tente administrativo (externo) — lista de classificação final. — Para
conhecimento e após a audiência dos interessados, avisam-se os can-
didatos ao concurso em epígrafe que, nos termos da alínea b) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
afixada, no placar do Serviço de Pessoal destes Hospitais, a lista de
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classificação final, homologada pelo conselho de administração dos
Hospitais da Universidade de Coimbra em 4 de Outubro de 2001.

As eventuais interposições de recurso devem ser feitas no prazo
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação deste aviso, data
em que será afixada também a referida lista de classificação.

Os eventuais recursos devem ser entregues ou enviados para o
Serviço de Pessoal destes Hospitais e dirigidos ao Ministro da Saúde.

11 de Outubro de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pes-
soal, (Assinatura ilegível.)

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 12 850/2001 (2.a série). — Por despacho autorizador
da comissão instaladora do Hospital do Barvalento Algarvio, anu-
laram-se os concursos abaixo identificados, por os mesmos terem
ficado desertos:

Concurso n.o 10/01 — institucional interno para provimento de
dois lugares (um de reserva de recrutamento) de assistente
de medicina interna da carreira médica hospitalar;

Concurso n.o 22/00 — interno geral de acesso na categoria de
enfermeiro especialista na área de enfermagem de saúde infan-
til e pediátrica;

Concurso n.o 22/00 — interno geral de acesso na categoria de
engenheiro especialista na área de enfermagem de saúde
materna e obstétrica;

Concurso n.o 22/00 — interno geral de acesso na categoria de
enfermeiro especialista na área de enfermagem de reabilitação.

3 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Con-
ceição Chagas Saúde.

Aviso n.o 12 851/2001 (2.a série). — Por despacho autorizador
do conselho de administração de 9 de Maio de 2001 do Hospital
do Barvalento Algarvio, anulou-se o concurso n.o 50/99, institucional
externo para provimento de um lugar de assistente hospitalar de pato-
logia clínica da carreira médica hospitalar.

8 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Con-
ceição Chagas Saúde.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 12 852/2001 (2.a série). — Concurso n.o 32 — concurso
para assistente de medicina do trabalho da carreira medica hospita-
lar. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
a mulheres no acesso ao emprego a na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda a qualquer
forma de discriminação, pelo que, nos termos do Decreto-Lei n.o
73/90, de 6 de Março, e do regulamento aprovado pela Portaria n.o
43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, mediante autorização
da Administração Regional de Saúde de Lisboa a Vale do Tejo, se
encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
âmbito institucional para o preenchimento de um lugar de assistente
de medicina do trabalho da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de
24 de Agosto.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
válido para o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, nos
termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de
Outubro, podendo ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, nomeadamente
o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

4 — Remuneração — a fixada para a categoria posta a concurso
e constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
em conjugação com o Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor do grau de assistente da área profissional de
medicina do trabalho e do curso de Medicina do Trabalho;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

fixado no n.o 1 do presente aviso.
6.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de Egas Moniz e entregue
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos do mesmo Hospital,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, das 10 às 16 horas,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido ate ao termo do prazo fixado.

6.3 — Do requerimento deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, numero e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, incluindo código postal a telefone);

b) Menção de possuir vínculo à função pública, categoria que
detém e serviço a que pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, à data e à pagina do Diário da República
onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

6.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente em
medicina do trabalho;

b) Documento comprovativo da posse do curso de Medicina do
Trabalho;

c) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo;
d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae, (podendo estes ser

apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de
candidatura), implicando a sua não apresentação dentro deste
prazo a não admissão ao concurso.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, em que serão con-
siderados os seguintes factores, de acordo com o n.o 28 da secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Exercício de funções no âmbito da área profissional respectiva,
tendo em conta a competência técnico-profissional, tempo
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgên-
cia interna, externa e de apoio e enquadramento especializado
e clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica frequentadas e
ministradas;

c) Classificação obtida na avaliação final do internato comple-
mentar da área profissional respectiva;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva, tendo em conta
o seu valor relativo;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos e sociedades científicas.

7.1 — Os resultados da avaliação curricular são classificados numa
escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos factores
estabelecidos nas alíneas do número anterior, de acordo com o n.o 29
da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

Alínea a) — de 0 a 12 valores;
Alínea b) — de 0 a 3 valores;
Alínea c) — de 0 a 2 valores;
Alínea d) — de 0 a 2 valores;
Alínea e) — de 0 a 0,5 valores;
Alínea f) — de 0 a 0,5 valores.
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8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

9 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
serão afixadas no placar de avisos do Serviço de Gestão de Recursos
Humanos do Hospital de Egas Moniz. A lista de classificação final
será publicada no Diário da República.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Raul José Pimentel Mesquita Lima,
chefe do serviço de cirurgia geral do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel António Nisa Pinheiro, assistente graduado de
medicina interna do Hospital de Egas Moniz.

Dr. José Augusto Ferreira Pinto da Rocha, assistente gra-
duado de pneumologia do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Dr.a Paula Filomena Matias Amado Santos Pinto, assistente
de cardiologia do Hospital de Egas Moniz.

Dr. José Augusto Gil Martinho Forte, assistente graduado
de oftalmologia do Hospital de Egas Moniz.

11 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas a impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Agosto de 2001. — O Director, Carlos Alberto Guinoth de
Oliveira.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 12 853/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os candidatos
aprovados na prova de conhecimentos gerais do concurso externo
geral de ingresso para o preenchimento de 18 lugares de auxiliar
de acção médica, conforme aviso de abertura publicado no Diário
da República, 2.a série, 19, de 23 de Janeiro de 2001, rectificado no
Diário da República, 2.a série, 62, de 14 de Março de 2001, para
a prestação da prova de conhecimentos específicos, que é oral, reves-
tindo a forma teórica, que terá lugar no Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja, na antiga Escola Superior de Enfermagem, sala n.o 2.
Os candidatos convocados para o efeito deverão comparecer munidos
dos respectivos bilhetes de identidade ou outro documento válido
com fotografia.

A prova obedecerá à seguinte calendarização, com um intervalo
de quinze minutos entre cada candidato:

Dia 19 de Novembro de 2001:

A partir das 9 horas e 30 minutos:

Alexandra Dolores Rodrigues Magro.
Alzira Rosa Guerreiro Baltazar.
Ana Cristina Margalo de Campos.
Ana Isabel Palma Serafim Rosa Ramos.
Ana Lurdes Tagarroso Soares Rabaçal.
Ana Margarida Simões Neto.
Ana Maria Marques Costa Ribeiro.
Ana Maria Varudo Costa Horta.
Ana Paula Fernandes Januário Alves.
Anabela Silva Guedelha Weisgerber.
Anabela Oliveira Vilhena.
Andreia Maria Pereira Piçarra Ameixa.

A partir das 14 horas:

Andreia Solange Silva Borges Piçarra.
Antónia Fátima Borralho Aleixo Batista.
António José Curre Cagarrinho.
António Manuel Aiveca Fragoso Matias.
António Manuel Latas Ramos.
Áurea Cristina Matos Féria.
Bráulio Jorge Neves Fernandes.
Carlos Alberto Valadas Branco.
Carlos Manuel Lampreia Gertrudes.
Carlos Rebocho Morais.
Cármen Cristina André Titão Silva.
Carolina Maria Afonso Costa Batista.
Catarina Jesus Milho Formigo.
Cecília Maria Pacheco Duarte Coelho.

Dia 20 de Novembro de 2001:

A partir das 9 horas e 30 minutos:

Celeste Jesus Abreu Silva Pé Leve.
Célia Rosário Palma Penas.
Cláudia Sofia Teixeira Germano Reis Jorge.
Cristiana Gonçalves Baião.
Cristina Rosa Aiveca Fragoso.
Custódia Maria Batista Flórido.
Dália Fátima Aleixo Relvas.
Dário Rui Lampreia Carneiro.
Dina Maria Aiveca Gonçalves Romão.
Dina Maria Vinha Machado.
Domitília Rosa Pica Raposo Paulino.
Elisabete Maria Silva Relvas.

A partir das 14 horas:

Elisiário Abade Pica.
Elsa Cristina Guerreiro Graça Valente.
Elsa Manuel Rodrigues Carvalho.
Esmeralda Maria Gonçalves Peta.
Fernanda Isabel Curva Ameixa.
Fernando José Monte Batista.
Filipa Isabel Conduto Batista Valentim.
Filomena Maria Sousa Guerreiro.
Filomena Ramos Nunes Cândido.
Flora Conceição Cristina Cavaco.
Gertrudes Rosa Borracha S. Guerreiro.
Guilhermina Maria Bica Santos Azedo.
Helena Isabel Figueira Gonçalves.
Helena Isabel Silva Relvas.

Dia 21 de Novembro de 2001:

A partir das 9 horas e 30 minutos:

Helena Maria L. Frias Balugas Claro.
Idália Maria Dias Vidigueira Lopes.
Irene Jesus Abreu Silva Pé Leve.
Isabel Conceição Coelho Balão Fernandes.
Isabel Cristina Palma Pires.
João António Rosa Ciríaco.
José António Oliveira Ferreira.
José Francisco Rosa Estanque.
Lila Maria Lima Marinheiro Piçarra Melão.
Lina Maria Janeiro Bexiga Calhau.
Luís Casimiro Conceição.
Luís Miguel Marques Pereira.

A partir das 14 horas:

Manuel André Abreu Martins.
Manuel António Abreu Revez Ramires.
Maria Alexandra Costa Faleiro Borralho Rita.
Maria Amália Marcelino Rosado Carraça.
Maria Bárbara Lopes Cupertino.
Maria Carmo Domingues R. Coelho Catarino.
Maria Carmo Rodrigues Cortinhas Rocheta.
Maria Custódia Baião Balcinha Amador.
Maria Custódia C. G. Brito Ribeiro Palma.
Maria La Salete Palma Pereira Faleiro.
Maria Eduarda Alves Pratas Lopes.
Maria Emília Silva Amândio Cota Figo.
Maria Fátima Fontes A. Penacho Carocinho.
Maria Fátima Ramalho Ventura Dionísio.

Dia 22 de Novembro de 2001:

A partir das 9 horas e 30 minutos:

Maria Filomena Cansado Tavares.
Maria Francisca David Oliveira Lança Baião.
Maria Gertrudes Cameirinha D. Guerreiro.
Maria Guadalupe Pereira Sousa Carneiro.
Maria Helena Jesus Mateus Couto.
Maria Jesus Conceição Santos.
Maria João Tomé Martins Monteiro.
Maria José Falca Pecué Ruivo.
Maria José Pereira Dores Torcato.
Maria José Santos Guerreiro.
Maria José Silva Morais.
Maria Lurdes Alves Silva Barreira.
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A partir das 14 horas:

Maria Lurdes Beles Peres Soares.
Maria Luz Carapinha Ferreira.
Maria Manuel Viegas Encarnação.
Maria Manuela Ludovina Mamede Lampreia.
Maria Margarida André Ramos Almeida.
Maria Rita Brites Merêncio Guerreiro.
Maria Rosário Pereira Sousa Carneiro.
Maria Rosete Chaves Mira Santana.
Maria Teresa Janeiro Penas.
Maria Vitória Coroa Figueira.
Mariana Assunção Ribeiro Balbina Vargas.
Miguel António Carvoeiras Mestre.
Nélia Cristina Rosa Mestre.
Nélia Jesus Gil Lopes.

Dia 23 de Novembro de 2001:

A partir das 9 horas e 30 minutos:

Nélson António Colaço Inverno.
Patrícia Gabriela Carapinha Martins.
Patrícia Susana Nunes Ralha.
Paula Cristina Meneses Gonçalves Ribeiro.
Paula Isabel Vaz Sebastião Palma.
Paulo Jorge Engana Remechido.
Pedro Miguel Montes Guerreiro.
Renato Lopes Mendes Palma.
Rui Manuel Maia Estevens.
Rute Filipa Gaspar Silva.
Sandra Isabel Reis Teixeira Marcelino.
Sandra Isabel Sobral Jacob Lobato Faria.

A partir das 14 horas:

Sandra Maria Marques Urbano.
Sandra Maria Rodrigues Fialho.
Sónia Maria Rodrigues Silva Araújo.
Susana Margarida Pinto Godinho.
Verónica Isabel Calceteiro Baião.
Virgínia Maria Serra Marques Faias.
Vítor Alexandre Ribeiro Costa.

12 de Outubro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Isabel
Maria Raposo Garção Pires.

Aviso n.o 12 854/2001 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de psiquiatria. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 3 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento de um lugar de assistente
de psiquiatria do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento da vaga citada no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja mas também em outras instituições
com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desen-
volvido em horários desfasados, de acordo com as disposições legais
existentes na matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto
de 1990, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 11 do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de psi-
quiatria ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7, 800-309 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso mediante iden-
tificação do número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde vem anunciado, bem como da área profissional
a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou da equiparação
a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall de entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado, com aviso de recepção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Fernando Martins Areal, director de departamento
de psiquiatria mental do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Vogais efectivos:

João Manuel Ferreira Paradela de Oliveira, assistente de
psiquiatria do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Manuel Francisco Prata de Matos, assistente de psiquiatria
do Hospital do Espírito Santo — Évora.
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Vogais suplentes:

Carlos Augusto da Costa Malheiro, assistente de psiquiatria
do Hospital Espírito Santo — Évora.

Baltazar Manuel Caetano Mestre, assistente de psiquiatria
do Hospital Distrital de Faro.

14 — O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos
legais pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Outubro de 2001. — O Director, Joaquim Apolino Salveano
de Almeida.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 12 855/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de auxiliar de acção médica das carreiras profissionais do
pessoal dos serviços gerais. — Para conhecimento dos interessados, tor-
na-se público que a lista de classificação final, devidamente homo-
logada por despacho do conselho de administração deste Hospital
de 2 de Outubro de 2001, referente ao concurso externo de ingresso
para preenchimento de 13 lugares vagos na categoria de auxiliar de
acção médica e ainda à constituição de uma reserva de recrutamento
para 18 lugares, correspondendo a outros tantos lugares a aditar ao
quadro de pessoal deste Hospital, conforme publicação no Diário da
República, 2.a série, n.o 292, de 20 de Dezembro de 2000, e rectificado
conforme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de
7 de Junho de 2001, se encontra afixada, para consulta, no placar
junto ao Serviço de Pessoal deste Hospital, a partir da publicação
deste aviso no Diário da República.

Da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo,
a interpor para o membro do governo competente, no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da afixação da lista de classificação final, nos
termos dos artigos 43.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 de Outubro de 2001. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 12 856/2001 (2.a série). — Concursos institucionais
internos gerais de provimento de lugares da categoria de chefe de serviço
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Hospital de
Santa Luzia de Elvas de 24 de Maio de 2001, proferida no uso da
competência que lhe é conferida pelo n.o 36 da secção I do capítulo II
da referida portaria, após cumprimento do estipulado no despacho
n.o 1284/2001, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro de 2001, se encontram abertos
concursos internos gerais de provimento para o preenchimento de
lugares vagos da categoria de chefe de serviço da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 300/97, de 7 de Maio, que se passa a discriminar:

Concurso A) anestesiologia — uma vaga;
Concurso B) cirurgia geral — uma vaga.

2 — Os concursos são institucionais abertos a todos os médicos
que estejam vinculados à função pública e que sejam possuidores
dos requisitos gerais e especiais indicados no n.o 5 do presente aviso,
esgotando-se com o preenchimento das vagas postas a concurso.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santa Luzia de Elvas, Rua de Mariana Martins, 7350-954 Elvas, ou
em outras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, de acordo com o esti-
pulado pelo n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

4 — Vencimento — o vencimento, correspondente aos lugares a
prover, será o constante do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto.

5 — Requisitos de candidatura — serão admitidos ao concurso os
candidatos que até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1 para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais para pro-
vimento em funções públicas e os requisitos especiais definidos para
o provimento do lugar a preencher.

5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

e) Estar vinculado à função pública, independentemente do ser-
viço a que pertença.

5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso, obtido nos termos do n.o 5 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos, ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis, contado a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho de administração do
Hospital de Santa Luzia de Elvas e entregue pessoalmente no Secre-
tariado da Administração deste Hospital, sito na Rua de Mariana
Martins, 7350-954 Elvas, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido ou remetido por correio regis-
tado e com aviso de recepção desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, bem como data de validade do mesmo, e serviço de
identificação que o emitiu, estado civil, residência, código
postal e telefone, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente se encontre vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde o presente
aviso mereça publicação, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários e agentes.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área profissional a que se candidata;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae poderão ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8.2 — A não apresentação no decorrer do prazo estipulado para
apresentação de candidaturas dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 8 do presente aviso implicará a não admissão ao concurso.

8.3 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 do
presente aviso podem ser substituídos por certidão comprovativa emi-
tida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos se encontrem
vinculados.
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9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de prova pública, que consistirá na discussão do currículo do can-
didato, na qual serão obrigatoriamente considerados os factores men-
cionados no n.o 59 do regulamento dos concursos, referido no n.o 1
do presente aviso. Esta prova será classificada de acordo com o n.o 60
do mesmo regulamento.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão afixadas,

depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 54 da secção V,
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, no placar de avisos da Secção
de Pessoal deste Hospital, sendo os candidatos notificados da sua
afixação por ofício registado e com aviso de recepção, acompanhado
de cópia da referida lista.

10.2 — As listas de classificação final, depois de homologadas, serão
publicadas no Diário da República, 2.a série, tal como determina o
n.o 66 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

11 — Constituição dos júris:
Concurso A) anestesiologia:

Presidente — Ana Maria da Silva Pereira, chefe de serviço de
anestesiologia do Hospital Distrital do Montijo.

Vogais efectivos:

António Fernandes Rodrigues Almeida, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Maria Helena da Rocha Costa e Silva Gião, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital Ortopédico Sant’Iago do
Outão.

Emanuel Filipe Pires Cavaleiro Ribeiro Almeida, chefe de
serviço de anestesiologia do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

Maria Madalena Reis Liz Castro Santos, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital de São Bernardo — Setú-
bal.

Vogais suplentes:

Artur Fernando Lage de Miranda Lemos, chefe de serviço
de anestesiologia do Hospital Ortopédico Sant’Iago do
Outão.

Maria Rita Rogado Moita de Sousa Carvalho, chefe de ser-
viço de anestesiologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Concurso B) cirurgia geral:

Presidente — Álvaro Gomes Pacheco, chefe de serviço de cirur-
gia geral do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos:

Luís Alberto Machado Luciano, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

José da Conceição Dias Santos, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital do Barlavento Algarvio, Portimão.

Joaquim José Estêvão Dinis, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital Distrital de Lagos.

Carlos Alberto Ferreira de Sousa, chefe de serviço de cirur-
gia geral do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

José Luís Afonso Rocha, chefe de serviço de cirurgia geral
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Joaquim da Costa Barradas, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e ou
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Rectificação n.o 2419/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15
de Janeiro de 2001, a p. 779, rectifica-se que, no aviso n.o 602/2001,
concurso n.o 48/2000, onde se lê «Por despacho do conselho de admi-
nistração deste Hospital de 12 de Dezembro de 2000» deve ler-se
«Por despacho do conselho de administração deste Hospital de 13
de Dezembro de 1999».

28 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 12 857/2001 (2.a série). — Concurso n.o 30/2001 — con-
curso interno de acesso geral para provimento de dois lugares de fisio-
terapeuta de 1.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu. — 1 — Para
os devidos efeitos se publica que, por deliberação do conselho de
administração de 26 de Setembro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
dois lugares de fisioterapeuta de 1.a classe da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de
São Teotónio — Viseu, aprovado pela Portaria n.o 641/96, de 8 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 721/2000, de 5 de
Setembro, 564/99, de 21 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — alínea g) do artigo 5.o, artigo 6.o e n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Remuneração — a remuneração é a resultante da escala indi-
ciária da categoria de técnico de 1.a classe, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — As normas da aplicação do método de selecção antes indicado

são as estabelecidas na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, cons-
tando de acta do júri, que será fornecida aos concorrentes que a
solicitarem, a fundamentação da classificação de cada um dos factores
considerados.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para provimento em funções públicas, nos termos do
artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico de
2.a classe, com, pelo menos, três anos de exercício de funções na
categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu e entregue
na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas nor-
mais de expediente, podendo ser enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do
prazo se os requerimentos e respectivos documentos de instrução
tiverem sido expedidos até ao termo do prazo antes fixado.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, incluindo o código postal e telefone se o tiver;

b) Habilitações profissionais;
c) Menção dos documentos que acompanham o presente reque-

rimento;
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao aviso

de abertura, especificando o número, data e página do boletim
informativo onde se encontra publicado o referido aviso e
o lugar a que se candidata.

8.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão emitida pelo serviço de origem da qual conste, de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, bem como a classificação de serviço dos últimos
três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devendo este ser estru-
turado por forma a habilitar o júri à conveniente decisão
em termos de selecção.

8.4 — Os documentos referentes aos requisitos gerais poderão ser
substituídos por declaração comprovativa dos mesmos a emitir pela
Repartição de Pessoal.

9 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

10 — A lista de candidatos admitidos ou excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas no placar, no átrio principal
do Hospital, para além dos meios que a lei impõe.
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11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Esteves Domingues, fisiotera-
peuta especialista.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Alves Cardoso, fisioterapeuta principal.
Anabela Marques Simões, fisioterapeuta de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Margarida Maria Moreira Rodrigues, fisioterapeuta prin-
cipal.

Sónia de Fátima Rodrigues Almeida, fisioterapeuta de
1.a classe.

Todos os elementos do júri fazem parte do quadro de pessoal deste
Hospital.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

8 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 22 011/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do adjunto da mesa da SCML Dr. João Navarro de 9 de Outubro
de 2001:

Carlos Manuel Peres Cancela — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso interno condicionado para provimento de um lugar
de chefe de serviço hospitalar da área de medicina interna da car-
reira médica hospitalar do quadro residual desta Misericórdia. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 1682/2001. — Na sequência da homologação
pelo Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social
das listas de funcionários que transitam para as delegações do IGFSS,
o conselho directivo, com vista ao início de um normal funcionamento
destas, delibera proceder às seguintes nomeações em comissão de
serviço, nos termos e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 404/91, de 16
de Outubro:

1 — Na delegação de Leiria, com efeitos reportados a 10 de
Setembro:

a) Direcção Distrital de Contribuintes Devedores e Ilícitos Cri-
minais — director, licenciado Arlindo José Francisco.

2 — Na Delegação de Beja, com efeitos reportados a 27 de
Setembro:

a) Núcleo de Recursos Humanos — coordenadora, licenciada
Maria Graciete de Sousa Bacalhau Paixão.

3 — Os responsáveis pelas demais estruturas orgânicas serão opor-
tunamente nomeados.

4 de Outubro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 12 858/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto de Solidariedade e Segurança Social de 5 de Setembro
de 2001:

Nélson Oldemiro Ferreira, assistente administrativo, na situação de
licença sem vencimento de longa duração desde 15 de Dezembro
de 1988 — autorizado o seu regresso ao serviço para o quadro de
pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — Pelo Director do Centro Distrital,
o Director da Unidade de Recursos Humanos, Jorge Manuel Bessa
Lage.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Norte

Aviso n.o 12 859/2001 (2.a série). — Por despachos do adjunto
do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 8 de Outubro de 2001:

Nomeados, após concurso, na categoria de assistente adminis-
trativo especialista do quadro de pessoal do ex-Centro Regio-
nal de Segurança Social do Norte:

Assistentes administrativos principais do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte,
afectos ao ex-Serviço Sub-Regional de Braga:

Francisco Alves Amorim.
António José Faria Soares Oliveira.
Fernanda Leite Ribeiro Costa.
Maria Augusta Faceira Teixeira.
Maria Conceição Marques Mendes Lopes Araújo.
Rosa Costa Peixoto.
Deolinda Alves Gomes Araújo Silva.
Laurinda Prazeres Ferreira Freitas Abreu Branco.
Maria Leopoldina Teixeira Maia Silvério Cunha.
Maria Samário Abreu Fernandes Sequeira.
Maria Anjos Cunha Costa.
Arminda Conceição Costa Lopes Coelho.
Maria Helena Silva Gomes Faria.
Maria Filomena Silva Magalhães Lima Soares.
Rosa Jesus Gomes Lima Machado.
Rosa Jesus Silva Lima Carneiro.
Maria Emitia Santos Barros Rodrigues.
Balbina Caldas Silva.
Maria Conceição Meireles Magalhães Lima Moscovo.
Maria Anjos Ferreira Passos Coelho Gonçalves.
Mário Pereira Vilaça.
Maria do Carmo Macedo Pereira Neva Gomes.
Maria Palmara Rebelo Morais Gonçalves.
Maria José Loureiro Melo Fontes Magalhães.
Laurinda Macedo Leite Vieira Leitão.
Maria Lúcia Sousa Lopes Gonçalves.
Manuel Custódio Barbosa.
Armando Fernandes Caridade.
Maria Cândida Santos Correia Vieira.
Maria Leonor Alongo Terroso Maia.
Maria Conceição Faria Carvalho.
Carlos Manuel Martins Jorge.
Maria Conceição Gonçalves Rodrigues.
Maria de Fátima Rocha Faria.
Bernardo José Silva Sousa.
Ana Isabel Azevedo Ramos Lopes Tomé.
Manuel Sousa Correia.
Maria Henriqueta Osório Vieira.
Adolfo Eduardo Castro Fernandes.
Rosa Feliciano Barbosa Camarinha Perames.
Maria Filomena Gomes Marques Lima Gonçalves.
Maria Virgínia Oliveira Vieira Neves Moreira.
Maria Marta Dias Duarte Coelho.
Rosa Maria Machado Barbosa.
Carlos Alberto Peixoto Cruz.
Maria Alice Costa Peixoto Braga.
Maria Manuela Costa.
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Maria Margarida Patronilho Cardoso Clemente.
Francisco Manuel Silva Vieira.
Adelino José Peixoto Sousa.
Engrácia Rosa Castro Freitas Pereira.
Helena Maria Martins Ribeiro Noronha Ribeiro.
Maria Conceição Azevedo Moreira.
Maria Francisca Silva Vieira Lopes.
Marina Luz Ribeiro Araújo Gonçalves.
Maria Manuela Pinto Matos.
Joaquim Fernando Silva.
Maria Conceição Silva Pinto.
José Pinto da Costa.
Maria Isabel Lemos Sousa Alves Lopes.
Maria Cecília Fernandes Barroso Lopes.
Elza Maria Ferreira Gomes Andrade.
Maria Lurdes Silva Nogueira.
Abel Rodrigues Oliveira.
Manuel António Pereira Vilas Boas.
Maria Gilberta Barreira Paredes.
José Manuel Sampaio Oliveira Carneiro.
Maria Emília Sampaio Ferreirinha Antunes Marques.
Maria Oliveira Caldelas Araújo.
Cármen João Teixeira Carvalho.
Albina Maria Fernandes Machado.
Maria Júlia Braga Rocha Veiga.
Amaro Freitas Lima Dias.
Martinho Vale Rosendo.
Emília Jesus Ribeiro Femandes.
António Carlos Meneses Lima Rebelo.
Maria Fernanda Ferreira Santos Machado.
Maria Amélia Macedo Silva Ribeiro.
Abel David Azevedo Oliveira.
Amândio Fernandes Torres.
Manuel Oliveira.
José Manuel Santos Martins.
Maria das Dores Menezes Ribeiro Gonçalves.
Domitila Pinto Cruz Medeiros.
Maria Elvira Abreu Massa.
Emília Jesus Almeida Sousa Lopes.
Rosa Maria Silva Peixoto Carvalho.
João Maria Araújo Ferreira.
Maria Rosa Marta Oliveira Lima.
Maria Amélia Pires Antunes Soares.
Maria Sameiro Cardoso Vieira.
Maria Manuela Costa Brito Castro.
Elvira Maria Pereira Amaral Santos.
Maria Conceição Lourenço.
Zulmira Ferreira Cunha.
Agostinho Borges Gomes.
Adelino Pimenta Fernandes.
Joaquina Alves Afonso Duarte.
João Batista Machado Mesquita.
José Veiga Coelho.
Maria Ermelinda Silva Ferreira Moreira.
Maria Carolina Pimenta Cruz Nascimento.
Aventino Carlos Silva Carvalho.
Justino Domingues.
Vicente Paulo Gomes Soares.
Joaquim Passos Tinoco.
Manuel Joaquim Silva Costa.
António José Pinto Vaz.
João Armindo Gonçalves Costa.
José Joaquim Lopes Martins.
João Costa Amorim.
Maria Ermelinda Martins Lima.
Maria Fátima Alves.
Maria Isabel Pereira Silva Feixa Rodrigues.
Maria Angelina Rodrigues Ferreira.
Maria Fernanda Ferreira Araújo.
Joaquim Miranda Faria.
Carlos Alberto Gama Oliveira.
Adriano Chaves Afonso.
Maria Fátima Silva Fernandes Formoso.
Joaquim Pereira Carvalho.
Carla Raquel Vieira Caetano Câmara Oliveira.

Assistentes administrativos principais do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social — Delegação de Braga:

Guilhermina Araújo Machado Dias.
Eva Faria Pinto Ferreira.
Alzira Conceição Carvalho Ramos.

Maria do Céu Pinheiro Costa.
José António Oliveira Faria.
Isaura Maria Mendes Varela Araújo.
Maria Júlia Barros Castro.
Fernando Gomes da Silva Gil.
Fancisca Prazeres Reis Lima Gonçalves Brandão.
António Augusto Viana Ribeiro.
Hernâni Silva Nunes Ferreira.
Rosa Soares Mota Quelha.
Gabriel Veiga Lobo.
Maria Teresa Gonçalves Ferros Andrade.
Martinho Silva Rocha.
Armando Lopes Gonçalves.
João Carlos Faria Martins.
Eusébio da Cruz Silva.
Belmiro Guimarães dos Santos.
João Ferreira Alves.
Manuel Alves Dourado.
Augusto Gomes Costa.
Maria Natividade Ferreira Silva Santos.
rança Social do Norte.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 12 860/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 8 de Outubro de 2001:

Maria Ofélia Vieira Pacheco, Maria Elisa Pereira Gonçalves, Carlos
Manuel Canhota, Agostinho Gonçalves Esteves, José Alberto
Neves, Maria Conceição Afonso Sanches, Laura Assunção Seixas
Gonçalves, Maria da Graça Gomes Monteiro Sá, Telémaco Gui-
lherme Rodrigues, João David Celas Pinto, Óscar José Fernandes,
Rodolfo Guilherme Ferreira, Ofélia Nascimento Afonso Maga-
lhães, Ema de Lurdes Afonso Rodrigues, Isabel Rosa Podence
Moreira Valente, José Baltazar Gomes, Maria Conceição Cardoso
Magalhães, Maria Isabel Borges Pinto, Ilídia de Sena Marcos Fal-
cão, Maria do Céu Afonso Vaz, Elísio Graça Bernardo Pereira,
José Luís Caseiro, Maria de Fátima Fernandes Reis, Ilda da Con-
ceição Rocha Bebiano, José Inácio Pires, António Amílcar Ferro,
Adelaide Graça Ventura, Abel Assunção Santos, Albino Preto
Rodrigues, Odete Conceição Martins, Olívia Celeste Maldonado,
Maria Adelaide Amaral Félix, Maria Filomena Azevedo Pinto
Matos, Maria de Fátima Silva Afonso Mota, Manuel José Fer-
nandes, José Manuel Correia Morais e Cremilde Amélia Pires
Tabuada, assistentes administrativos principais do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, afectos ao
ex-Serviço Sub-Regional de Bragança — nomeados, após concurso,
na categoria de assistente administrativo especialista do mesmo
quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 12 861/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 8 de Outubro de 2001:

Maria de Fátima Santos Lourenço, Ana Maria Alves Escortell, Maria
Clara Araújo Silva Cerqueira Rodrigues, Maria Otília Ribeiro Fon-
seca Pascoal, José Martins Fernandes, Maria Rosa Bandeira Lima,
Ana Cândida Esteves, Raquel Maria Pinheiro Barros Castro Sousa,
Maria Alice Rodrigues Dias Nobre, Carlos Fernandez Alves, Maria
Elisa Rodrigues Silva, Maria de Fátima Rodrigues Branco, Filo-
mena Lopes Correia Gonçalves, Maria José Abreu Barros Rodri-
gues, Maria Isabel Guia Couteiro Gonçalves, José Santos Pena,
Laura Maria Conceição Afonso, Óscar Felgueiras Salé, Acácio
Rocha Lopes, João Batista Costa Pereira Sousa, Filomena Dulce
Gonçalves Vaz, Ana Maria Pereira Ferreira Urbano, António
Manuel Rego Campelo, Teresa de Jesus Guia Couteiro, Acácio
Araújo Anjos, Maria Conceição Rodrigues Rocha, João Barros
Pereira Pimenta, Adélio José Pereira Pinto, Ester Belmira Queirós
Carvalho Barreiro, João Joaquim Rodrigues Costa, José Orlando
Reis Pedreira Lima, Maria Fátima Gonçalves Branco Rodrigues,
Apolina Ascenção Vasconcelos Cunha Martins, João Deus Rocha
Pinto Cardoso, Maria Olívia Pereira Castro Rio, Maria Margarida
Gonçalves Pereira Queirós, Maria Clara Almeida Fontes Salgado
Sampaio, Maria Isabel Aurélio Fernandes Queirós, Maria Helena
Ferreira Verde, Filomena Martins Lopes Rocha Fontes, Daniel
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Marques Barreto, José Armindo Teixeira, Angelina Fátima Codeço
Cunha Pereira, Maria Luz Pedra Meira Rocha Santos, Helena
Maria Rodrigues Gouveia Barbosa, Maria Isabel Sousa Morais
Maia, Manuel Amorim Rebelo Malheiro, Eva Maria Alves Sot-
tomayor Neto Cerqueira, Diamantino Pinto Ventura, Ana Maria
Rodrigues Paiva Passos Rocha, Maria Glória Barros Armada, Agos-
tinho Martins Morais e Anabela Silva Pereira Tavares, assistentes
administrativos principais do quadro de pessoal do ex-Centro Regio-
nal de Segurança Social do Norte, afectos ao ex-Serviço Sub-Re-
gional de Viana do Castelo, e Maria Madalena Vieira Cadilha Brito,
assistente administrativa principal do quadro de pessoal do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social — Delegação de Viana
do Castelo — nomeados, após concurso, na categoria de assistente
administrativo especialista do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Norte. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 12 862/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
do administrador-delegado regional de Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 8 de Outubro de 2001:

António Lameiro Barreiro, Maria Aldina Pereira Martins Fonte,
Maria Judite Ramada Gonçalves, Maria Emília Forte Castro, Rosa
Maria Costa Ribeiro Freitas, António Moreira Araújo, José Oliveira
Silva, Maria Alcina Teixeira Cruz, Nuno Matos Gaspar Oliveira,
José Sebastião Matos Guerra, Maria Lurdes Santos Silva Reis, Pie-
dade Gonçalves Santos Monteiro, Maria Inocência Pinto Carvalho
Silva, Cristina Vaz Souto Fontes, António Francisco Oliveira Santos,
Gilberto Gomes Alves, Branca Rosa Rodrigues Pinho Borges, Maria
Helena Montenegro Quinteira, Maria Manuel Costa Cunha,
Manuel Carmo Cima, Maria Teresa Teixeira Gonçalves Ribeiro,
Licínio Augusto Cruz Gomes, Maria Ilda Teixeira Cruz Carvalho,
Maria Emília Frutuoso Ferreira Gonçalves Damião, Ondina Bar-
reira Azevedo, Maria Aldina Matias Moreira Matos, Arlindo
Augusto Fonseca Silva, Maria José Vieira Santos Oliveira Martins,
Luísa Moreira Silva Ribeiro, Maria Julieta Batista Vieira Gomes,
Maria Fátima Barros Cardoso Vilela, Senhorinha Ferreira Carvalho
Alvadia Paiva, Idalina Sousa Moura Santos Lobo, Lucinda Santos
Correia Leite, Isaura Pires Carvalho Machado, Maria Isabel Pereira
Vilas Boas Ferreira Tavares Monteiro, Dulce Silva Gonçalves,
Maria Célia Alves Santos Carneiro, Maria Helena Santos Araújo
Alves Xavier, Maria Isaura Carvalho Silva Teixeira, Ana Conceição
Guedes Pinto Mota, Maria Lucília Teixeira Mourão, Maria Helena
Pinto Correia Alonso, Maria Alice Pereira Cruz, Ana Jesus Sousa
Santos Ferreira, Maria Elisa Amoreira Macedo Alves, Maria Fátima
Gomes Relva Pereira Almeida, Maria Assunção Coelho Anastácio,
Manuel Brites Correia Pires, Natércia Fátima Bruno, Maria Lídia
Peixoto Dias Lopes Osório, Maria Júlia Mourão Veiga, Maria Jesus
Pereira Barros Teixeira, Aida Jesus Carvalho Matos Guerreiro Ven-
tura, Maria Josefa Ferreira Azevedo Teixeira, Maria Celeste
Machado Vilela Alves Barros, Cármen Maria Correia Costa Pinto
Carvalho, Eduardo Silva Cardoso, Rosa Maria Garcia Borges
Guerra, Horácio Domingos Vaz, Maria Helena Batista Vieira Pinto
Pereira, Maria Olívia Coelho Santos Magalhães Ferreira Chilão,
Maria Isabel Ribeiro Gomes, Fátima Maria Guedes Paixão, Maria
Manuela Sequeira Nogueira Carvalho, Manuel Fernandes Costa,
Maria Prazeres Costa Martins Vieira, Luís Manuel Viana Carvalho,
Maria Otília Gomes Martins Matos, Marcília Maria Santos Car-
valho, Maria da Graça Cunha Teixeira Pinto, Maria Alcina Oliveira
Ribeiro Sousa Sá, Manuel José Gonçalves, Maria Alice Dias Fon-
seca Machado, Ermelinda Costa Lordelo Pires Carvalho, Maria
Teresa Ferraz Pinto, assistentes administrativos principais do qua-
dro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte,
afectos ao ex-Serviço Sub-Regional de Vila Real, Nélson Martins
Marra, Elisabete Jesus Carvalho Matos Pereira, Maria Alice Fer-
reira Cardoso, Amélia Cordeiro Martins Valente Costa, Eva Maria
Gomes Silveira Fraguito, Maria Elvira Correia Pinto Novais e Erze-
linda Graça Dinis Coelho, assistentes administrativos principais do
quadro de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social — Delegação de Vila Real — nomeados, após concurso, na
categoria de assistente administrativo especialista do quadro de
pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 22 012/2001 (2.a série). — Considerando que, rela-
tivamente a duas declarações de utilidade pública da expropriação,
com carácter urgente, de terrenos e direitos a ele inerentes, necessários
ao aproveitamento hidráulico do Enxoé, se verificou a caducidade
em 13 e 14 de Maio de 2001, por não ser possível promover a cons-
tituição da arbitragem no prazo legal, devido ao elevado número de
prédios envolvidos e às dificuldades da organização dos respectivos
processos;

Nestes termos, ao abrigo dos artigos 13.o, n.o 5, 14.o, n.o 1, e 15.o
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18
de Setembro, no uso das competências que me foram delegadas pelo
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, pelo despacho
n.o 25 784/99, de 11 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de 1999, renovo, com efeitos
a partir da data da respectiva caducidade, a declaração de utilidade
pública e atribuo carácter urgente às expropriações dos seguintes ter-
renos, todos necessários ao sistema de aproveitamento hidráulico do
Enxoé, nos concelhos de Serpa e Mértola, a favor do Instituto da
Água:

Terrenos e direitos a eles inerentes necessários à execução do
reservatório de água localizado em Corte de Sines (Rv n.o 5),
cuja declaração de utilidade pública da expropriação foi pro-
ferida pelos despachos n.os 7526/98, de 21 de Abril, e 9492/99,
de 29 de Abril, publicados, respectivamente, no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 104, de 6 de Maio de 1998, e n.o 111,
de 13 de Maio de 1999, e renovada pelo despacho
n.o 13 303/2000, de 8 de Junho, do Secretário de Estado do
Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 148, de 29
de Junho de 2000, com efeitos a partir de 13 de Maio de
2001;

Terrenos que compõem duas ilhas da albufeira e direitos a elas
inerentes cuja declaração de utilidade pública da expropriação
foi proferida pelo despacho n.o 9595/99, de 29 de Abril, da
Ministra do Ambiente, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 112, de 14 de Maio de 1999, e renovada pelo
despacho n.o 13 303/2000, de 8 de Junho, do Secretário de
Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da
Natureza, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 148,
de 29 de Junho de 2000, com efeitos a partir de 14 de Maio
de 2001.

Os encargos com estas expropriações são da responsabilidade do
Instituto da Água, sendo suportadas pela dotação orçamental do PID-
DAC de 2001 e seguintes, do cap. 50; div. 05; subdiv. 04; classe
económica 07.01.01Y.

3 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 22 013/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos arti-
gos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no exercício
das competências que me foram delegadas pelo Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, pelo despacho n.o 25 784/99, de
11 Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302,
de 30 de Dezembro de 1999, objecto de rectificação pelo despacho
n.o 554/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de
18 de Fevereiro de 2000, e com os fundamentos constantes da infor-
mação n.o 137/DSJ/2001, de 28 de Setembro, da Direcção-Geral do
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, declaro a
utilidade pública e atribuo carácter urgente à expropriação de 30
parcelas identificadas nos quadros e planta anexos, necessárias à cons-
trução da barragem de Odelouca — 1.a fase, a desenvolver no muni-
cípio de Monchique, a favor do Instituto da Água.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade do Ins-
tituto da Água, sendo suportados pela dotação orçamental do PID-
DAC, do cap. 50, div. 05, programa «Construção e reabilitação de
infra-estruturas hidráulicas», projecto 017 — Aproveitamento hidráu-
lico do sistema Odelouca-Funcho — QCA III, classe económica
07.01.01.

8 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro da Cunha
da Silva Pereira.
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Instituto da Água

Direcção de Serviços de Projectos e Obras

Barragem de Odelouca

Mapa de expropriações — 1.a fase

Elemento de obra: estrada de acesso à barragem I

Identificação do prédio

Matriz rústica
—

Secção
Concelho Freguesia Descrição predial

Parcela Nome e morada dos proprietários

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

1 José Franco Fernandes da Costa Duarte,
Alto, Alferce, 8550 Monchique.

23
CH

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 539/940104 4 240

2 Maria Rosa Mariano da Luz, Foz do
Nuno, Alferce, 8550 Monchique.

4
CG

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 839/980506 1 612

3 Joaquim Sequeira da Luz, Rua de Cân-
dido dos Reis, 8300-126 Silves.

3
CG

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 12 810 3 900

4 António Rodrigues, Lar Esperança, Rua
da Esperança, 17, Bairro Novo da
Boavista, 8500 Portimão.

5
CG

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . Omisso 7 189

5 Manuel António Nunes (metade), Rua
do Pé da Cruz, 13, 8550 Monchique.

2
CF1 a CF4

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . Omisso 2 548

Herdeiros de Maria do Rosário
(metade):

Ilce Rodrigues Nunes, Caniné,
8300 Silves;

José Inácio Nunes Duarte, Caniné,
8300 Silves;

António Rodrigues, Lar Espe-
rança, Rua da Esperança, 17,
Bairro Novo da Boavista, 8500
Portimão;

Maria José, Enxerim, 8300 Silves;
José Rodrigues Nunes, Foz do Bar-

reiro, Alferce, 8550 Monchique;
Maria da Conceição Rodrigues,

Laranjeira, Caniné, 8300 Silves.

6 Avelino dos Santos, Norinha, 8300 Silves 26
CG

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 311/081091 710

7 Manuel António Nunes (metade), Rua
do Pé da Cruz, 13, 8550 Monchique.

2
CF1 a CF4

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . Omisso 42 846

Herdeiros de Maria do Rosário
(metade):

Ilce Rodrigues Nunes, Caniné,
8300 Silves;

José Inácio Nunes Duarte, Caniné,
8300 Silves;

António Rodrigues, Lar Espe-
rança, Rua da Esperança, 17,
Bairro Novo da Boavista, 8500
Portimão;

Maria José, Enxerim, 8300 Silves;
José Rodrigues Nunes, Foz do Bar-

reiro, Alferce, 8550 Monchique;
Maria da Conceição Rodrigues,

Laranjeira, Caniné, 8300 Silves.

8 Maria Amália Marques, Rua da Oli-
veira, Autoconstrução, lote 11, Enxe-
rim, 8300-025 Silves.

1
CF1 a CF4

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . Omisso 19 956

José Felisberto Marques, sítio da Horta,
Alferce, 8550 Monchique.

Idalina Perpétua Marques Nunes, Rua
da Oliveira, Autoconstrução, lote 11,
Enxerim, 8300-025 Silves.
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Elemento de obra: Estrada de acesso à Barragem II

Identificação do prédio

Matriz rústica
—

Secção
Concelho Freguesia Descrição predial

Parcela Nome e morada dos proprietários

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

9 António Rodrigues, Lar Esperança, Rua
da Esperança, 17, Bairro Novo da
Boavista, 8500 Portimão.

5
CG

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . Omisso 2 392

10 Manuel António Nunes (metade), Rua
do Pé da Cruz, 13, 8550 Monchique.

2
CF1 a CF4

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . Omisso 1 333

Herdeiros de Maria do Rosário
(metade):

Ilce Rodrigues Nunes, Caniné,
8300 Silves;

José Inácio Nunes Duarte, Caniné,
8300 Silves;

António Rodrigues, Lar Espe-
rança, Rua da Esperança, 17,
Bairro Novo da Boavista, 8500
Portimão;

Maria José, Enxerim, 8300 Silves;
José Rodrigues Nunes, Foz do Bar-

reiro, Alferce, 8550 Monchique;
Maria da Conceição Rodrigues,

Laranjeira, Caniné, 8300 Silves.

11 Manuel António Nunes, Rua do Pé da
Cruz, 13, 8550 Monchique.

3
CF1 a CF4

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 766/960829 10 713

Ilce Rodrigues Nunes (viúva), Caniné,
8300 Silves.

José Inácio Nunes Duarte, Caniné, 8300
Silves.

Maria Luísa Nunes, Rua do Pé da Cruz,
13, 8550 Monchique.

Ilda Nunes Duarte, Rua do Pé da Cruz,
13, 8550 Monchique.

12 Armando Duarte, sítio dos Cortes,
Alferce, 8550 Monchique.

4
CF1 a CF4

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 12 790 5 112

13 João António Custódio Sequeira, Fojo,
lote 16, 8500 Portimão.

4
CE

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 767/960829 5 198

14 Amândio Luís Varela (metade),
Alferce, 8550 Monchique.

1
BZ1 a BZ2

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 10 221, fl. 193
do livro B-24

3 714

Eudália de Deus Perpétua Rodrigues
(metade), Alferce, 8550 Monchique.

15 José Manuel Marques Reis (um sexto),
Laranjeira, Alferce, 8550 Monchique.

5
BZ1 a BZ2

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 762/960808 2 027

Amália Maria Marques Reis (um sexto),
Estrada de Monchique, bloco 1, 5.o,
C, Cardosas, 8500 Portimão.

Diamantino José da Silva (um terço),
Sítio das Cortes, Alferce, 8550 Mon-
chique.

Antónia da Conceição Silva Vicente
(um terço), Porto de Lagos, 8500
Portimão.

16 Amândio Luís Varela (metade),
Alferce, 8550 Monchique.

1
BZ1 a BZ2

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 10 221, fl. 193
do livro B-24

1 933

Eudália de Deus Perpétua Rodrigues
(metade), Alferce, 8550 Monchique.
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Elemento de obra: túnel do circuito hidráulico

Identificação do prédio

Matriz rústica
—

Secção
Concelho Freguesia Descrição predial

Parcela Nome e morada dos proprietários

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

17 Maria Amália Marques, Rua da Oli-
veira, Autoconstrução, lote 11, Enxe-
rim, 8300-025 Silves.

1
CF1 a CF4

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . Omisso 12 406

José Felisberto Marques, Sítio da Horta,
Alferce, 8550 Monchique.

Idalina Perpétua Marques Nunes, Rua
da Oliveira, Autoconstrução, lote 11,
Enxerim, 8300-025 Silves.

18 Manuel António Nunes, Rua do Pé da
Cruz, 13, 8550 Monchique.

3
CF1 a CF4

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 766/960829 12 403

Maria Luísa Nunes, Rua do Pé da Cruz,
13, 8550 Monchique.

Ilda Nunes Duarte, Rua Pé da Cruz, 13,
8550 Monchique.

Ilce Rodrigues Nunes, Caniné, 8300
Silves.

José Inácio Nunes Duarte, Caniné, 8300
Silves.

Elemento de obra: zona de respeito

Identificação do prédio

Matriz rústica
—

Secção
Concelho Freguesia Descrição predial

Parcela Nome e morada dos proprietários

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

19 Maria Amália Marques, Rua da Oli-
veira, Autoconstrução, lote 11, Enxe-
rim, 8300-025 Silves.

1
CF1 a CF4

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . Omisso 303 960

José Felisberto Marques, sítio da Horta,
Alferce, 8550 Monchique.

Idalina Perpétua Marques Nunes, Rua
da Oliveira, Autoconstrução, lote 11,
Enxerim, 8300-025 Silves.

Elemento de obra: manchas de empréstimo

Identificação do prédio

Matriz rústica
—

Secção
Concelho Freguesia Descrição predial

Parcela Nome e morada dos proprietários

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

20 Maria Amália Marques, Rua da Oli-
veira, Autoconstrução, lote 11, Enxe-
rim, 8300-025 Silves.

1
CF1 a CF4

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . Omisso 356 240

José Felisberto Marques, sítio da Horta,
Alferce, 8550 Monchique.

Idalina Perpétua Marques Nunes, Rua
da Oliveira, Autoconstrução, lote 11,
Enxerim, 8300-025 Silves.

21 Amândio Luís Varela, Alferce, 8550
Monchique.

1
BZ1 a BZ2

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 10 221, fl. 193
do livro B-24

192 920

Eudália de Deus Perpétua Rodrigues,
Alferce, 8550 Monchique.
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Identificação do prédio

Matriz rústica
—

Secção
Concelho Freguesia Descrição predial

Parcela Nome e morada dos proprietários

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

22 EMPRESIL — Empreend. Silvícolas,
S. A., Rua de David de Sousa, 27-C,
1049-051 Lisboa.

1
BX1 a BX2

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 249/260290 319 960

Arrendatário: SOPORCEL — Soc. Por-
tuguesa de Papel, S. A., Lavos, Apar-
tado 5, 3081-851 Figueira da Foz.

23 José Albino, Fornalha, Alferce, 8550
Monchique.

3
BV1 a BV6

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 322/231291 160 000

Maria Alice Mitelo Francisco Sequeira,
Fornalha, Alferce, 8550 Monchique.

24 Maria Alice Mitelo Francisco Sequeira,
Fornalha, Alferce, 8550 Monchique.

2
BV1 a BV6

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 934/000522 274 240

25 PORTUCEL, Rua de Joaquim António
Aguiar, 3, 1099-015 Lisboa.

3
BN1 a BN2

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 417/930304 245 520

26 José Marques Correia, Alferce, 8550
Monchique.

20
BN1 a BN2

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 602/941114 2 760

Diogo Marques Correia, Alto do Al-
ferce, 8550 Monchique.

Maria Teresa Marques Correia, Estrada
Velha, 8550 Monchique.

27 José Marques Correia, Alferce, 8550
Monchique.

12
BN1 a BN2

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 605/941114 600

Diogo Marques Correia, Alto do
Alferce, 8550 Monchique.

Maria Teresa Marques Correia, Estrada
Velha, 8550 Monchique.

28 João António Páscoa Santos Luís, Rua
do Caminho da Fóia, 8550 Monchi-
que.

11
BN1 a BN2

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . Omisso 2 480

29 Francisca de Jesus Nunes de Melo, Rua
do Mouzinho de Albuquerque, 45,
2.o, direito, 8500 Portimão.

21
BN1 a BN2

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 180/240388 108 000

30 António Simões Vaz de Mascarenhas,
Rua dos Plátanos, 3, Malheiro,
8500-331 Portimão.

1
BV1 a BV6

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 11 433, fl.106
do livro B-27

1 009 520

Maria do Carmo Mascarenhas Almada
Guerra, Avenida de Álvares Cabral,
28, 2.o, esquerdo, 1250-018 Lisboa.

Henrique Simões Vaz de Mascarenhas,
Alameda do Alto da Barra, 36, 6.o,
direito, 2780-179 Oeiras.

Maria da Conceição S. Vaz de Masca-
renhas, Rua do Castelo 30, 8550
Monchique.

31 Amândio Luís Varela, Alferce, 8550
Monchique.

2
BZ1 a BZ2

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 978/010320 7 900

Eudália de Deus Perpétua Rodrigues,
Alferce, 8550 Monchique.

Gina Marilda Marques Varela Viola,
Rua de Santo António, 17, 1.o,
esquerdo, 2700 Amadora.

32 Amândio Luís Varela, Alferce, 8550
Monchique.

1
BZ1 a BZ2

Monchique . . . . . Alferce . . . . . . . . 10 221
fl. 193

21 050

Eudália de Deus Perpétua Rodrigues,
Alferce, 8550 Monchique.

do livro B-24
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Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 320/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 29 de Setembro de 2001, a pedido da Câmara Municipal
de Amarante, declarou a utilidade pública da expropriação e autorizou
a tomada de posse administrativa de uma parcela de terreno a seguir
referenciada e identificada na planta em anexo:

Parcela com a área de 2185 m2, a desanexar do prédio rústico
denominado «Sorte do Monte do Rio», sito no lugar de Bom-
bom, freguesia de Mancelos, concelho de Amarante, proprie-
dade de Joaquim Macedo Lopes, descrito na Conservatória
do Registo Predial de Amarante sob o n.o 00245/070487 e
inscrito na matriz predial rústica da freguesia de Mancelos
sob o artigo 1640.

A expropriação tem por fim a rectificação da EN 211.
Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,

e 19.o, n.os 1, 2 e 3, do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência dele-
gada pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, tem os fundamentos
de facto e de direito expostos na Informação Técnica, n.o 205/DSJ,
de 24 de Setembro de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
e tem em consideração os documentos constantes do processo
n.o 123.020.01, daquela Direcção-Geral.

8 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Declaração (extracto) n.o 321/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 26 de Setembro de 2001, a pedido da Câmara Municipal
de Sintra, declarou a utilidade pública da expropriação e autorizou
a tomada de posse administrativa de duas parcelas de terreno a seguir
referenciadas e identificadas na planta em anexo:

Parcela com a área de 6660 m2, a destacar do prédio, propriedade
de António Simplício dos Santos, inscrito na matriz cadastral
da freguesia de Santa Maria e São Miguel sob o artigo 11
da secção G e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Sintra sob o n.o 2951;

Parcela com a área de 3895 m2, a destacar do prédio rústico
propriedade de Elsa Maria Macedo Pinto Mota de Nápoles
Macedo e de Maria de Lurdes Lemos de Araújo de Macedo
Pinto Gomes Mota, inscrito na matriz cadastral da freguesia
de Santa Maria e São Miguel sob o artigo 6 da secção G
e descrito na Conservatória do Registo Predial de Sintra sob
o n.o 2598.

A expropriação tem por fim a implantação do Palácio da Justiça
de Sintra.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
e 19.o, n.os 1, 2 e 3, do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência dele-
gada pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, tem os fundamentos
de facto e de direito expostos na Informação Técnica, n.o 224/DSJ,
de 25 de Setembro de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
e tem em consideração os documentos constantes do processo
n.o 123.054.01, daquela Direcção-Geral.

8 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.
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Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 322/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.16.06.00/OB.01.-P.D/A, em 8
de Outubro de 2001, uma alteração ao Plano Director Municipal
de Ponte da Barca, ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 148/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 230,
de 3 de Outubro de 2001.

12 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 12 863/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99 de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 24 de Março de 2000 do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza a ao abrigo do disposto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno de acesso geral para provimento do lugar de presidente
da comissão directiva da Reserva Natural da Serra da Malcata, (cargo
equiparado a director de serviços) do quadro de pessoal dirigente
do Instituto da Conservação da Natureza.

2 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas pelo Decreto Regulamentar n.o 28/99, de 30 de
Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento
é feito por concurso de entre funcionários que reunam cumulativa-
mente os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, ou que se encontrem nas condições do disposto
nos n.os 2, 4 e 5 do mesmo diploma.

4 — De acordo com o sorteio realizado em 8 de Maio de 2001
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 212/2001,
daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto Moreira Alves Oliveira
Guerra.

1.o vogal efectivo — Licenciado Fernando Manuel Gomes de
Matos.

2.o vogal efectivo — Licenciado Rui Fernando Sameiro Santana
Correia.

1.o vogal suplente — Licenciado Hugo Santos Raposo.
2.o vogal suplente — Licenciado Manuel Ferreira dos Santos.

5 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem caracter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular consideram-se os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão a fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho a regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na sede da Reserva Natural
da Serra da Malcata, em Penamacor, sendo o vencimento o constante
do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.
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7 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto, pelo prazo de seis meses contados
a partir da data de publicação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do Instituto da Conservação da Natureza, Rua
da Lapa, 73, 1200-701 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, através de carta registada com aviso de
recepção.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso devem conter,
sob pena de exclusão, a declaração inequívoca da posse dos requisitos
legais de admissão ao concurso a que se refere o n.o 3 deste aviso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados por:

a) Curriculum vitae, do qual constem os elementos necessários
à ponderação dos factores a que se refere o n.o 5.1 deste
aviso;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

c) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que os candidatos reputem relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 294/81, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 193/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 Junho;
Decreto Regulamentar n.o 28/99, de 30 de Novembro.

10 — As listas dos candidatos serão afixadas, para consulta, no pla-
car do corredor de acesso à Direcção de Serviços Administrativos
a Financeiros, no 2.o piso do n.o 73 da Rua da Lapa, em Lisboa.

Sendo o número de candidatos igual ou superior a 100, as listas
de candidatos admitidos a excluídos e de classificação final serão publi-
citadas, nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, através de publicação na 2.a série do Diário da
República.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente, Carlos Guerra.

Despacho (extracto) n.o 22 014/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 21 de Junho e de 12 de Setembro de 2001, respectivamente
da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do
presidente do conselho de administração da ARS do Norte:

Isabel Maria Miguel Moreno, assistente administrativa especialista
do quadro da ARS do Norte, Sub-Região de Saúde de Bra-
gança — autorizada a transferência com a mesma categoria para
o quadro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conser-
vação da Natureza, considerando-se exonerada do quadro de origem
a partir da data de aceitação do lugar no novo quadro. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Administrativos
e Financeiros, Jacinto M. Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 22 015/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Abril e de 5 de Junho de 2001, respectivamente
do presidente do Instituto de Conservação da Natureza e da Secretária
de Estado da Administração Educativa:

Maria de Jesus Silva Fernandes, professora efectiva da Escola Secun-
dária com o 3.o ciclo do Ensino Básico Raul Proença — autorizada
a requisição com a mesma categoria para exercer funções no Parque
Natural das Serras de Aire e Candeeiros, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2001. (Não carecem de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Administrativos
e Financeiros, Jacinto M. Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 22 016/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Abril e de 5 de Junho de 2001, respectivamente
da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e da
Secretária de Estado da Administração Educativa:

Lia Constante Crespo Firmino de Morais, professora efectiva da
Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Miguel Torga — autorizada a

requisição com a mesma categoria para exercer funções no Parque
Natural das Serras de Aire e Candeeiros, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2001. (Não carecem de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Administrativos
e Financeiros, Jacinto M. Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 22 017/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Abril e de 6 de Junho de 2001, respectivamente
do presidente do Instituto da Conservação da Natureza e da Secretária
de Estado da Administração Educativa:

Sandro Eduardo Leston Bandeira Nóbrega, professor efectivo da
Escola Secundária Padre António Macedo, Santo André — auto-
rizada a requisição com a mesma categoria para exercer funções
no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Não carecem de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Administrativos
e Financeiros, Jacinto M. Bernardo.

Despacho (extracto) n.o 22 018/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 de Março e de 21 de Maio de 2001, respectivamente
da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza e do
director-geral de Infra-Estruturas:

Rui Miguel Marcelo do Espírito Santo, técnico superior de 1.a classe
do quadro da Direcção-Geral das Infra-Estruturas — autorizada a
requisição com a mesma categoria para exercer funções no Parque
Natural de Sintra-Cascais, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços Administrativos
e Financeiros, Jacinto M. Bernardo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 22 019/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001 do presidente deste Instituto:

Carlos Manuel da Silva Marques, técnico profissional especialista da
carreira de desenhador de topografia, do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Lisboa — nomeado definitivamente, após
concurso, técnico profissional especialista principal da mesma car-
reira e quadro.

12 de Outubro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 22 020/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
8 de Outubro de 2001, no uso de competência delegada:

Paula Cristina da Costa Bizarro, juiza de direito, nomeada, ao abrigo
do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para o 2.o Juízo do Tribunal do
Trabalho do Porto — nomeada, como requereu, juíza de direito
efectiva do mesmo Tribunal, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da
Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio. (Posse imediata.)

8 de Outubro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

Despacho (extracto) n.o 22 021/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
8 de Outubro de 2001, no uso de competência delegada:

João Pedro Nunes Maldonado, juiz de direito, nomeado, ao abrigo
do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a 2.a Vara Mista do Tribunal
Judicial de Vila Nova de Gaia — nomeado, como requereu, juiz
de direito efectivo do mesmo Tribunal, nos termos do artigo 45.o,
n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela
Lei n.o 10/94, de 5 de Maio. (Posse imediata.)

8 de Outubro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.
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Despacho (extracto) n.o 22 022/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
8 de Outubro de 2001, no uso de competência delegada:

José António Couceiro Valente Sá Couto, juiz de direito, nomeado,
ao abrigo do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o,
n.o 3, da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a 7.a Vara Cível
do Tribunal Judicial do Porto — nomeado, como requereu, juiz
de direito efectivo do mesmo Tribunal, nos termos do artigo 45.o,
n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela
Lei n.o 10/94, de 5 de Maio. (Posse imediata.)

8 de Outubro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 22 023/2001 (2.a série). — Ao cessar funções, em
virtude da passagem à aposentação, louvo a assistente administrativa
principal Guilhermina Marinha Nunes Tocha, pela dedicação, com-
petência e espírito de serviço público revelados nos cerca de 15 anos
de serviço na Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

3 de Outubro de 2001. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Gabinete de Documentação e Direito Comparado

Aviso n.o 12 864/2001 (2.a série):

Licenciado Fernando José de Almeida Vieira, técnico profissional
especialista da carreira técnica profissional do quadro de pessoal
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária — reclassi-
ficado, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
para um lugar vago da categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Gabiente
de Documentação e Direito Comparado. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — O Director, José Manuel Santos Pais.

COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS

Aviso n.o 12 865/2001 (2.a série). — A Comissão Nacional de
Protecção de Dados, na sessão plenária de 2 de Outubro de 2001,
por impossibilidade superveniente decorrente da renúncia do vogal
da CNPD e membro do júri Dr. João Paulo Leal Simões de Almeida
e dada a circunstância de não terem sido designados suplentes, decidiu
anular o concurso para requisição de dois juristas, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2001.

15 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luís Lingnau da Silveira.

UNIVERSIDADE ABERTA

Aviso n.o 12 866/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 10 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral com
vista ao provimento de um lugar na categoria de assessor principal,
de dotação global, da carreira de realizador do quadro de pessoal
da Mediatização da Universidade Aberta, sendo o local de trabalho
em Lisboa.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento da vaga acima mencionada, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,

promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 269/89, de 18 de Agosto; resolução n.o 15/94-PL,

de 6 de Setembro; deliberação n.o 11/99, de 8 de Janeiro,
e deliberação n.o 2/2000, de 4 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — dirigir toda a equipa de colheitas,
registo e tratamento de imagem e som, produção e montagem de
documentos mediatizados. Traduzir em linguagem áudio e vídeo os
objectivos e conteúdos formulados pelos autores, em termos de ade-
quação científica e pedagógica.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 26 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser assessor da carreira de realizador

com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados, no mínimo, de Bom [alínea a) do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 269/89, de 18 de Agosto].

8 — Métodos de selecção — no presente concurso, a selecção dos
candidatos será feita mediante avaliação curricular, visando avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
foi aberto.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com as exigências da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores,
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso.
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11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos exigidos, designadamente dos
mencionados nas alíneas b), c) e e) acima indicadas, caso constem
dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados
dentro das horas normais de expediente.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Mestre Isabel Maria Castanheira da Silva Baptista
Ribeiro, administradora equiparada.

Vogais efectivos:

Mestre Helena Maria Feijóo Rolão Gonçalves, assessora
principal da carreira de tecnólogo educativo.

Mestre Maria Lisete da Silveira Tavares, assessora principal
da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Carolina Veiga da Silveira Botelho V.
da Cunha, assessora principal da carreira técnica superior.

Licenciado António Viegas Beles Gaspar, assessor principal
da carreira técnica superior.

16.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 12 867/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 1.o e do n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publicam-se os subsídios concedidos pela Reitoria
da Universidade do Algarve no 1.o semestre do ano de 2001:

Subsídios concedidos

1.o semestre do ano de 2001

Entidade Total
(em escudos)

Associação Académica da Universidade do
Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 373 333

Associação Internacional Estudantes Agricultura 1 246 184
Associação Atlântico Selvagem . . . . . . . . . . . . . . 750 000
AIESEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 000
Fundação Académica Prof. Doutor Montalvão

Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000
Centro de Ciência Viva do Algarve . . . . . . . . . . . 3 000 000

Total . . . . . . . . . . . . . . . 35 709 517

9 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2132/2001. — Por despacho de 5 de
Setembro de 2001 do reitor da Universidade:

Maria Leonor Faria Mendes Griesler — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Gestão,
Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com início em 29 de
Agosto de 2001, auferindo a remuneração ilíquida mensal corres-
pondente ao índice 185, considerando-se rescindido o contrato
anterior.

18 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2133/2001. — Por despacho de 3 de
Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro Grijó dos Santos Taborda Duarte — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente convidado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 3 de Setembro de 2001, pelo período de
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140.

2 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2134/2001. — Por despacho de 2 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado César Duarte de Freitas Gonçalves, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade
do Algarve — autorizada a renovação do respectivo contrato, pelo
período de dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2002.

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2135/2001. — Por despacho de 2 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Ana Cristina Colaço Pinho e Silva, encarregada de tra-
balhos da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do
Algarve — autorizada a renovação do respectivo contrato, pelo
período de dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001.

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2136/2001. — Por despacho de 30 de
Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Master Rosária Luísa Gomes Pereira — autorizada a renovação do
contrato como equiparada a professora-adjunta para a Escola Supe-
rior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve,
pelo período de dois anos, com início em 30 de Outubro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2137/2001. — Por despacho de 1 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Eduardo José Amaro da Costa — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, em regime de tempo parcial e a 50 %, da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, renovável por períodos bienais, com efeitos
a partir de 15 de Novembro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2138/2001. — Por despacho de 1 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Artur Clemente Neto Viegas — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio para a
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com início em 16 de Outubro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 2139/2001. — Por despacho de 2 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Márcia Teresa Mota Lima — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como estagiária para técnica superior, área
funcional de engenharia civil, da Universidade do Algarve, pre-
cedendo concurso, pelo período de um ano, com efeitos após publi-
cação no Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida
mensal correspondente ao índice 310.

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2140/2001. — Por despacho de 1 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Marta Marçal Correia dos Santos Gonçalves — autorizada
a renovação do contrato como equiparada a assistente do 2.o triénio
para a Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve,
pelo período de dois anos, com início em 7 de Novembro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2141/2001. — Por despacho de 1 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Ana Clara Simão Lopes — autorizada a renovação do con-
trato como equiparada a assistente do 2.o triénio para a Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 1 de Outubro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2142/2001. — Por despacho de 1 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado António Hugo Tavares da Silva Lamarão — autorizada
a renovação do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio
para a Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve,
pelo período de dois anos, com início em 16 de Outubro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 22 024/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Margarida Ferreira de Pádua Cruz Charrão — nomeada defi-
nitivamente chefe da Secção de Contabilidade da Direcção de Ser-
viços Administrativos e Financeiros do quadro de pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, com
início de funções após publicação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 330, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior.

11 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 22 025/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria de Lurdes Sousa Costa — nomeada definitivamente chefe de
secção de Aprovisionamento e Património da Direcção de Serviços
Administrativos e Financeiros do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, com início de
funções após publicação no Diário da República, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 330, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior.

11 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 22 026/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior e do presidente do Instituto Poli-
técnico da Guarda, foi autorizada a requisição da Doutora Luísa Maria
Lucas Queiroz de Campos para exercer funções equiparadas a pro-
fessora associada convidada sem agregação, pelo período de um ano,

renovável, com início em 1 de Setembro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 12 868/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do reitor,
Prof. Doutor Fernando Manuel da Silva Rebelo, de 4 de Outubro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para provimento de dois lugares de
técnico profissional especialista de BD do quadro da Faculdade de
Medicina da Universidade de Coimbra, previsto na Portaria n.o 750/88,
de 19 de Novembro, alterada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, pela deliberação do senado n.o 65/2000, de 16 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
indicadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Medicina da Universidade de Coimbra.

4 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdo funcional — execução técnica das directivas nas
áreas de biblioteca e documentação.

6 — Requisitos da admissão ao concurso:

a) Encontrar-se nas condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso, sendo apre-
ciados os cursos de formação;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natureza
e duração;

d) Apreciação global do currículo;
e) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-

vertida na escala de 0 a 20 valores.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores, e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Medicina desta Universidade.

10 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado, fazer
acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
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d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se
encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo na função pública e o registo
da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Os funcionários da Universidade são dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c), d) e f) do n.o 12
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

15 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
17 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Manuel Amaro Matos Santos Rosa, pro-
fessor associado da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Maria Eva Migueis, técnica superior de
1.a classe de BD do Centro Hospitalar de Coimbra.

Maria da Luz da Silva Jorge, técnica profissional especialista
principal de BD da Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra.

Vogais suplentes:

Maria Helena Oliveira Antunes, técnica profissional espe-
cialista principal de BD da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

Maria Manuela Grama Teixeira Loureiro, técnica profis-
sional especialista de BD da Faculdade de Medicina da
Universidade de Coimbra.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

8 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 12 869/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do reitor
Prof. Doutor Fernando Manuel da Silva Rebelo de 4 de Outubro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico
profissional principal de BD do quadro da Faculdade de Medicina
da Universidade de Coimbra, previsto na Portaria n.o 750/88, de 19
de Novembro, alterada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, pela deliberação do senado n.o 65/2000, de 16 de Dezembro
e pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indi-
cada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Faculdade
de Medicina da Universidade de Coimbra.

4 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração mensal é a
correspondente à categoria posta a concurso, constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdo funcional — execução técnica das directivas nas
áreas de biblioteca e documentação.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Encontrar-se nas condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso, sendo apreciados
os cursos de formação;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natureza
e duração;

d) Apreciação global do currículo;
e) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-

vertida na escala de 0 a 20 valores.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores, e a mesma classificação resultará da média ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Medicina desta Universidade.

10 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para os Serviços
Centrais, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3000 Coimbra.

12 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado, fazer
acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
existência e a natureza do vínculo na função pública e o registo
da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente da hierar-
quia de que depende o candidato, donde conste o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e dos respec-
tivos tempos de duração;

g) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Os funcionários da Universidade são dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c), d) e f) do n.o 12
desde que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

15 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
17 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Celestina Cortez Soares Morais Ferreira, técnica
profissional especialista de BD da Faculdade de Medicina da
Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Célia Maria Soares Bernardes, técnica profissional espe-
cialista principal de BD da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra.

Maria Judite Ribeiro Morgado Laranjeiro, técnica profis-
sional especialista principal de BD do Departamento de
Química da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.
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Vogais suplentes:

Maria Manuela Grama Teixeira Loureiro, técnica profis-
sional especialista de BD da Faculdade de Medicina da
Universidade de Coimbra.

Maria de Lourdes Almeida Duarte Simões, técnica profis-
sional principal de BD da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

8 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 22 027/2001 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — mestrado em Medicina Legal. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, deter-
mino que:

1 — As candidaturas de acesso ao mestrado em Medicina Legal
para o ano lectivo de 2001-2002 terão lugar nos Serviços Académicos
nos 15 dias seguintes à presente publicação.

2 — Habilitações de acesso:

a) Podem candidatar-se à matrícula e inscrição os licenciados
em Medicina, Medicina Dentária, Direito, Química, Bioquí-
mica, Engenharia Química, Farmácia, Ciências Farmacêuti-
cas, Biologia, Psicologia, Antropologia, Ciências Criminais e
Ciências Policiais, com a classificação mínima de 14 valores;

b) Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico da Faculdade de Medicina poderá admitir
à matrícula candidatos cujo curriculum vitae demonstre uma
adequada preparação de base, embora na licenciatura referida
no n.o 2, alínea a), tenham classificação inferior a 14 valores.

3 — O mestrado funcionará com o número mínimo de 7 alunos
e um máximo de 20 alunos.

4 — Os candidatos serão seleccionados pela aplicação dos seguintes
critérios de prioridade, tendo, no entanto, a licenciatura em Medicina
preferência em 50 % das vagas:

a) Nota de licenciatura;
b) Avaliação curricular.

5 — Os candidatos deverão requerer ao reitor da Universidade de
Coimbra a sua admissão ao curso e apresentar a documentação refe-
rente às alíneas a) e b) do n.o 4.

6 — A lista provisória dos candidatos, seriados de acordo com os
critérios definidos no n.o 4, e afixada na Faculdade de Medicina,
tornar-se-á definitiva no prazo de sete dias se não forem apresentadas
reclamações.

7 — O prazo da matrícula e inscrição decorrerá em data a fixar
pelos Serviços Académicos da Universidade.

8 — A propina anual do curso é de 250 000$ (E 1246,99), paga
em duas prestações, sendo a primeira no acto da inscrição e a segunda
até 31 de Março.

9 — A abertura do curso de mestrado ocorrerá em Outubro de
2001.

26 de Setembro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

ANEXO

Elenco das disciplinas relativas ao curso de mestrado em Medi-
cina Legal da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Áreas
Unidades

de
crédito

1.o ano

1.o semestre

Tanatologia Forense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Clínica Médico-Legal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Direito e Deontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Antropologia Forense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

2.o semestre

Clínica Médico-Legal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Toxicologia Forense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Biologia e Genética Forenses e Criminalística . . . . . . 2
Psiquiatria e Psicologia Forenses . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5

Áreas
Unidades

de
crédito

2.o ano

Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Estágios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Elaboração de dissertação.

Edital (extracto) n.o 703/2001 (2.a série). — Doutor Fernando
Manuel da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra, reitor da mesma Universidade, faz saber
que, perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso de provas documentais para pro-
vimento de uma vaga de professor associado da 1.a secção (Línguas
e Literaturas) do 1.o grupo (Estudos Clássicos) da Faculdade de Letras
desta Universidade, nos termos dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação vigente.

Dentro daquele prazo, devem os candidatos entregar os reque-
rimentos no secretariado da administração dos Serviços Centrais desta
Universidade com os documentos mencionados nos editais afixados
na Faculdade e na Porta Férrea.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Serviços Centrais

Despacho n.o 22 028/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Agosto de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Mestre Fernando Licínio Lopes Martins, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — contra-
tado, por seis anos, prorrogável por um biénio, por conveniência
urgente de serviço, como assistente além do quadro da mesma
Faculdade, com início em 1 de Junho de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da referida data. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 22 029/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Agosto de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Mestre Pedro António Pimenta da Costa Gonçalves, assistente além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, por um ano, renovável
por suscessivos períodos de três anos, como assistente convidado
além do quadro da mesma Faculdade, com início em 1 de Novembro
de 2001, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 22 030/2001 (2.a série). — Por despachos de 13
de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciados João Nuno Cruz Matos Calvão da Silva, Susana Maria
Alves Aires de Sousa e Ana Mafalda Castanheira Neves de Miranda
Barbosa — contratados, por conveniência urgente de serviço, por
um ano, renovável por três vezes, como assistentes estagiários além
do do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade, com
início em 13 de Setembro de 2001.

9 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 22 031/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Outubro de 2001):

Licenciada Isabel Eugénio da Costa Falcão de Almeida e Vasconcelos,
contratada em regime de contrato de prestação de serviços, a desem-
penhar funções correspondentes a técnica superior de 2.a classe
na Biblioteca Geral desta Universidade — rescindido o contrato
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com efeitos a 30 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Rectificação n.o 2420/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 228, de 1 de Outubro de 2001,
a p. 16 529, o júri de doutoramento em Engenharia Civil, na espe-
cialidade de Mecânica das Estruturas e dos Materiais, do licenciado
Eduardo Nuno Brito Santos Júlio, rectifica-se que onde se lê «Doutor
Fernando António Baptista Branco, professor associado do Instituto
Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa» deve ler-se

«Doutor Fernando António Baptista Branco, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa».

10 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 12 870/2001 (2.a série). — Sob proposta da comissão
do curso e parecer favorável do conselho científico da Universidade,
são acrescentadas ao plano de estudos do curso de licenciatura em
Artes Plásticas as disciplinas optativas constantes do quadro seguinte:

Código Disciplina Regime Carga
horária

Créditos Peso Área científica

Disciplinas optativas comuns

História da Música em Portugal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 2T 4 4 Música.
História da Música em Portugal II . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 2T 4 4 Música.
Alternativa Audiovisual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+1P 2,5 3 Estudos Teatrais.
Iniciação ao Teatro de Marionetas . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2T+1P 2,5 3 Estudos Teatrais.
Oficina de Cenografia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3P 1,5 2 Estudos Teatrais.
Oficina de Cenografia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3P 1,5 2 Estudos Teatrais.
Oficina de Escrita do Texto Dramático . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3TP 2 2 Estudos Teatrais.
Tecnologias Audiovisuais em Teatro . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2P 1 1 Estudos Teatrais.

8 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços Académicos, Florêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 22 032/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 25 de Setembro de
2001:

Mestra Isabel Maria Botelho Gusmão Dias Sarreira Cid Silva, assis-
tente convidada em regime de acumulação a 30 % — prorrogado
o respectivo contrato, pelo período de três anos, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Setembro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 22 033/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 17 de Julho de 2001:

Licenciada Arminda Maria Ramos Neves, professora auxiliar con-
vidada a 100 % — admitida como professora auxiliar convidada a
50 %, através de contrato administrativo de provimento, em regime
de substituição, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 195, escalão 1, com efeitos a 1 de Agosto de 2001, sendo
rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 22 034/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 20 de Setembro de
2001:

Carla Manuela Ribeiro Fernandes — admitida, através de contrato
administrativo de provimento, como estagiária de técnica de
2.a classe, por um período de um ano, com efeitos a partir da
publicação no Diário da República. (Não carece de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 22 035/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 20 de Setembro de
2001:

Licenciado José Ernesto Ildefonso Leão de Oliveira, assistente con-
vidado em regime de acumulação a 30 % — prorrogado o respectivo
contrato, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 7 de
Outubro de 2001.

Licenciado José Manuel Carrilho Calado Antunes Lopes, assistente
convidado a 100 % — prorrogado o respectivo contrato, pelo
período de três anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001.

Licenciada Anabela de Fátima Amaro Martins Namorado, assistente
convidada em regime de acumulação a 40 % — prorrogado o res-
pectivo contrato, pelo período de três anos, com efeitos a partir
de 11 de Novembro de 2001.

Mestra Vitória João Valente Gemas, assistente convidada a 30 %,
em regime de contrato administrativo de provimento nesta Uni-
versidade — rescindido o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 11 de Novembro de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
(Não são devidos emolumentos.)

10 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 22 036/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 28 de Setembro de
2001:

Licenciados João José Roma de Paços Pereira de Castro, Luís Manuel
Cardoso Vieira Alho e Maria Ana Rodrigues Bernardo, assisten-
tes — admitidos, por conveniência urgente de serviço, por contrato
administrativo de provimento, como assistentes convidados a 100 %,
pelo período de um ano, renovável, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2001, considerando-se rescindidos os respectivos con-
tratos anteriores a partir da mesma data.

Licenciado Fernando Manuel Tim Tim Janeiro — admitido, por con-
veniência urgente de serviço, por contrato administrativo de pro-
vimento, como assistente convidado a 50 %, pelo período de um
ano, renovável, com efeitos a 1 de Outubro de 2001.

Mestra Isabel Pestana da Paixão Cansado — admitida, por conve-
niência urgente de serviço, por contrato administrativo de provi-
mento como assistente convidada a 100 %, pelo período de um
ano, renovável, com efeitos a 1 de Outubro de 2001.

(Não careceram de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

10 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 22 037/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 25 de Setembro de
2001:

Adélia de Jesus Talhinhas Batata, Maria Margarida Souta Lavaredas
e Natália do Anjo Cavaca Alves Soares, técnicas profissionais de
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1.a classe da carreira de biblioteca e documentação do quadro defi-
nitivo de pessoal não docente da Universidade de Évora — pro-
movidas, precedendo concurso, a técnicas profissionais principais
da mesma carreira e quadro, ficando exoneradas dos anteriores
cargos à data da aceitação dos novos lugares. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

10 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Rectificação n.o 2421/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 19 795/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 218, de 19 de Setembro de 2001, a p. 15 892, rectifica-se
que onde se lê «Licenciada Maria João Brôa Martins Marçalo, assis-
tente convidada, em regime de acumulação a 100 %» deve ler-se
«Licenciada Maria João Brôa Martins Marçalo, assistente convidada
a 100 %».

10 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 1683/2001. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade e pela deli-
beração n.o 13/2001 da comissão científica do senado de 25 de Junho,
determino o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Belas-Artes,
confere o grau de mestre em Museologia e Museografia.

2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente ao mestrado em Museologia e
Museografia, adiante designado por curso, organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

3.o

Área de especialização

A área de especialização do curso é a de Museologia e Museografia.

4.o

Habilitações de acesso

1 — Podem candidatar-se ao curso de mestrado em Museologia
e Museografia os titulares de uma licenciatura ou equivalente, em
universidade portuguesa ou estrangeira, com a classificação mínima
de 14 valores.

2 — Mediante decisão favorável do conselho científico da Facul-
dade de Belas-artes, poderão ainda candidatar-se alunos com grau
de licenciatura ou equivalente embora com classificação inferior a
14 valores.

5.o

Limitações quantitativas

Em cada curso as vagas serão fixadas por despacho reitoral, sendo
uma percentagem de vagas destinada a docentes dos ensinos uni-
versitário e politécnico.

6.o

Critérios de selecção

1 — A selecção dos candidatos será realizada pelo coordenador
do curso, coadjuvado pela comissão de mestrado.

2 — As vagas serão atribuídas pela ordem decrescente do orde-
namento atribuído às candidaturas aceites.

3 — A lista de ordenamento dos candidatos aceites obedecerá aos
seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura e ou outros graus académicos;
b) Currículo, incluindo vertentes académica, científica, docente,

artísticas e profissional relevantes para a candidatura;
c) Portefólio e anteprojecto de investigação museológica;
d) Entrevista.

4 — Os restantes candidatos serão considerados suplentes, podendo
ser contactados no caso de não ficarem completas as inscrições dos
efectivos.

5 — Os resultados da selecção dos candidatos serão tornados públi-
cos até 30 dias após o encerramento do prazo de candidatura.

7.o

Matrículas e inscrições

O prazo de matrícula será de oito dias úteis após a publicação
do resultado de ordenação dos candidatos ou, no caso dos suplentes,
do aviso sobre a vaga, sob pena de, findo esse prazo, perderem esse
direito em favor do candidato seguinte.

8.o

Estrutura curricular

1 — O curso organiza-se numa sequência de duas partes, ambas
com a duração de um ano, sendo a primeira parte escolar e a segunda
para elaboração de tese original.

2 — O curso é constituído, no 1.o ano, por um elenco de cadeiras
obrigatórias.

3 — O 2.o ano funciona em regime de seminários semanais de
três horas para orientação em regime de tutoria das teses em curso.

4 — A realização da tese possibilita a obtenção de 6 UC.

9.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo I.

10.o

Organização do mestrado

O curso tem um coordenador e uma comissão de mestrado, formada
por docentes do curso.

11.o

Regras de funcionamento

1 — O curso será de periodicidade bienal.
2 — As aulas da parte curricular do mestrado são sujeitas a controle

de assiduidade, prescrevendo os alunos que ultrapassarem em faltas
25 % do número total de aulas dadas, exceptuando os casos previstos
na lei.

3 — Cada cadeira da parte curricular tem uma forma de avaliação
própria, definida pelo respectivo professor e sujeita a classificação
de 0 a 20 valores.

4 — Os alunos que no fim do ano curricular não tiverem obtido
aproveitamento satisfatório, mas tiverem obtido, pelo menos, metade
das unidades de crédito correspondentes à variante escolhida, poderão,
sob parecer do coordenador do mestrado, reinscrever-se suplemen-
tarmente na edição seguinte do curso.

5 — O horário, os locais e as datas de funcionamento do curso
serão publicados pelo conselho directivo segundo proposta do coor-
denador do mestrado.

12.o

Prazos

Os prazos de candidatura para cada biénio serão fixados pelo coor-
denador do curso, de acordo com o conselho directivo.

13.o

Regras de apresentação e entrega da tese

1 — A elaboração da tese requer uma média igual ou superior
a 14 valores na respectiva parte escolar.

2 — A tese pode ser de natureza teórico-prática ou teórica.
3 — A escolha do tema da tese compete ao mestrando, bem como

ao orientador, devendo este último declarar por escrito a aceitação
deste.

4 — As teses de natureza teórico-prática poderão ser um projecto
de museologia ou museografia a realizar num espaço museológico.

5 — Nas teses de natureza teórico-prática deverão incluir a apre-
sentação pública da componente prática e respectivo portefólio, bem
como uma dissertação escrita.

6 — As teses de natureza teórica constarão apenas da dissertação
escrita.

7 — Quando devidamente justificada, e desde que aprovada pelo
conselho científico, a tese pode ser co-orientada por dois orientadores.
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8 — O ano dedicado à apresentação da tese é iniciado no ano lectivo
sequente do ano escolar, devendo a proposta daquela ser feita ao
coordenador do mestrado até dois meses depois de terminada, em
condições normais, a parte curricular.

9 — A entrega da tese deve ser efectuada até dois meses após
a conclusão do 2.o ano, em datas exactas ajustadas ano a ano, conforme
as condições existentes.

10 — A entrega da tese inclui um requerimento para realização
da mesma, acompanhado de sete exemplares policopiados da dis-
sertação escrita e, no caso da tese teórico-prática, de dois exemplares
do portefólio circunstanciado sobre o trabalho desenvolvido.

11 — No caso da tese teórico-prática, a apresentação pública da
componente prática será efectuada no espaço onde se desenvolveu
o projecto e as condições de apresentação serão a ajustar com o
coordenador do mestrado, de acordo com prazos definidos.

12 — A contagem dos prazos para a entrega e defesa da tese pode
ser suspensa por decisão do reitor, ouvido o conselho científico da
Faculdade, nos casos previstos na lei.

14.o

Regime geral

A constituição do júri e os processos de avaliação e classificação
serão decorrentes do estipulado na lei geral sobre mestrados e no
Regulamento Geral de Mestrados da Faculdade.

15.o

Regras de funcionamento do júri

1 — O júri para apreciação da dissertação é proposto pela coor-
denação do curso ao conselho científico.

2 — O júri é constituído por um orientador, um professor de outra
universidade e um professor do curso.

3 — O júri poderá ainda integrar mais dois professores da Facul-
dade, se assim for previsto no respectivo regulamento.

4 — O presidente do júri será o membro da Faculdade de categoria
e antiguidade mais elevada ou, em caso de impedimento, aquele que,
segundo o mesmo critério, se lhe segue.

5 — O júri só pode reunir com a presença mínima de três membros.
6 — Concluída a discussão, o júri reúne para deliberar sobre a clas-

sificação final do candidato, realizando para esse efeito uma votação
nominal fundamentada, não sendo permitidas abstenções.

7 — Em caso de empate, o presidente dispõe de voto de qualidade.
8 — Das reuniões do júri serão lavradas actas, onde constarão a

sua composição, o nome do candidato, o resultado obtido e os votos
de cada um dos seus membros, devidamente fundamentados, sendo
assinadas por todos.

9 — A classificação final do mestrado é dada pela avaliação da
dissertação, tendo em conta a classificação final da parte escolar.

16.o

Propinas

1 — Os quantitativos e formas de pagamento referentes às matrí-
culas no curso e frequência serão fixados oportunamente e pagos
de acordo com regras a publicar.

2 — As duas variantes curriculares implicam o pagamento de dife-
rentes propinas.

3 — A consideração de créditos obtidos noutros programas de mes-
trado não implica qualquer redução no valor da propina.

4 — Os mestrandos reinscritos pagarão uma propina proporcional
às respectivas disciplinas que vão frequentar e também uma matrícula
quando com duas ou mais inscrições.

5 — A desistência ou exclusão do curso durante a parte escolar
não implica o reembolso das propinas pagas, mas evita o pagamento
dos quantitativos eventualmente restantes.

17.o

Classificação final

O resultado final é expresso por Recusado ou Aprovado, podendo
este último ser com Bom, Bom com distinção ou Muito bom.

18.o

Diploma

A aprovação no curso de mestrado dá direito à passagem de um
diploma.

19.o

Disposições finais

1 — As dúvidas surgidas ou omissões do presente regulamento serão
remetidas para o Regulamento Geral de Mestrados da Faculdade
de Belas-Artes e para o Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
ou ainda para parecer do conselho científico, ouvido o coordenador
do curso.

2 — O presente regulamento pode ser anulado, revisto ou alterado
como e quando o conselho científico achar conveniente.

20.o

Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado

A aprovação na parte curricular é obtida pelo aproveitamento na
avaliação realizada em todas as disciplinas e dá direito à atribuição
de um diploma de pós-graduação na respectiva variante, com uma
classificação igual à média dos valores obtidos nessas disciplinas,
depois de ponderados pelas unidades de crédito correspondentes.

9 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO I

Plano de estudos do curso de mestrado em Museologia e Museografia

Disciplinas Caracterização
Carga horária

semanal/
total

UC

Comunicação Visual I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O S1 T 3/48 3
Colecções e Espaços Museológicos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O S1 T 3/48 3
Princípios da Gestão de Museus e da Legislação do Património . . . . . . . . . . . . . O S1 T 3/32 2
Operações Museográficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O S1 T 2/48 3
Programação de Museus e Exposições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O S1 T 2/32 2
Comunicação Visual II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O S2 T 2/32 2
Colecções e Espaços Museológicos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O S2 T 2/32 2
Princípios da Conservação e do Restauro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O S2 TP 2/44 2
Design da Apresentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O S2 T 2/48 3
Projecto Museológico e Museográfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O S2 TP 6/96 4

O — obrigatória; S1 — 1.o semestre; S2 — 2.o semestre; T — teórica; TP — teórica-prática.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 12 871/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 89-A/R/2001, do reitor da Universidade da Madeira, de 28 de
Setembro, e considerando o disposto no artigo 17.o dos Estatutos
da Universidade da Madeira, homologados pelo despacho n.o 83/98,
de 30 de Novembro, foi nomeado, nos termos do artigo 19.o, n.o 3
(Assento n.o 4/87, do Tribunal de Contas, publicado no Diário da

República, 1.a série, n.o 265, de 17 de Novembro de 1987), do Decre-
to-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado, com alterações,
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, na categoria de professor associado,
com nomeação definitiva, o Prof. Doutor António Manuel Dias Brehm
do quadro de docentes da Universidade da Madeira, aprovado pela
Portaria n.o 884/99, de 11 de Outubro, com efeitos a partir de 28
de Setembro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.
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Aviso n.o 12 872/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 90/R/2001
do reitor da Universidade da Madeira, de 1 de Outubro, e consi-
derando o disposto no artigo 17.o dos Estatutos da Universidade da
Madeira, homologados pelo despacho n.o 83/98, de 30 de Novembro,
foi nomeado, nos termos do artigo 19.o, n.o 3 (Assento n.o 4/87, do
Tribunal de Contas, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 265,
de 17 de Novembro de 1987), do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado, com alterações, pela Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, na categoria de professor associado, com nomeação definitiva,
o Prof. Doutor Frank Thomas Ussner Dellinger do quadro de docentes
da Universidade da Madeira, aprovado pela Portaria n.o 884/99, de
11 de Outubro, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 12 873/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 92/R/2001
do reitor da Universidade da Madeira, datado de 2 de Outubro de
2001, e considerando o disposto no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, homologados pelo despacho n.o 83/98, de 30 de
Novembro, foi nomeado, nos termos do artigo 19.o, n.o 3 (assento
n.o 4/87, do Tribunal de Contas, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 265, de 17 de Novembro de 1987), do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado, com alterações, pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, na categoria de professor associado, com
nomeação definitiva, o Prof. Doutor Miguel Ângelo Almeida Pinheiro
de Carvalho do quadro de docentes da Universidade da Madeira,
aprovado pela Portaria n.o 884/99, de 11 de Outubro, com efeitos
a partir de 2 de Outubro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Despacho n.o 22 038/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira:

De 12 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Paulo Duarte Macedo Neves — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado na Secção
Autónoma de Gestão e Economia, a tempo parcial (20 %), válido
pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

De 22 de Junho de 2001:

Doutorado Joaquim Amândio Rodrigues de Azevedo — autorizado
o contrato administrativo de provimento como professor auxiliar
na Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas e Computadores,
a tempo integral e dedicação exclusiva, com efeitos a partir de
28 de Abril de 2001, celebrado por um quinquénio, nos termos
do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-lei n.o 448/79, de 13 Novembro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

De 3 de Abril de 2001:

Doutorada Sandra Maria Freitas Mendonça — autorizado o contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar no Depar-
tamento de Matemática, a tempo integral e dedicação exclusiva,
com efeitos a partir de 17 de Março de 2001, celebrado por um
quinquénio, nos termos do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

De 13 de Junho de 2001:

Mestre César Esmeraldo Fernandes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente no Departamento de Quí-
mica, a tempo integral e dedicação exclusiva, com efeitos a partir
de 5 de Maio de 2001, celebrado por um período de seis anos,
nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Despacho n.o 22 039/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira:

De 22 de Março de 2001:

Licenciado Rui Manuel Torres Cunha — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado na Secção
Autónoma de Educação Física e Desporto, a tempo parcial (30 %),
válido pelo período de 10 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

De 25 de Setembro de 2000:

Licenciado Rui Manuel Torres Cunha — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado na Secção
Autónoma de Educação Física e Desporto, a tempo parcial (60 %),
válido pelo período de 25 de Setembro de 2000 a 10 de Fevereiro
de 2001.

De 25 de Setembro de 2000:

Licenciado Jorge Alexandre Pereira Soares — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado na Secção
Autónoma de Educação Física e Desporto, a tempo parcial (60 %),
válido pelo período de 25 de Setembro de 2000 a 10 de Fevereiro
de 2001.

De 9 de Março de 2001:

Engenheiro Jorge André Ribeiro Dias Fernandes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente convidado na
Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas e Computadores,
a tempo parcial (30 %), válido pelo período de 12 de Fevereiro
a 3 de Agosto de 2001.

De 9 de Abril de 2001:

Engenheiro Jorge André Ribeiro Dias Fernandes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente convidado no
Departamento de Matemática, a tempo parcial (50 %), válido pelo
período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

De 12 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Rui Jorge Martins da Cunha — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado na Secção
Autónoma de Gestão e Economia, a tempo parcial (40 %), válido
pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

De 9 de Abril de 2001:

Licenciado António José Pereira Casimiro da Silva — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente convidado
no Departamento de Matemática, a tempo parcial (20 %), válido
pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

De 28 de Janeiro de 2001:

Licenciado Lúcio Marino Miranda Quintal — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado no Depar-
tamento de Matemática, a tempo parcial (60 %), válido pelo período
de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

De 12 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Jorge Alexandre Pereira Soares — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado no Depar-
tamento de Educação Física e Desporto, a tempo parcial (60 %),
válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Senado Universitário

Deliberação n.o 1684/2001. — Ao abrigo do disposto no Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, e na alínea d) do artigo 21.o
dos Estatutos da Universidade da Madeira;

Na sequência da deliberação n.o 15/SU/2001, do senado univer-
sitário, reunido em sessão plenária em 5 de Julho de 2001, submetida
a registo nos termos legais (R/220/2001), determino o seguinte:

Preâmbulo

A exigência de licenciatura enquanto grau académico da formação
inicial de professores do 1.o grupo do 2.o ciclo do ensino básico, decor-
rente da alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 115/97,
de 19 de Setembro), veio gerar novas obrigações ao sistema e criar
reais expectativas aos actuais professores em exercício, dotados do
grau académico de bacharelato (ou equivalente).

Para responder a estas novas exigências, a referida lei previa, no
seu artigo 2.o, a publicação de um decreto-lei que viesse regulamentar
a forma de legitimar e corresponder aos desafios lançados face aos
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actuais professores bacharéis. É nesta sequência que surge o Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, que vem regular as condições
em que os professores do 1.o grupo do 2.o ciclo do ensino básico
titulares de um diploma de bacharelato ou equivalente para pros-
seguimento de estudos podem adquirir o grau académico de licen-
ciatura.

A Universidade da Madeira, desde o início, disponibilizou-se em
aceitar este desafio, criando as condições, conjuntamente com a Secre-
taria Regional de Educação, para materializar o propósito expresso
neste último diploma, promovendo os cursos de complemento de for-
mação científica e pedagógica.

Regulamento do curso de complemento de formação científica
e pedagógica em Ensino Básico — 2.o Ciclo — 1.o Grupo

1.o

Criação

É criado na Universidade da Madeira o curso de complemento
de formação científica e pedagógica em Ensino Básico —
2.o Ciclo — 1.o Grupo.

2.o

Objectivos

Este curso tem por objectivo assegurar o complemento de formação
científica e pedagógica dos professores do 1.o grupo do 2.o ciclo do
ensino básico, no sentido de dignificar e valorizar o seu estatuto pro-
fissional e contribuir para o desenvolvimento do sistema educativo
e da construção de escolas autónomas de qualidade, conforme o esta-
belecido no Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

3.o

Grau académico

O curso de complemento de formação científica e pedagógica em
Ensino Básico — 2.o Ciclo — 1.o Grupo confere o grau de licenciado,
ao abrigo do disposto no artigo 19.o no Decreto-Lei n.o 255/98, de
11 de Agosto.

4.o

Organização do curso

1 — O curso encontra-se estruturado com base no disposto nos
artigos 6.o, 8.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto,
e nos n.os 1.o e 5.o da Portaria n.o 760-A/98, de 14 de Setembro.

2 — A área científica/estrutura curricular e o plano de estudos cons-
tam dos anexos I e II, respectivamente.

5.o

Condições para obtenção do grau de licenciado

De acordo com o exposto nos artigos 17.o e 19.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto, para que seja conferido o grau de licen-
ciado, todo o estudante deverá:

a) Obter as 45 unidades de crédito que estruturam o curso, resul-
tantes quer da frequência de unidades curriculares que com-
põem o plano de estudos quer do processo de creditação
da sua formação e experiência anteriores;

b) Frequentar com aproveitamento, pelo menos, 25 unidades
de crédito, mesmo que o número de créditos obtidos pelo
processo de creditação seja superior a 20.

6.o

Classificação final

A classificação do grau de licenciado é a resultante do cálculo
da expressão que consta do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto.

7.o

Destinatários

O curso de complemento de formação científica e pedagógica em
Ensino Básico — 2.o Ciclo — 1.o Grupo destina-se aos professores do

1.o grupo do 2.o ciclo do ensino básico que satisfaçam as condições
previstas no n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de
Agosto.

8.o

Acesso ao curso

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a um número
de vagas, a fixar anualmente por portaria do Ministro da Educação,
sob proposta do órgão legal e estatutariamente competente da Uni-
versidade da Madeira.

2 — A admissão à matrícula e inscrição no curso é feita através
de concursos de acesso, conforme o disposto no artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

3 — Em conformidade com o disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto, a seriação dos candidatos à frequência
do curso será feita:

a) Por um júri constituído por docentes da Universidade da
Madeira e nomeado pelo órgão legal e estatutariamente com-
petente desta instituição;

b) Através da análise curricular, por operacionalização do
exposto na Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro, do Minis-
tro da Educação, e na Portaria n.o 13/99, de 27 de Janeiro,
do Secretário Regional de Educação.

4 — De acordo com o n.o 2.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de
Novembro, do Ministro da Educação, o órgão legal e estatutariamente
competente da Universidade da Madeira definirá, em cada concurso,
as prioridades de acesso, as quais serão divulgadas através de edital.

5 — Os candidatos admitidos devem proceder à matrícula e ins-
crição no prazo fixado nos termos do regulamento do concurso de
acesso.

9.o

Creditação da formação e da experiência anteriores do estudante

1 — Compete ao júri, referido no artigo anterior, definir os critérios
de creditação e creditar a formação e a experiência anteriores dos
estudantes, conforme o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de
Agosto.

2 — A creditação da formação e da experiência anteriores dos estu-
dantes depende de requerimento dos interessados dirigido ao reitor
da Universidade da Madeira.

10.o

Norma revogatória

É revogada a deliberação n.o 944/2001, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 120, de 24 de Maio de 2001.

11.o

Aplicação

A presente deliberação aplica-se a partir do ano lectivo de
1999-2000.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente do Senado Universitário,
Rúben Antunes Capela.

ANEXO I

Área científica e estrutura

1 — Áreas científicas do curso:

Português;
História;
Geografia de Portugal.

2 — Estrutura do curso, de acordo com o Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto, e com a Portaria n.o 760-A/98, de 14 de Setembro:

UC
2.1) Seminário, Projecto ou Desenvolvimento Experi-

mental (S/P/DE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
2.2) Formação Específica (F. Esp.):

Formação Geral (F. Geral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Formação para o Ensino (F. Ensino) . . . . . . . . . . . 16
Formação em Domínios de Especialização (FDE) 8

2.3) Formação Cultural e Social (FCS) . . . . . . . . . . . . . . . 9
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
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ANEXO II

Plano de estudos do curso de complemento de formação científica e pedagógica em Ensino Básico — 2.o Ciclo — 1.o Grupo

Área
de

formação
Componentes Disciplinas A/S1/S2/S3 T TP P UC

S/P/DE . . . . . . . . . . . . . Seminário de Literatura e Língua Portuguesa S3 – 3 – 2
Seminário de História e Geografia de Portugal S3 – 3 – 2

F. Esp. . . . . . . . . . . . . . . F. Geral . . . Novas Tecnologias e Inovação em Educação . . . . S3 1 – 2 1,5
Temas de Psicologia em Educação . . . . . . . . . . . A (S1+S2) – 2 1 3,5
Gestão e Flexibilidade Curricular . . . . . . . . . . . S1 1 – 2 1,5
Multiculturalismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 – 2 – 1,5

F. Ensino Didáctica da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . A(S2+S3) 1 – 3 4
Didáctica do Texto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A (S2+S3) 1 – 3 4
Didáctica da História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A (S2+S3) 1 – 2 3,5
Didáctica da Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A (S2+S3) 1 1 2 4,5

FDE . . . . . . Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – 3 – 2
Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – 3 – 2
História de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – 3 – 2
História da Europa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 – 3 – 2

FCS . . . . . . . . . . . . . . . . Formação Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 2 – – 2
História da Literatura Infanto-Juvenil . . . . . . . . S2 2 1 – 2,5
História do Ensino da História em Portugal . . . S1 – 3 – 2
Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 2 1 – 2,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . 45

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 12 874/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 3 de Outubro de 2001, proferido por
delegação do reitor, foram designados, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, para fazerem parte do júri
das provas de agregação no grupo disciplinar de Engenharia de Sis-
temas e de Processos Industriais, requeridas pelo Doutor José Manuel
Vasconcelos Valério de Carvalho, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Joaquim João de Alarcão Júdice, professor cate-
drático do Departamento de Matemática da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Joaquim Dias Coelho, professor catedrático
do Departamento de Investigação Operacional da Facul-
dade de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, pro-
fessor catedrático do Departamento de Produção e Sis-
temas da Universidade do Minho.

Doutor José Manuel Esgalhado Valença, professor cate-
drático do Departamento de Informática da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Vasco Luís Barbosa de Freitas, professor catedrático
do Departamento de Informática da Escola de Engenha-
ria da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 12 875/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Outu-
bro de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade
do Minho:

Maria Cacilda Vieira Cardoso — rescindido, a seu pedido, a partir
de 1 de Outubro de 2001, o contrato individual de trabalho que

tinha assinado com estes Serviços ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

Aviso n.o 12 876/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Setembro de 2001 do administrador para a Acção Social da Uni-
versidade do Minho:

José Fernandes Pereira — celebrado contrato individual de trabalho
a termo certo, por seis meses, renovável, a partir de 15 de Outubro
de 2001, como empregado de bar/snack, escalão 5, índice 163, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 12 877/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 19
de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso tendo em vista o provimento, em comissão de serviço,
do cargo de chefe da Divisão Académica do quadro da Reitoria e
Serviços Centrais desta Universidade.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4 — Competem ao chefe da Divisão Académica, para além do exer-
cício das funções definidas para o cargo constantes dos mapas I e
II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as funções que se inserem
no âmbito das atribuições do mesmo serviço, previstas nos artigos 20.o
a 25.o da resolução n.o 97/2001, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 196, de 24 de Agosto de 2001.

5 — São requisitos de admissão a concurso a posse da qualidade
de funcionário e das condições enumeradas no artigo 4.o da Lei
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n.o 49/99, de 22 de Junho, previstas para o cargo a prover, em particular
nos n.os 1, 4, 5 e 7 ou no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para preenchimento do cargo:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
graus e títulos académicos, acesso ao ensino superior e gestão
académica;

c) Conhecimentos e experiência que habilitem à elaboração e
apreciação de propostas e emissão de pareceres relacionados
com planos de estudo, júris de provas académicas e regu-
lamentos de âmbito académico.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e de entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação frequentadas ou monitorizadas pelos candidatos com
interesse e relacionadas com a área funcional do lugar a
preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário ou agente;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo de funções em cargos dirigentes e de
chefia, na área de actividade do cargo a prover.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e interesse;
d) Expressão e fluência verbais.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Candidatura:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto,
a entregar pessoalmente ou a remeter pelo correio, com aviso de
recepção, à Reitoria da Universidade, sita na Rua de D. Manuel
II, 4050-345 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelos can-
didatos;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional em que participaram;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão, indicando expressamente e de
maneira inequívoca a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a designação funcional e a antiguidade na
categoria que possuem, na carreira e na função pública.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade do Porto em que se verifique a existência de dados
nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placar existente na Direcção de Serviços de Pessoal
e Expediente no edifício da Reitoria e Serviços Centrais, à Rua de
D. Manuel II, no Porto.

11 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
curso para os Cargos Dirigentes e que consta da acta n.o 332/2001,
de 28 de Junho de 2001, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição
do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, vice-
-reitor. Vogais efectivos:

1.o Licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho Gon-
çalves, secretária da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade do Porto.

2.o Licenciado Manuel Francisco da Rocha Neves, director
de serviços da Faculdade de Psicologia e Ciências da Edu-
cação da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Nazareth da Glória Sampaio Gonçalves do
Rego, directora de serviços da Direcção de Sistemas e
Tecnologias de Informação da Reitoria e Serviços Cen-
trais da Universidade do Porto.

2.o Licenciada Maria Cristina Gomes Ferreira, directora de
serviços do Serviço de Relações Internacionais da Reitoria
e Serviços Centrais da Universidade do Porto.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 de Outubro de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 040/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Jorge Manuel de Matos Reis, estagiário da carreira técnica
superior (área de apoio ao ensino e à investigaçoão científica) da
Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeado defini-
tivamente técnico superior de 2.a classe da mesma área e Faculdade,
com efeitos a partir da data da posse, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 041/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado José António Figueiredo Cid Teles, assistente convidado
além do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 27 de Outubro de 2001. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 042/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mariana da Assunção Justo Barrias — revogado o despacho de 6 de
Julho de 2001 que autorizou a nomeação como assistente admi-
nistrativa principal do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, desta Universidade, por desistência da interessada, pelo
que deverá ser considerada nula e sem qualquer efeito a publicação
efectuada no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 21 de Agosto
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

11 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 22 043/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Rita Bayer Lopes, monitora além do quadro, da Faculdade
de Medicina desta Universidade — rescindido, a seu pedido, o res-
pectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 2422/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 19 605/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro de 2001, a p. 15 737,
rectifica-se que onde se lê «Licenciada Isabel da Costa Reis Monteiro
Pacheco» deve ler-se «Mestre Maria Isabel da Costa Reis Monteiro
Pacheco».

11 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Administração e Acção Social

Despacho n.o 22 044/2001 (2.a série). — Considerando que o
quadro de pessoal do Laboratório de Patologia Vegetal Veríssimo
de Almeida ainda não se mostra totalmente adaptado às necessidades
da estrutura dos serviços;

Considerando que existem condições que urge regularizar;
Considerando que do estudo efectuado se mostra não haver

aumento dos valores totais globais e sem prejuízo da revisão global
dos quadros de pessoal;

Nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de
24 de Setembro, conjugados com o disposto na alínea e) do artigo 20.o
da mesma lei e com o artigo 19.o dos Estatutos da Universidade
Técnica de Lisboa, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 175,
de 1 de Agosto de 1989, determino:

O quadro de pessoal do Laboratório de Patologia Vegetal Veríssimo
de Almeida aprovado pelo despacho reitoral n.o 1653/97, de 14 de
Maio, passa a integrar os lugares constantes do mapa anexo.

8 de Outubro de 2001. — O Reitor, José Lopes da Silva.

Quadro de pessoal do Laboratório de Patologia Vegetal de Veríssimo de Almeida

Grupo
de

pessoal
Carreira Categoria

Número
de

lugares

Pessoal técnico superior . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnica superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal técnico . . . . . . . . . . . . . . . Engenheiro técnico agrário . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal técnico profissional . . . . . Técnico profissional de patolo-
gia e sanidade vegetal.

Técnico profissional especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnica profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico profissional de biblio-
teca e documentação.

Técnico profissional especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico profissional de apoio ao
ensino e investigação.

Técnico profissional especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal administrativo . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Assistente administrativo . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal operário qualificado . . . . Operário qualificado . . . . . . . . . Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Auxiliar administrativo . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Despacho n.o 22 045/2001 (2.a série). — Considerando que o qua-
dro de pessoal não docente do Instituto Superior de Agronomia ainda
não se mostra totalmente adaptado às necessidades da estrutura dos serviços;

Considerando que existem situações que urge regularizar, em
sequência da publicação dos Decretos-Leis n.os 518/99, de 20 de
Dezembro, e 497/99, de 19 de Novembro, bem como da Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho:

Nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de
24 de Setembro, conjugados com o disposto na alínea e) do artigo 20.o

da mesma lei e com o artigo 19.o dos Estatutos da Universidade
Técnica de Lisboa, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 175,
de 1 de Agosto de 1989, determino que o quadro de pessoal não
docente do Instituto Superior de Agronomia aprovado pelo despacho
reitoral n.o 24 365/99, de 17 de Novembro, passa a integrar os lugares
constantes do mapa anexo.

8 de Outubro de 2001. — O Reitor, José Lopes da Silva.

MAPA ANEXO

Quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Agronomia

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . Direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direcção . . . . . . . . . . . . . . Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Técnico superior . . . . . . Gestão, planeamento escolar,
engenheiro agrónomo, enge-
nheiro florestal, recursos
humanos.

Técnica superior . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . 25
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Administração (académica e
recursos humanos).

Técnica superior . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . (a) 2
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Biblioteca e documentação . . . Técnica superior de bi-
blioteca e documenta-
ção.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Informática . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de infor-
mática.

Assessor informático principal . . . . . . . . . . . .
Assessor informático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de informática principal . . .
Técnico superior de informática de 1.a classe 3
Técnico superior de informática de 2.a classe
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Programador . . . . . . . . . . . Programador especialista . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Programador-adjunto de 1.a classe . . . . . . . . .
Programador-adjunto de 2.a classe . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operador de sistema . . . . Operador de sistema-chefe . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de sistema principal . . . . . . . . . . . .
Operador de sistema de 1.a classe . . . . . . . . . 1
Operador de sistema de 2.a classe . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . Apoio ao ensino e investigação,
biologia vegetal, indústrias
agrícolas, patologia e sani-
dade vegetal, biologia, fisio-
logia, quimicotecnia, geoquí-
mica, bioquímica, botânica,
agente técnico agrícola, cro-
matografia, contabilidade e
administração, secretária-re-
cepcionista.

Técnico-profissional . . . . Técnico profissional especialista principal . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . .

82Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . .



17 786 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 247 — 24 de Outubro de 2001

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Biblioteca e documentação . . . Técnico-profissional de
biblioteca e documen-
tação.

Técnico profissional especialista principal . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . 8
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . .

Administrativo . . . . . . . . Administrativa . . . . . . . . . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Assistente administrativo Assistente administrativo especialista . . . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . . . . 48
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . .

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . Apoio laboratorial e ou de
campo.

Auxiliar técnico . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Operário altamente qua-
lificado.

Artes gráficas . . . . . . . . . . . . . . Impressor de artes gráfi-
cas.

Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Reparação e manutenção de
equipamentos.

Mecânico de ins. de prec. Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Conservação de edifícios, cons-
trução e manutenção de
equipamentos.

Marceneiro . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Operário qualificado . . . Conservação de edifícios, cons-
trução e manutenção de
equipamentos.

Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Canalizador . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pedreiro . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pintor . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Trolha . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Mecânico . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Electricista . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artes gráficas . . . . . . . . . . . . . . Fotomontador . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Conservação de jardins . . . . . . Jardineiro . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Actividades agrícolas . . . . . . . . Motosserrista . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Viveirista . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . Condução e manutenção de
viaturas.

Motorista de pesados . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Motorista de ligeiros . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2



N.o 247 — 24 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 787

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Recepção, armazenagem e
controlo.

Fiel de armazém . . . . . . . . Encarregado de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Vigilância e controlo de bens
e pessoas e distribuição de
expediente.

Auxiliar administrativo . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9

Vigilância das instalações . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Recepção e encaminhamento
de chamadas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Vigilância de matas . . . . . . . . . Guarda florestal . . . . . . . . Mestre florestal principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Mestre florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4Guarda florestal principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Guarda florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) Lugares criados pela transição determinada pelo artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado, por apreciação parlamentar, pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 22 046/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento da Doutora Otília Maria Monteiro Fernandes como
professora auxiliar, com efeitos a partir de 3 de Julho de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Edital n.o 704/2001 (2.a série). — O Doutor José Manuel Gaspar
Torres Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados
do dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no
Diário da República, se abre concurso documental para provimento
de um lugar de professor associado na área de Ciências Exactas,
Naturais e Tecnológicas, ramo das Ciências da Terra e do Espaço,
especialização em Meteorologia Agrícola, da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 39.o, 41.o,
42.o, 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, rati-
ficado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
de disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado de robustez física;
e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,

comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) do n.o II podem
ser substituídos por declaração prestada no requerimento, sob com-
promisso de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve
definir a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma
daquelas alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

IV — Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão, 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae e ainda apresentar naquele prazo 15 exemplares
impressos ou policopiados de um relatório que inclua o programa,
os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático das matérias
da disciplina ou de uma das disciplinas do grupo a que respeita o
concurso.

V — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado no artigo 48.o e no n.o 2 do artigo 49.o

VI — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o,
47.o, 51.o e 53.o da lei atrás citada.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

9 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 22 047/2001 (2.a série):

José Carlos Meireles Monteiro Metrôlho, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 19 e 27 de Outubro de 2001.

10 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, José Figueiredo
Martinho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 12 878/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 24
de Setembro de 2001:

Licenciado Pedro Miguel Soares Ferreira — autorizada a contratação
como equiparado a assistente, em regime de tempo integral, do
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro
de 2002.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Manuel Torres Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Rectificação n.o 2423/2001. — Por ter sido enviado com inexac-
tidão e assim publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220,
de 21 de Setembro de 2001, a p. 16 095, o despacho n.o 19 982/2001
(2.a série), rectifica-se que, no respeitante ao bacharel João Carlos
Ferreira de Almeida Casaleiro, onde se lê «a renovação do contrato
administrativo de provimento» deve ler-se «o contrato administrativo
de provimento».

28 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Rectificação n.o 2424/2001. — Por ter sido enviado com inexac-
tidão e assim publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220,
de 21 de Setembro de 2001, a p. 16 095, o despacho n.o 19 983/2001
(2.a série), rectifica-se que, no respeitante ao bacharel Carlos Alberto
Barreiro Mendes, onde se lê «a renovação do contrato administrativo
de provimento» deve ler-se «o contrato administrativo de provimento».

28 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Rectificação n.o 2425/2001. — Por ter sido enviado com inexac-
tidão e assim publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220,
de 21 de Setembro de 2001, a p. 16 095, o despacho n.o 19 980/2001
(2.a série), rectifica-se que no respeitante ao licenciado Carlos Jorge
de Sousa Gonçalves, onde se lê «a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento» e «com início em 30 de Setembro de 2001»
deve ler-se «o contrato administrativo de provimento» e «com início
em 1 de Outubro de 2001».

1 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Rectificação n.o 2426/2001. — Por ter sido enviado com inexac-
tidão e assim publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220,
de 21 de Setembro de 2001, a p. 16 095, o despacho n.o 19 981/2001
(2.a série), rectifica-se que, no respeitante ao licenciado Fernando
Manuel Ascenso Fortes, onde se lê «a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento» deve ler-se «o contrato administrativo de
provimento».

1 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Rectificação n.o 2427/2001. — Por ter sido enviado com inexac-
tidão e assim publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220,
de 21 de Setembro de 2001, a p. 16 094, o despacho n.o 19 979/2001
(2.a série), rectifica-se que, no respeitante à Doutora Maria Teresa
Oliveira de Moura e Silva, onde se lê «a renovação do contrato admi-

nistrativo de provimento» deve ler-se «o contrato administrativo de
provimento».

1 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Rectificação n.o 2428/2001. — Por ter sido enviado com inexac-
tidão e assim publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220,
de 21 de Setembro de 2001, a p. 16 094, o despacho n.o 19 976/2001
(2.a série), rectifica-se que onde se lê «Licenciado Luciano Alberto
do Carmo Jacinto — autorizada, por urgente conveniência de serviço,
a renovação do contrato administrativo de provimento» deve ler-se
«Licenciado Luciano Alberto do Carmo Jacinto — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento».

9 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Rectificação n.o 2429/2001. — Por ter sido enviado com inexac-
tidão e assim publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220,
de 21 de Setembro de 2001, a p. 16 094, o despacho n.o 19 977/2001
(2.a série), rectifica-se que onde se lê «Licenciado Miguel João Araújo
Rodrigues — autorizada, por urgente conveniência de serviço, a reno-
vação do contrato administrativo de provimento» deve ler-se «Licen-
ciado Miguel João Araújo Rodrigues — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento».

9 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Rectificação n.o 2430/2001. — Por ter sido enviado com inexac-
tidão e assim publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 220,
de 21 de Setembro de 2001, a p. 16 094, o despacho n.o 19 978/2001
(2.a série), rectifica-se que onde se lê «Mestre Paulo José de Matos
Martins — autorizada, por urgente conveniência de serviço, a reno-
vação do contrato administrativo de provimento» deve ler-se «Mestre
Paulo José de Matos Martins — autorizado, por urgente conveniência
de serviço, o contrato administrativo de provimento».

9 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa

Aviso n.o 12 879/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de três lugares de assistente administrativo prin-
cipal. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa
de 1 de Outubro de 2001, se encontra aberto concurso interno misto
para provimento de três lugares de assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo, com dotação global, do quadro
de pessoal desta Escola, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/88, de
28 de Abril, e pela Portaria n.o 275/99, de 15 de Abril, pelo prazo
de 15 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso
de abertura no Diário da República.

2 — Lugares a prover — aos três lugares postos a concurso são
fixadas as seguintes quotas, de acordo com o n.o 3 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Um lugar para funcionários do quadro da Escola Superior de
Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa;

Dois lugares para funcionários não pertencentes ao referido
quadro.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa,
sita na Avenida do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, e o ven-
cimento será o correspondente ao escalão e índice fixados no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações decorrentes
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. As regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento das vagas postas a concurso.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo principal desenvolver e executar actividades enquadra-
das em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
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administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato,
património, tesouraria, expediente, tratamento de texto e apoio ao
ensino.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e na Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

7 — Requisitos de admissão — são requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso:

a) Preencher os requisitos referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser detentor da categoria de assistente administrativo com,
pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom [nos termos do disposto no artigo 8.o,
n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, na redacção introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho].

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

Provas de conhecimentos gerais;
Entrevista profissional de selecção;
Avaliação curricular.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais (PCG) — visa avaliar os níveis
de conhecimentos específicos e profissionais dos candidatos e com-
porta duas fases: uma escrita e uma prática.

8.1.1 — A prova escrita de conhecimentos específicos (PECE) será
feita com base na legislação indicada no anexo a este aviso.

8.1.2 — A prova prática (PP) incluirá a aplicação de conhecimentos
do sistema operativo Windows, Word e Excel na óptica do utilizador.

8.2 — Avaliação curricular — onde se avaliarão as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação profissional,
a experiência profissional e a classificação de serviço.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — onde se avaliarão,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados numa escala de 0 a 20 valores, com a aplicação
da seguinte fórmula:

CF=5PCG+2AC+3EPS

10
em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8.4.1 — A prova de conhecimentos gerais resultará da aplicação
da seguinte fórmula:

PCG=PECE+PP

2
em que:

PCG=prova de conhecimentos gerais;
PECE=prova escrita de conhecimentos específicos;
PP=prova prática.

8.4.2 — A avaliação curricular resultará da seguinte fórmula:

AC=1,5HA+2FP+2EP+1,5CS
7

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

8.4.2.1 — Habilitações académicas — este factor será assim pon-
derado:

Inferior ao 9.o ano — 14 valores;
9.o ano ou equivalente — 16 valores;
11.o ano ou equivalente — 18 valores;
Superior ao 11.o ano — 20 valores.

8.4.2.2 — Formação profissional — serão valorizadas acções direc-
tamente ligadas ao exercício profissional e relacionadas com as áreas
específicas referidas no conteúdo funcional (n.o 5 deste aviso), bem
como acções de formação de áreas não específicas:

1) Sem formação — 10 valores;
2) Acções não específicas até trinta horas — mais 1 valor/cada;
3) Acções específicas até trinta horas — mais 2 valores/cada;
4) Acções específicas de trinta a sessenta horas — mais 3 valo-

res/cada;
5) Acções específicas de mais de sessenta horas — mais 5 valo-

res/cada.

A pontuação a atribuir na formação profissional não pode exceder,
em qualquer dos casos, mais de 20 valores.

8.4.2.3 — Experiência profissional — a determinação deste factor
obedecerá à seguinte fórmula:

EP=FP+2CAR+2CAT
5

em que:

FP=antiguidade na função pública:

De 10 a 14 anos — 10 pontos;
De 15 a 19 anos — 15 pontos;
De 20 a 24 anos — 20 pontos;

CAR=antiguidade na carreira:

De 10 a 14 anos — 10 pontos;
De 15 a 19 anos — 15 pontos;
De 20 a 24 anos — 20 pontos;

CAT=antiguidade na categoria:

De 3 a 6 anos — 10 pontos;
De 7 a 10 anos — 15 pontos;
Mais de 10 anos — 20 pontos.

8.4.2.4 — Classificação de serviço — será considerada pela média
aritmética da soma dos pontos atribuídos à menção quantitativa da
classificação de serviço que o candidato obteve nos três últimos anos.

8.5 — Entrevista profissional de selecção — os factores a avaliar
no âmbito da EPS serão pontuados de acordo com o quadro seguinte,
sendo o resultado final deste método de selecção obtido pelo soma-
tório das pontuações resultantes da média aritmética dos valores dados
por cada membro do júri relativamente a cada factor em apreciação:

Pontuação

5 4 3 2

A) Qualidades intelectuais Clareza de ideias e de racio-
cínio; pertinência das
ideias expostas.

Raciocínio pouco claro. Raciocínio confuso.Vivacidade de espírito, cla-
reza e profundidade de
ideias e rapidez de racio-
cínio; grande pertinência
de ideias expostas.

B) Contacto e comunicação Espontaneidade e desen-
voltura; razoável capaci-
dade de percepção.

Reserva e constrangi-
mento.

Perturbação e insegurança.Grande segurança, espon-
taneidade e poder de
comunicação; grande ca-
pacidade de elaboração.



17 790 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 247 — 24 de Outubro de 2001

5 4 3 2

C) Atitude profissional, inte-
resse, motivação, dina-
mismo e percepção dos
postos de trabalho a pro-
ver.

Interessado, activo e moti-
vado; razoável percepção
dos postos de trabalho a
prover.

Interesse moderado, pouco
activo, escassa motiva-
ção; pouca percepção
dos postos de trabalho
a prover.

Desinteressado ou apá-
tico.

Grande visão de conjunto;
grande interesse e dina-
mismo; elevada percep-
ção dos postos de traba-
lho a prover.

D) Cultura geral . . . . . . . . . . Ampla cultura geral . . . . . . Cultura geral razoável . . . . Alguma cultura geral . . . Pouca cultura geral.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa e entregue nos
Serviços Administrativos, Avenida do Professor Egas Moniz, 1600-190
Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, registado
e com aviso de recepção, considerando-se, neste último caso, apre-
sentado dentro do prazo legal se registado até ao último dia do prazo
do concurso, do qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Indicação da categoria que detém e serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-
cializações, seminários, etc.).

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações profissionais;
d) Certificado de serviço militar ou de serviço cívico;
e) Cópia autenticada dos quantitativos das classificações de ser-

viço dos últimos três anos;
f) Documentos comprovativos dos elementos que eventual-

mente sejam relevantes para apreciação do mérito do can-
didato;

g) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública e a antiguidade na
carreira, na actual categoria e na função pública;

h) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
a assinados.

10 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Composição do júri:

Presidente — Domingos António Pires da Cunha, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian de Lisboa.

Vogais efectivos:

Élia Maria Almeida Silva, chefe de secção da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa.

Teresa Coelho Pereira, chefe de secção da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Lopes Camilo Leitão, chefe de secção da Escola
Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de
Lisboa.

Maria Emília dos Santos, assistente administrativa especia-
lista da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian de Lisboa.

14 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

8 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Elcínia Ascensão Esteves da Silva Marques Gonçalves.

ANEXO

Legislação

a) Regime jurídico e disciplinar da função pública:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 21 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e Declaração de Rec-

tificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, alterado pelas Leis n.os 17/95, de

9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro, 18/98, de 28 de Abril,
e 142/99, de 31 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, alterado pelos Decretos
Regulamentares n.os 32/87, de 18 de Maio, e 57/94, de 14
de Setembro, e pelos Decretos-Leis n.o 207/87, de 18 de Maio,
e 275/95, de 25 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

b) Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

c) Ensino superior politécnico:

Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro;
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

d) Atribuições e competências próprias da Escola Superior de Enfer-
magem de Calouste Gulbenkian de Lisboa:

Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian de Lisboa — Despacho Normativo n.o 54/99, de 4 de
Novembro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 12 880/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Outu-
bro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e
ao abrigo da alínea a) do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e da alínea h) do artigo 17.o do Despacho Normativo n.o 35/95, de
20 de Julho, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 166,
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de 20 de Julho de 1995, é autorizado o provimento de Dora Cristina
Velez Bento Felizardo na categoria de técnico superior de serviço
social de 2.a classe da carreira técnica superior, em regime de nomea-
ção definitiva, na sequência de concurso interno geral de acesso aberto
pelo aviso n.o 4659/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 72, de 26 de Março de 2001, do quadro de pessoal
dos Serviços de Acção Social deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.o 12 881/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo de 8 de
Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento do cargo de secretário
da Escola Superior de Educação, deste Instituto Politécnico.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 129/97, de 24 de Maio.

4 — Conteúdo funcional — o genericamente definido no mapa I
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para o cargo de director
de serviços, a que é equiparado o cargo de secretário da Escola Supe-
rior de Educação, no artigo 34.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Escola Superior de Educação,
em Viana do Castelo, a remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, a as condições de trabalho
a as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 4.o da Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho.
7 — Método de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Experiência e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — O sistema de classificação dos candidatos far-se-á nos termos
do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a
que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Declaração de que possuem os requisitos legais de admissão
ao concurso, determinando a sua falta imediata exclusão do
mesmo.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão fazer-se acompa-
nhar, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado a assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, em original ou fotocópia

autenticada;
c) Declaração, emitida pelas entidades promotoras, das habi-

litações profissionais mencionadas no requerimento;
d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato se

encontra vinculado, da qual conste, inequivocamente, a exis-
tência de vínculo a função pública, o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente ou reme-

tidas pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, e expedidas
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, para o Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, Rua da Escola Industrial e Comercial Nun’Álva-
res, ao Jardim de D. Fernando, 4900-347 Viana do Castelo.

10 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens a mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda a qualquer forma de dis-
criminação».

11 — Constituição do júri:
11.1 — O júri do concurso, constituído nos termos dos artigos 6.o

e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, tem, de acordo com a acta
n.o 298/2001 da Comissão de Observação e Acompanhamento de Con-
cursos para Cargos Dirigentes, a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Orlando de Freitas Barreiro Fernandes,
administrador do Instituto Politécnico do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria de Fátima da Costa Sousa, secretária
da Escola Superior de Enfermagem do Instituto Politéc-
nico de Viana do Castelo;

2.o Licenciado António Manuel Pereira Correia, director
da Delegação de Viana do Castelo do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Jorge Cavaco Carapeto, director do
Departamento de Urbanismo da Câmara Municipal de
Viana do Castelo.

2.o Licenciada Maria Manuela Rosa de Oliveira Silva Gomes
Sousa, administradora do Instituto Politécnico de Setúbal.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas a impedimentos.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 705/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o, n.o 1, do Estatuto da Ordem dos Advogados (EOA), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março, convoco a assembleia
geral da Ordem dos Advogados para reunir na sua sede, no dia 26
de Novembro de 2001, pelas 18 horas, com a seguinte ordem de
trabalhos:

1) Aprovação do orçamento rectificativo para o ano 2001;
2) Fixação do valor da quota para o ano 2002.

A assembleia geral é constituída por todos os advogados com ins-
crição em vigor, nos termos do disposto nos artigos 30.o, n.o 1, e
79.o, alínea f), do EOA e reunirá com qualquer número de advogados
presentes uma hora depois da que acima se indica.

Os advogados deverão ser portadores da sua cédula profissional.

10 de Outubro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal 159,62 32 000 204,51 41 000

CD histórico (1974-1999) 473,86 95 000 498,80 100 000

CD histórico (1990-1999) 224,46 45 000 249,40 50 000

CD histórico avulso 67,34 13 500 67,34 13 500

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

DR, 1.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 2.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 64,84 13 000 84,80 17 000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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